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con.i untura brasileirá - Juta do o presos o reprobao

Exmos. Srs. Senadores o Doputadoa Federáis representantes do Estado do Rio de
Janeiro no Congxeaao Nacional»
Brasilia - Distrito Federal»

Nos, presos golíticos, abaixo-assinados a atualmente cumprindo penaa no '
Instituto Tonal Gandido Mondes (ilha Grande), resolvemos encaminhar este docu¬
mento a V.Excias. - para expor os motivos pelos quals objetivamos nossa transfe¬
rencia para a Cidade do líio de Janeiro. Compreendendo ser o nooao moviinento mo
tivo de interesse e proocupagao da porte do todos aqueles que se baten pela de
fesa dos direltos humanos e que nossa roivindicagao extrapola o ámbito estodu-
al, gostari amos^que V.Excias. levaoseni este documento ao conhecimento das auto
ridndes responsnveis por nosso encorcereunento e ao povo brasileiro.

Os fatos relatados a seguir so poderao ser entendidos levando-se era conta
o terrivel significado deste longo período no cárcere, marcado pelas violenci¬
as e maus tratos que sofremos e pela precariedade material das prisoes por on¬
de paseamos. Este duro aprendlzado denonstrou que estes ásperos anos con3titu-
ein um prolongamento da3 torturas soiridas apos nosso aprisiorjamento. A perspe£
tiva de sernos assassinados e urna companheira permanente, haja vista os inume-
ros casos de torturas, assaasinatos e desaparecimentos de presos políticos o—
corridos no Brasil durante os últimos anos.

Ncste quadro geral, o Presidio da Ilha Grande ocupa ura lugar especial, *
pois as brutalidades praticadas contra presos políticos e comuna acerca de mel
o seculo lhe garantiram a fama de presidio castigo e tornaram este local conhe_
cido como "liba do Diabo".

0 presidio encontra-se num estado de colapso e.strutural devido ao abando¬
no a <jue sempre foram relegadas suas instalaqoes, de ha muito obsoletas. A__fal
ta d'a^.ua, o entupimento constante dos esgotqs, acrescidos pela cuperlotaqao '
tornrun os cubículos lnabitáveis. ¡lao o fornecido nenhuiu material de higiene e
limpeza. A alinentagao é de gossima^qualidade, nao ouprindo no3sas neceo3Ída—
des básicas. Quanto á assistencia mcdico-odontologica o panorama e aterrador.0
dentista ao aparece na época da3 ferias escolares e o^unico nedico, que serve
aoa mais de mil internos e á toda populagao da ilha, nao conta cora instruraen—
tos e inotalaqoes mesrno para atender os casos mai3 simples. Decorre daí que
os atendiraentos de m.aior gravidade e urgencia sejam feitos no continente e lo¬
to osbarra nao só ñas tramitagoes burocráticas, como nos emjgecilhos irapostos 1
pela distancia e limitagáo dos transportes, implicando em serios riscos para •
nossas vidas. Tal situagáo fica patente no caso do Coronel do Exército^Brasi—
leiro, Jefferson Gardirn de Aloncor Osório, reeentemente enviado para ca, so—
frendo de disritmia e apoplexia, necessitando cuidados médicos especializados'
• Bujeito a frequentcs ataques, o que caracteriza um atentado contra oua vida»

0 lsolamento social e geográfico desta ilha restringe a eruperagao de
tais problemas, tanto é que ja ouvimos lnumeras promessaa e o que constátanos
foi um procesoo de continuo a#reviunento.

No entonto, existe urna outra categoría de problemas, cuja causa fundamen¬
tal é o próprio lsolamento deste presidio e que no3 atinge com maior intensida
de. Um de seus aspectos diz respoito ás nossas visitas, que se limitam a duas'
por meo, quando a propria lei a.3 preve semanais. Nossos familiares tem de em
preender ujna Ion a viagsm, utilizando-onibus, barcas de pescadores alugadas e
caminhóes, gastando cerca de vinte horas, no percurso de ida^e yolta, para per
manecer conosco somonte tres hora3. loto configura urna punigao as nossas fami¬
lias e urna pena acessória para no3. A questao persistiría» raeoruo que gutorizas
sem visitas semanais, urna vez que a duroza da viagem e OS gastos económicos im
pediriam que as familias bc beneficiassem deste direito. Deve-se lambem a este
fator que fiquernos privados de assistencia jurídica, tanto e que, ate hoje, ne_
nhum advogado pode visitar-nos. Contudo, o aogecto mais grave deste lsolamento
liga-se ao fato-de favorecer enormemente a pratica do violencias e arbitrarie¬
dades contra presos políticos e comuno. Ainda no inicio domes passado, os iojr
nais divulgaram a noticia do aasaosinatojie dois internos deste presidio, vlt¿
mas dos espancamentos que sofreram ñas maoa de guardas e policiaia militares.•
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A este relato poderíamos acrescentar incontáveia outros. Esta realidade partí»
cular,^entendida dentro de uma envolvente roais ampia, lato é, daa constantes *
violagoes dos direltos humanos dos presos políticos brasllelros, levou-noa a
levou-nos a concluir que nossa permanéncin aquí significa a perspectiva de ura
anlquilamonto lento, ou entño, urna salda mala rapida, configurada em nosso mas
sacre.

Diante deste risco ampliado que pesa sobre nossas vidas e por sabernos *
que as principáis dificuldades que enfrentamos sao deterninadas pelo isolar.en»
to desto presidio, nao tendo, portanto, aolugoea locáis e ainda considerando •
que a maioria dos prieioneiros políticos existentes no país sempre esteve en—
carcerada em unidades prisionais dentro dos principáis centros urbanos, inclu¬
sive na cida.de do Rio do Janeiro^ onde exiotiam e existem presos políticos,pas
samos a solicitar nossa transferencia para es3a cidado.

Inumeras tentativas foram feita3 neote sentido. Ha um ano, encaminhamos '
extenso documento ao Senhor Ministro da Juatiga denunciando a3 gés3imas condi-
goos carcerarias que enfrentavamos e solicitando nos3a transferencia para o
Rio. Ji'.ais rocentemente, em margo deste ano, enviamos um memorial do mesmo teor
ao» Senhorea Deputados da Assembléia Constituíate do Estado do Rio de Janeiro'
(cuja copia encontra-se anexa). thi fungao disto^ no dia 21 do margo, urna comiis
sao de deputados estaduais foi recebida em audiencia pelo Senhor Secretario de
Jfustiga do Estado do llio de Janeiro, ocosiao em-que entregaran! copia do memori
al e pediram que fosae dado provimento a nossa reivindicagao. No dia 26 de mar
go o Senhor Diretor do Departamento do Sistema Penitenciario - DESiPE - do Ea-
tado do Rio de Janeiro esteve aqui e menteve contato conosco, quando aproveita
mos para fazor tuna expoeigao sobre nossos problemas, frisando que considerava»
mos ser a transferencia a única solugao. No dia 4 de abril "0 Estado de Sao '
Paulo" publicou deolaragoes deota autoridade afirmando que deveríamos ser trans
ferldoa, a curto prazo, para o Rio de Janeiro. Noticias semelhantes foram di¬
vulgadas por outros jomáis e por emissoraa de radio, deixando entrever urna s¿
lugao satisfatoria.

Entretanto, a chegada de nove presos políticos, entre eles o Coronel Jef-
ferson Cardim de Alencar Osório, vindos do Presidio do Exc-rcito (Fortaleza de
Santa Cruz), no dia 12 de abril, levou-nos a duvidar dessas informagoes, prin¬
cipalmente porque isto acarretou o agravamento de nossas condigoes carcerarias,
gerando süperlotagao dos cubículos. Nossas suspeitas confirmaran!—se no dia 23'
de abril, quando mantivemos contato com os senhorea Diretor do DESIPE e Secre¬
tario de Justiga, que estavajrr em visita a este eatabelecimeoto. Nesta^ocasiao'
fomos informados que nao havia nada de definido quanto nossa transferencia e
que deveríamos aqui ficar. m „

Nao aceitamos mais esta protelagao, visto quo representa urna reafirmagao*
do tratamento polioial-repreaadvo a que vimos^sendo subraetidos, orientado tao1
eomente para nossa destrui^ao física e psicológica, o que e amplamente facili¬
tado pelo isólainento geografico-social da Ilha Grande.

Consolantes dssta ameaga e vendo escotadas todas as outras formas de con¬
seguir nossa justa reivindicagao, fomos impelidos a entrar em GlffiVE JDg £212 a
partir de hoje, até que seja definida nossa transferencia para a oidade do Rio
de Janeiro, em um looal onde nos sejam garantidos os-direitos fundamentáis e
respeitada nossa dignidad# de PRESOS POLÍTICOS.

Ilha Grande, 5 de maio de 1975

(aasinaturas tamben no verso)
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6/05175
Os presos políticos da Ilha

Grande enviaram documentos
aos deputados federáis e sena¬
dores do Estado do Rio de Ja¬
neiro informando que inicia-
ram ontem urna greve de fo- -
me, depois de "esgotadas to¬
das as outras formas de con¬

seguir sua transferencia para
um presidio urbano", devendo
manter-se nessa poslgáo até que
"lhes sejam garantidos os di-
reitos fundamentáis e respei-
tada sua dignldade". O docu¬
mento está subscrito por trin-
ta e trés deteritos.
Após descrever as vlclssitu-

des que tém sofrldo na "Hha
do Dlabo" — alinhando bruta-
lldade, falta de higiene, má
alfmentagáo, ausencia de médi¬
cos e isolamento social e geo¬
gráfico — e de historiar as
tentativas que fizeram desde
há um ano para sensibilizar as
autoridades no sentido de ae¬
rean removidos, os presos in¬
formara que passaram a desa¬
creditar ñas promessas de
transferencia quando o secre-
tárlo de Justlga do Rio de Ja¬
neiro vlsitou a Ilha cm 23 de
abril, dlzendo que nao havia
nada definido. Assim sendo —

escreverram — "nao aceitamos
mais esta protelagáo, visto que
representa urna reafirmacáo do
tratamento policlal-repressivo a
que vimos sendo aubmetldos,
orientado táo somente para
nossa destruigáo física e psico¬
lógica".

W"
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Aos Presos Eolíticos da Ilha Grande e ha suas yaniília»

Na qualidude de meiabroa de familias de presos políticos de CRo Paulo,
sentimo-noa no dever de eatabelecer urna comunicayao iuiediata coiu os com-
panheirou de nossos parantes presos e suus familias, colocanuo-nos ci:i a ti
tude da iríais irrestrita coiiduriednde frente ao problema que ora vivuiu.

As notíciau que nos chegam pelos jornais e&bre as condiyOuu uo li'e.li¬
dio Cándido ¡-.enaes, Ilha Grande, denotam a situayfto infra humana um quu
año colocados os presos políticos, assim como os presos comuna. Conclui¬
mos pelas citadas noticias que, nesse presidio n&o sRo respeitados os di_
reitos dos presos políticos, previstos em lei e, mais do que isto, tem
sido áles sujeitos a tratamento degradante, caracterizado pela falta de
assistfencia múdieo-dentária, de alimentos, de vestuário, de ccnuiySc-3 ue
higiene ñas celas; as agresaOes físicas frequentes, as torturas, a dis¬
tancia dos familiares e advogados, determinada pelo insúlament j em rela-
y&o ao continente, pOem evidentemente em risco constante suas vidas.

Nossa preocupaySLo se acentúa e aínda mais nos identificamos com a a-
fliy&o que ora vivem, porq.mnto já enfrentamos situayOes semelhantes em
1972 e em outubro de 1974. hossos filaos, esposos, irni&os chegaraw tam-
bém a sofrer tal ordem de arbitr irieaades e lanyaram mBo da ¿rf ve de' fo-
me como último recurso para garantia da própria sobrevivencia.

N&o é preciso descrever o que sofremos nessas cóndiyOes. Entretanto
foi nelas que descobrimos a importancia do apoio mútuo,. da solidariedade
ainda mais profunda aos nossos presos. Isto entretanto n&o seria sufici¬
ente. 0 que a nosso ver contribuiu eietivamente para a superay&o de pro¬
blema foi o espirito deiuta que nos animou e que concretamente se aesun
volveu em gestOes de grupos de familiares junto ás autoridades ua Justi¬
na, k Parlamentares, k Imprensa, ka Autoridades Religiosas. Estas experi
incias reforyaram a importancia da uni&o permanente das. familias. Anual¬
mente nossas preocupayOes n&o se restringen! ao nivel individual do um
membro preso de urna familia, mas k luta do conjunto de todos os presos
políticos na defesa dos Direitos Humanos* Como familias, encelamos uiu '1
trabalho em prol da anistia incondicional e irrestrita e procuramos nos
associar ao esforyo de todos os qut lutam pela justiya e pela íiberdaae.

Desejando que os presos político*» dó Estado ao Rio e suas familias,
particularmente os do Presidio da Ilha Grande consigüm vencer esse impas
se, colocamo-nos k disposiy&o para qualquer colaboray&o que lhes pareya
útil.

Sfio Paulo, 10 de maio de 1975-
ASSINADO POR 42 PESSOAS

6WÍRN0 RtCUñ
Os presos políticos que estáo

em greve há 13 días na Ilha Gran¬
de comegaráo a ser transferidos
para o continente até o meio da
semana que vera, segundo infor-
maram ontem fontes do Governo
federal. Na Ilha Grande só deve-
ráo permanecer os presos que fo-
rem considerados de "alta peri-
culosidade".

*». -i.T-OS-7$
O Governador izarla Lima re-

cebeu ontem, no Sallo de Despa¬
chos, urna comissáo de parentes
dos presos políticos da Ilha Gran¬
de, confirmando que o Estado
adota neste instante medidas des¬
tinadas a melhorar as condicoes
do presidio, mas nada garantiu
quanto a urna possível trausíerén-
cia para o continente.
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ñ VITORIA 1X6 PRESOS M ILHfl ORRHDÍ
A Secretarla de Justica

anunciou o n t e m , oficial¬
mente a transferencia dos
33 presos políticos da Ilha
Grande para o continente.
O día exato da vinda ainda
nao foi fixado, mas os pre¬
sos concordaram em sus¬

pender a greve de fome que
mantinham há l(i días e
ontem á noite comecaram
a se alimentar de puré de
batatas.
Foi o diretor do Depar¬

tamento do Sistema Peni¬
tenciario — Desip — Sr
Augusto Thompson, quem

comunlcou oficialmente a
transferencia dos presos po¬
líticos. Ontem ele esteve na
Ilha Grapde e anunciou a
decisao do Governo aos 33
presos, mas deixou claro
que nao poderia fixar um
prazo devido ás providén-
cias para o alojamento.
ESTADO DE SAÜDE
Junto com o diretor do

Desip foi o chefe do Servido
Médico, Dr Fábio Soares
Maciel, que constatou o es¬
tado de saúde dos presos di¬
agnosticando que, embora

debilitados, todos estáo bem
clínicamente. Como passa-
ram 15 dias alimentando-se
apenas de água com agúcar,
teráo que comer apenas no
inicio pastas, principalmen¬
te purés de batata e cenou-
ra.

O Sr Augusto Thompson
comunicou aos presos que
a transferencia poderia
démorar de duas a seis
semanas, mas informagóes
extra-oficiais da área fede¬
ral davam conta ontem de
que eles poderiam vir para o

J.B. 21/5/75

Rio até o final dessa sema¬
na. Tudo depende, no en-
tanto, de se conseguir alo-,
jamentos adequados e m
unidades da Policía Militar
do Estado, o que deverá
camegar a ser feito ainda
boje.
Ainda 'de acordo com o

diretor do Desip, todos os
33 presos políticos seráo
transferidos para o con¬
tinente, inclusive os cinco
— nao foram revelados
nomes — que sao considera¬
dos de "alta peiriculosidade."

Instalada CPI de presidios
Brasilia — Com a presenca de ape¬

nas seis membros efetlvos (cinco arenis-
tas faltaram) foi instalada ontem a Co-
missáo Parlamentar de Inquérito que
investigará a situacao dos presidios do
país. Com os votos dos suplentes, os
Deputados José Bonll'ácio (MDB-RJi e
Teodoro Mendes (MDB-SP) foram elei-
t.os, pela ordem, para a presidéncia e vi-
ce-presidéncia da Comissáo. O prazo
inicial da CPI é de 120 dias, prorrogáveis
por mais 60.

Constituida por iniciativa do Depu-
tado Ademar Ghisi (Arena-SC), que nao
compareceu mas fieou como sub-relator,
a CPI já recebeu algumas sugestóes. O
Deputado Lisaneas Maciel IMDB-RJ)
pediu que os depoimentos nao sejam to¬
mados apenas das autoridades judiciá-
rias, mas também de membros da Igre-
,ia, empenhados na defesa dos direitos
humanos dos presos políticos.

Manobra política
Também sobre os presos políticos o

Deputado Luís Henrique (MDB-SC) su-
geriu ao Sr José Bonifacio que "já que
vamos examinar a situagao dos presi¬

dios e presidiários, é bom que possamos
realizar um exame da situagao dos pre¬
sos políticos",

Já o Senador Ulisées Guimaráes
t.em preocupagóes mais ampias, acredi¬
tando que a CPI nao pode deixar dé
executar um trabalho de profundidade,
examinando in loco nao apenas as con-
digoes materiais das prisóes, mas prin¬
cipalmente o tratamento dispensado aos
presos.

Segundo os romanos — disse — o
réu é urna coisa sagrada e o individuo
recolhido a prisao nao pode deixar de
receber tratamento humano, seja qual
lor o seu "crime. Caso contrário, seria
urna vinganga da sociedade contra ele.

A auséncia de cinco dos sete depu¬
tados arenistas que integram a Comis¬
sáo reafirmou, para a Oposigao, a tese
de que mesmo sendo urna CPI instau¬
rada por iniciativa do Partido do Gover¬
no. a Arena somente liberou a sua cons-

tituigáo para impedir que o MDB o fi-
zesse, configurando assim urna mano¬
bra política para afastar a Oposicao da
investigagáo de assuntos considerados
desaconselhóígeis para o momento poli-
tico.

denunciado mmíhto n presos
esp.- 17/07/75pf^ñ/fimuco

O deputado Marrus Cunha,
do MDB, denunciou ontém na
Assembléia Legislativa de Per-
nambuco o "pessimo tratamen¬
to que estáo tendo os presos
políticos" na penitenciaria Bar-
reto Campelo, lia ilha de 1 ta¬
ma racé, no litoral Norte do Es¬
tado. O deputado exibiu um
memorial dos presos, cujo ori¬
ginal foi enviado ao ministro
Armando Falcáo, e que contém
unta serie de queixas sobre o
tratamento dispensado.
A primelra. délas é que os

presos políticos nao podem, a
exemplo dos outros presos, re¬
ceber as visitas conjugáis ex¬
traordinarias. Além disso, no
memorial, os presos políticos
reclamam da alimentario c da
falta de atendimento medico.
Segundo al'irmam nao existem
um medico de plantáo, vialura

para o transporte dos casos de
emergencia e remedios e ítem
asistencia psiquiátrica.

Os presos políticos falam ain-
da da ocorrencia de espanca-
montos, praticados contra os
delirios por delito comum.
"Sem se referir a nós direta-
mente — diz o memorial —,

nao deixa de nos abalar o es¬
tado psíquico e se constituir
numa carga adicional sobrepos-
ta á dureza da prisao".
Depols da leitura do memo¬

rial, ao fazer apelo para a anís-
tia geral, Marcus Cunha afir-
mou que, "se o presidente Gei-
sel pretende redemocratizar o
País, o pressuposto desse pro-
joto de dlstensáo é, sem duvi-
da algurua, a libelado". E
concIUiu: "Nao pode haver dis-
tensáo com presos políticos .sen¬
do tufados de maneira que fo-

Presidente do STM pede
informacoes sobre presos* 'J6-«O/s/f,

Porto Alegre — O Presidente do Superior Tri¬
bunal Militar, Tenente-Brigadeiro Carlos Alberto
Iluet de Oiiveira Sampaio, informou ontem que do-
verá pedir a todas as auditorias militares do pai-
levantamentos semelhantes aos realizados no Rio
de Janeiro, para obter um quadro nacional da situa¬
gao dos presos políticos no Brasil.

O Presidente do STM chegou ontem para ins-
peclonar as auditorias de Porto Alegre, Bagé e San¬
ta Maria, devendo no día 4 viajar para Curitiba. O
Presidente do STM foi recepcionado pelos Juíze.
Auditores Dorvalino Tonin a Larry Ribeiro Alves <
pelo Comandante do III Exército, General Oscai
Luís da Silva, entre outras autoridades civis e mili¬
tares.

PREOCUPAQAO COM JOVENS
Na entrevista que concedeu na sala das auto¬

ridades do Aeropdrto Salgado Filho, o Tenente-Bri¬
gadeiro Carlos Alberto Huet de Oiiveira Sampaio
reafirmou que todos os presos, políticos ou nao, de-
vem ser tratados com humanldade, mas que nao
devem ser esquecidos os familiares das vítimas dos
terroristas e criminosos, "que sofrem na pele urna
perda lrreparável."
REFORMAS

Disse que a visita ao Rio Grande do Sul faz
parte do plano de reformulagao das instalagoes da
Justiga'Militar no país, para o que está verificando
pessoalmenfe as deficiencias de material e pessoal.

— Na auditoria de Belém falta preencher 14
vagas, enquanto outiras estáo mal Instaladas em
imóveis alugados.

Anunciou para este ano a construgáo de pré-
dlos para as auditorias militares de Campo Grande,
no Mato Grosso, e Santa María, no ,Rlo Grande do
Sul, com urna verba já liberada de C?r$ 2 milhóes
700 mil.

— Pretendemos — disse — obter verbas para a
construgáo da Auditoria Militar de Salvador. Já au¬
torizamos a aquisigáo de terreno fcara a Auditoria
de Manauis e prosseguimemto ñas obras do prédio
em Belém. — - —

re todos es principios e trata¬
dos do dircito da. pessoa hu¬
mana".

Depoimento
Refutando de maneira cate¬

górica a afirmativa de que o
crime tivesse outros motivos
que nao fosseni políticos, o
arcebispo de Oünda e Recífe.
d. Helder Camara, prestou de¬
poimento ontem, na Delegacia
de Homicidios do Recife sobre
o assassinalo do padre Auto-

nlo Henrique Percira Neto,
ocorrido há seis anos. Em seu
depoimento, d. Helder chamou
atengáo para a aluagáo do gru¬
po Comando de Caca aos Co¬
munistas, que o tearia arnea-
gado com a "perda" de outros
padres de sua arquidioccsc. O
padre Antonio foi assassinado
na madrugada de 27 de malo
de 1969 e seu corpo apresen-
tiva ferimentos provocados
por faca, tiros de revolver »
enforcamento. .
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CñRTñ DENUNCIATORTURAS £
Nadir Almeida de Moraes en-

tregou, ontem, ao senador
Franco Montero, cópia de car¬
ta Giio encaminhou ao presiden¬
te da República sobre a pri-
sáo de seu comipanheiro, o ex-

deputado e ex-líder sindical de
Santos, Oswaldo Pacheco da
Silva, aos líderes do MDB e
aos presidentes da Camara e do
Senado, na qual pede que ces-
se a incomunicabilidade do pre¬

so e sejam evitadas novas tor¬
turas tísicas.
A íntegra da carta é a se¬

guíate:
Sr. presidente, meu marido

foi deputado federal consti-
tuinte em 1945, presidente da
Federafiáo Nacional dos Estiva-
dores de 1960]1964, secretário-
geral da Central Geral de Tra¬
bajadores entre 1962|1964, se-
cretário-geral do Sindicato dos
Estivadores de Santos de 1945|
1947, além do que é sócio be¬
nemérito dos Sindicatos dos
Estivadores de Salvador, Bahia,
Vltórla, Espirito Santo, Porto
Alegre, Rio Grande do Sul, Rio
de Janeiro, Guanabara e Reci¬
te, Pernambuco. Entretanto,
trata-sc de um patriota, que
semp're dcdlcou sua vida a seu
país e á sua gente.

Em razáo dos aconteclmento»
de 1964, asllou^se na Embai-
xada do México. Após vários
anos de vida no exilio, devido
a imensa saudade que sentía¬
mos de nossa térra e, também,
por acredttarmos já estarem
superados os problemas daque-
le periodo, retornamos ao país,
a íim de construirmos vida
nova.

Ocorre, sr. presidente, que
no dia 14 de feverciro ultimo,
quando retornei ao meu lar,

por voita de 22 horas — vindo
da Faculdade de Filosofía, Le¬
tras e Ciencias Humanas, da
Unlversidade de Sao Paulo,
onde cursp o terceiro ano de
Geografía —, encontrei a mi-
nha casa invadida e devassada
por cinco agentes do DOI-
CODI — 11 Exércilo e por vá¬
rios policiais-militares, estando
meu filho, assim como seu co¬

lega de estudos, Elcio Ricardo
Tollos de Oliveira, com apenas
15 anos de idade, encostados
na parede, sob a mira de
metralhadoras. Imediatamente,'
fui colocada na mesma posi-
gáo. Indagando sobre o que
ocorria, v:m a saber que meu
companheiro havia sido preso
á tarde e que a vizinhanga,
vendo a minha casa invadida
por pessoas trajadas civilmen¬
te, chamara a Policía Militar.

Eu. meu filho e seu colega
fomos conduzidos para as de¬
pendencias do DOI-CODI-II
Exérclto sendo, lá, encapuga-
dos. Ali, o menor fiicio perma¬
necen. dois días, enquanto nós
— eu e meu filho — perma¬
necemos quatro. Durante o
periodo em que ali estive, re-
cebi algumas bofetadas. Cho¬
ques elélricos em ambas as
máos, ful ameagada de ser co¬
locada no "pau-de-arara", bem
como de ser levada em heli¬
cóptero e atirada em alto mar,
juntamente com meu filho e
meu companheiro. A bem da
verdade,' sr. presidente, devo
dlzer-lhe que meu filho e seu
eoleguinha nao sofreram ne-
nhuma violencia física.

Pois bem, sr. presidente, no
terceiro dia de prlsáo, eu e
meu filho fomos acareados com
Osvaldo e pudemos constatar
seu precariisimo estado físi¬
co: máos e ouvidos queimados
de choques elétricos, pés bi¬
chados, dentes arrancados,

Dalí sal e nenhuma provi¬
dencia tomei, em razáo do meu
estado de pánico. Ató que no
dia 20 de fevereiro, por volta
de 23 a 30, comipareccram em
minha residencia trés agentes
daquele mestno destacamento
e me conduziram novamente
á presenga de meu compa¬
nheiro. Quando lá cheguei,
en.contrei-o todo ensanguenta1-
do, com um enorme hemato¬
ma no hemisfério direito do
tórax, dando-me a impressáo
de que houvera perdido a vi-
sáo, vez que embora me en-
carasse, nao me reconhecia.
Embora a voz lhe sumisse, sus-
surou-me: "nao duro mais mi¬
nutos. Eles váo, matar nós
trés".

Estarrecida com o que vira,
pemoitei naque le destacamen¬
to, sendo dispensada no dia
imediatamente seguinte, por
volta de 10:00 horas, quando,
mais urna vez, estive con» Os¬
valdo, o qual apresentava as
mesma sfequela» de violencia
acima descritas.

Após wcuperar-me do cho¬
que que sotrera, passei a com¬
parecer, quase que diariamen¬
te, ao, quartel-general do II
Exérclto, a fim de obter infor-
magóes sobre meu marido. Pa¬
ra meu espanto, sua prisáo era
sempre negada, até que, em
20 de margo, foi-me permitido
visitá-lo. Observei que, embo¬
ra conservasse vestigios de se¬
vicias, seu estado já era me-
lhor. Novamente, em 27 da¬
quele més, eu e meu filho tor¬
namos a visitar Osvaldo e no¬
tamos que se encontrava em
franca recuperagáo.

Acontece, sr. Presidente, que
a visita de 3 do més em cur¬
so náo foi permitida. Dai, só
voltei a vé-lo nos dois últimos
domingos, 13 e 20 do presen¬
te més, quando notamos — eu
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e meu filho — que Osvaldo
voltara 'a ser torturado, vez
que seu estado físico e psico¬
lógico tlvera plorado.
Por esta razáo, sr. presidente,

coptrateí advogado, o qiial in
formou da impossibllidade ju¬
rídica da impétragáo de "ha-
beas oorpus", aconselhandoene
a apelar ka autoridades consti
tuidas de Nagáo, o que fago
pela presente.

Por seu turno, o advogado
contratado — dr. Julio Fernán
des Toledo Teixelra, com es
criterio em Sáo Paulo, á ladel
ra da Memoria n.o 46, cj. 64.
centro —-, em 15 do més em
curso, requereu aos M.M. jui-
zes auditores das 1.a e 2.a Au¬
ditorias da 2.a CJM, a regula
rizagáo da custodia de Osval¬
do, Acontece que até hoje, pas¬
eada mais de urna semana, náo
obteve, sequer, a confirmagáo
da prisáo, o que aumenta,
mais einda, nossa apreensáo.
Sr. presidente, rogo-lhe, co¬

mo cldadl, como mulher e co¬
mo máe, que lnterflra em nos-
so favor — de Osvaldo, de
meu filho qiierido e de mim
mesma —, dando-nos garantías
de vida, estudo e trabajo.
Quantó ao meu companheiro,
náo lhe pego a restltuigáo da
liberdade, porque sei náo de¬
pender de V. Excia. Rogo-lhe,
isto sim, que intercede a fim
de garantir sua integridade fí¬
sica, com o cessamento das tor¬
turas, bem como sua propria
vida.

Certa do pronto atendimen-
to do presente apelo, subscre-
vo-me na esperanga de que
náo está longe o dia «tn que os
direitos humanos, dos presos

• brasileiros, aeráo intengiveis.

Respeitoumente,
Nadir Almeida de Moraes".

MñSILE/RDSPRESOSM
Porta, 5 Juin 1975 - Nour, venona d'apprendre l'arrestation en Argentino du jeune intelleoetuel brésilien

PAUIG PARAttiGUA. Quelquea una parral nona ont connu PARANAGUA pendant son séjour & Paria comrae étudiant en
Bocioiogte aux universitós de tlanterro et Vincenne3 ou córame arti3te (poete et cinéaste) du raouvement surréaliato.

PARANAGUA, accuaé par les nutorités de "complot International subversif" est actuellement aoumis h la torture
par la pólice avec sea 11 camnrndc3 brésiliens et argentina arrétés en méme temps que lui.

Noua élevone notre proteatation la plus énergetique oóntre cette vidation dea Droits de l'Horame et exigeona la
libération immédiato du ieune nrtiate PAULO PARAMAGUA, de aa corr.pagne HARIA REGIRA PILLA (brásilienne) et leura
camarades PLAVIO KOUTZI (bróailien), I ANUEL RALLI3, CARLOS ALVAREZ, SUSANA L0B03C0, NORMA ESPlNDOLA, JULIAVEIIAGLIO
MARIA MENDEZ, JULIO RAMOS, RAUL RODRIGUEZ et INGKIÜ RORKF

SIGNATURES i Jean BENOIT, Simone de BEAUVOIR, Henri CARTIER BRESSON, Frar.goia CHATELET, Marguerite DURAS, Gabriel
GARCIA MARQUEZ, Daniel GUKKIN, Fierre KAST, Alain- LABR0USSE, Marta Antonietta MACCHIOCHI, Fierre
NAVILLE, Nikoa POULANTZAS, Jean Paul SARTRE, Laurent SCHWARTZ, Alain TOURAINE, Jacquee VALLIER,
Fierre VIDAL NAQUET et d'autrea.

RIKSDAGEN

L I MARLFMRNT O» SUf L)l

Till parlamentsledamotarna i Moviemanto Democrático Brasilierot

N6s, abaixo asainados, parlamentares suecos, vimos atravez deata carta
■deixar publica nossa aolidariedade a apoio ao trabatho pela demoracia
e raapeito aos direitoa do honen no Brasil que os 5rs. estao dasen-
volvendo. Esperamos especialmente que voeso trabalho poasa influir
positivamente na inveatigagaq a respeito do trstamento aos prisioneiroa
politicos ñas careares do pais a o desaparecimiento de algunas pasaoaa
presas por motivo politico durante oa últimos maesa.

Han (Noma.ll

£ MAIS, 20 ASSINATUK.A5
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Cf\R.TF\ D£N UNCIRC£NSUR.f\
Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1975

limo. Sr.
Presidente da
ASSOCIACfAO » RAS I LE IRA DE IMPRENSA
Rio de Janeiro - IB

Prezado Senhor:

Quasf? uní ano apó:¡ a. pos se do Genera 1 Ernesto Geisel
na Presidencia da República e, em vista das f roque-rites noti¬
cias a 'respe-i to de urna liberalizngáo e mesruo desaparecimento
da censura a imprensa no Brasil, achamos ser nossa obrigagáo
apresentar a opiniáo pública,, através da Associngáo que V.S.
dirige, um relato das.cxauis condigóos em que é obrigado a
funcionar o.Jornal OPINIÁO.

1) Quan to as condi 90cr. ctm_ que é fe.lta a censura:
Nos so Jornal coni.i nua sendo censurado exatarnente

através do mesmo processo'a que tem sido subrnetido desde a
primelra metade de 1973:

a) somos óbrigadós a enviar todos os nossos textos, fotos,
desenhos, capas e anuncios na segunda-feira á noite
para Brasilia, a fim de.que eles estejam em poder da
censura as 8 horas da manha de terga-feira;

b) a censura nos devolve os origináis no mesmo dia, como
já o fazia antes;

c) a Polícia Federal do Rio continua fiscalizando a_obe-
diéncia á censura de Brasilia, comparecendo á gráfica
onde o jornal é impresso.

Nesse processo burocrático que, repetimos, i essén-
eialmente o mesmo há quase dois anos, se nota entretanto urna
melhora em sua eficiencia e, em alguns casos, urna menor rigi¬
dez das pessoas c-ncarregadas de aplicar a censura. Assim:

a) a censura, está devolvendo o material com mais pontuall-
dade. Antigamente a devolugáo dos origináis chegava a
se atrasar de ate 24 horas;

b) os censores do Rio, que fiscalizan* a aplicagáo da cen¬
sura, fafcem a conferencia dos origináis com maior rapidez;

c) os censores de Brasilia tem aceito receber na quarta-
feira, ou seja, um dia depois do prazo oficial da cen¬
sura, com alguma relutáncia e insistindo no caráterexcep-
cional da medida, modificagóes e notas dr atualizagáo
do Jornal que sai na?, bancas.
2) Qufnto aos criterios d• 1 censura:
Desde o inicio do ano passado, pouco tempo antes da posse

da administragáo Grisel, se nota urna ampliagáo da faixa de assuntos
que nos é permitido noticiar o/ou comentar. No governo Módici, no
periodo de Censura mais feroz, que identificamos como tendo ocor-
rido na segunda metade de 1973 e no comego de 1974, as limitagóes
ao direito de livre informagáo t análise eram tais, que multas ve-
zes cogitamos do fechamento do Jornal como urna forma de denuncia
da situagáo vigente.

Em nao poucas ocasióes, o Jornal havia sido entáo acusado
de estar legitimando urna situagáo de arbitrio quase total. Nos nao
podíamos publicar, no campo internacional, por exemplo, quaisquer
noticias (geralmente do be Hondo, do Guardian ou do Washington
Post) sobre a situagáo dos países sob legime comunista ou sobre a
situagáo dos países sob regime ditatorial (na época, Grecia, Có¬
rela do Sul, Portugal, Vietná do Sul, Espanha, Paraguai, Chile,
entre outros). ^

No campo cultural, além de urna evidente má vontade e de
proibigócr generalizadas em relagáo á divulgagáo de várias tenden¬
cias do pensamento atual, tinhamos, por exemplo, urna especie de
relagáo de "nomes malditos", pessoas sobre as quais nao se podía
divulgar urna só palavra. O exemplo mais típico é aquele em que
um censor cortou o norne do compositor Chico Buarque de Holanda de
urna frase onde se dizin que determinada letra de urna música era
de autoria de "Fráncis Hime e Chico Buarque de Holanda".

Na área da política e economía nacionais estavam as maio-
res proibigoes: além dos temas definitivamente proibidos e cue passa
vam a nao ser sequer cogitados pela redágáo, tais como - censura,
torturas a presos políticos e o coniportaniento de pessoas, em crí-
ses da área militar e seus casos de corrupgáo - tinhamos,.. siste¬
máticamente e em abundancia, cortes totais ou p^rciais tanto em
artigos políticos como em' textos sobre futebol. Nao nos permi-
tiam dizer, sequer, que na selegáo brasileira havia jogadores de
comportamonto infantil, como os que cortavam estofamentos de ca-
deiras de hotel com gilete. Na Úrea económica, onde as limita-
góec nao eram as m. ¡otes, durante o fim de 1973, foi a censura
que manteve a infla'-io e a divida externa brasileira sob controle
em nosso Jornal, proibindo até a divulgagáo de listas de pregos
de géneros alimenticios.

Tara apreciar as mudangás havidas nesse panorama - espe¬
cialmente nos últimos mor.es dense primeiro ano do governo Geisel -
poderiamos, arriscando-nos a temeraria tarefa de ordenar os som¬
bríos designios da censura, dividí-la em dois tipos:

a) urna censura caótica, aparentemente sem sentido algum, atin-
gindo quulquor maní festagáo que contlverse críticas, mes¬

mo por analogia, tanto a aspectos Secundarios do regime
vigente como a aspectos do que parecia ser um esdrúxulo
padrao de pensamento cultural, económico e.poli tico dos
órgeos de repressáo;

b) urna censura prevlsível, que impedia tanto urna poslgáo de
crítica aborta a certos atos do gevérno no campo econó¬
mico, político e cultural, como quaisquer críticas aos
mecanismos estrutu.rais de. funciónamento do regime, o
AI-5, o decreto 477, a política salarial, a política de
favorecimento ao capital estrangeiro, a institucionali-
zagáo do autoritarismo militar e, evidentemente, a cen¬
sura, as torturas e outrós atos de arbitrio.
De um modo geral,podemos dizer que nestes últimos meses

do Governo Geisel se nota urna tendencia clara ao desaparecimento
do primeiro tipo de censura, a do tipo caótico. hoje bastante re-
duzido de sua forga inicial. Para nos, e claro que, mesmo este
tipo do censura nao desapareceu. I-Ja semana em que escrc-veinos
este oficio - a da nossa edigáo n9 117 - tivemos cortados dezenas
de trochos de varios artigos de política interndc.ion¿i 1, além de
todos os desenhos com as alternativas d_- capa que tinhamos e mes-
roo um ésbogo de urna caricatura do sitarista indiano Ravi Shankar
(ver os anexos 1 a 5).

Cuanto á censura de tipo prevlsível, as melhorias, quan-
do existem, sao tímidas. No campó económico, onde o noticiario
e a crítica já eram menos cerceados que em outros, se notaro, em
varios pontos, as mesmas e graves restrigóes. Nao pudemos, na
edigáo desta semana, por exemplo, (ver anexo 6), discutir oscon-
ceitos emitidos em entrevista recente pelo atual embaixador em
Paris e ex-ministro Delfim Netto. Em edigóes anteriores foram
vetados vários artigos sobre a política salarial do governo es¬
critos por economistas conhecidos. Na área política, onde se ve-
rificou urna certa liberalizagáo após as eleigóes, nao pudemos,
por exemplo, na semana passada, citar as palavras de um deputado
da Arena que dizia ter sido obrigado "a engolir ó prato feíto"
da indicagáo do deputado Celio Borja para a Presidencia da Cá¬
mara.

Continuaran* sendo vetadas as noticias sobre violagoes de
direitós humanos, sobre censura á imprensa (embora tenha havido
urna relativa iiberdade para se discutir aspectos da censura as
artes e espetaculos, após a visita do Presidente Geisel ao Tea¬
tro Amazonas) e as discussóes em torno do papel dos militares,
do AI-5, do decreto -177, das relagóes entre Igreja-Estado, da
situagáo des sindicatos. Continua sendo proibida também urna
atitude firme e editorial de oposigáo a certos aspectos da polí¬
tica do governo, como se este nao admitisse a existencia de
urna imprensa que, além de noticiar honestamente os fatos, também
adotasse urna posigáo editorial de oposigáo. No nosso caso, por
exemplo, nao conseguimos ter urna página de editoriais, apesar
de havé-lo tentado por algumas vezes.

Conclusóes:

£ evidente, portanto, qje nao existe liberdade de impren¬
sa no país e que as melhorias verificadas no Governo Geisel em re¬
lagáo as prevalescentes no Governo Médici sao tímidas e, segundo
o que sabemos da situagáo de outras publicagóes,discrimínatórias.
Note o prezado presidente da ABI que, enquanto foi suspensa a
censura a "O Estado de. Sao Paulo',' prossegue a censura a outros
jernais e revistas, como Ve ja, O Pascjuim, Tribuna da Imprensa e
O Sao Paulo. ALérn disso, OPINIAO nao conseguiu que sua censura
íosse efetuada em p_azos e locáis menos absurdos que os atuais.
Continuamos sendo um jornal do Rio de Janeiro censurado a mais
de mil quilómetros da redagáo - um jornal que náo pode funcionar
se os avióes Rio-Brasília nao decolam com os malotes que ele en¬
vía para a censura. E um semanario que foi obrigado a sair as
sextas-feiras, que náo é o dia mais indicado - ao invés de as
segundas-feiras - porque a censura o obriga a entregar todo seu
material as tergas-feiras e náo aceita recebé-lo em mais de urna
etapa, e em nenhum outro dia.

Kais importante do que tudo issu: a imprensa brasilei¬
ra, de um modo geral, nao esta sequer na situagáo em que estava
no inicio do governo Médici (*), quando já náo vivia dias de li¬
berdade. Compulsando recentemente os jornais e revistas da época
das eleigóes de 1970 - que ho^e muitos reconhecem náo tercm sido
livres - notemos que a imprensa daquele_período tinha muito mais
liberdade e cratava de temas que hoje náo sao mais cogitados ñas
redagóes.

Agradecendo a oportunidade desta exposigáo, subscrevemo-

Atenciosaraente

Fernando Gasparian
Diretor

{*) £ oportuno reler hoje duas edigóes de Veja, do inicio do go¬
verno Médici, urna com a chamada "O Presidente náo admite tor¬
turas" c outra com a chamada "Torturas"^ £ educativo reler
também os grandes oiários do Rió e de Sao Pauló dimcsma épo¬
ca, onde o assunto torturas, hoje tabú, era ampia.nente trata¬
do, para se ver que, em data recente - atualmente considerada
ruim - a situagáo da imprensa era melhor. (Anexo 7).
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CRIADO £M PORTUGAL /jDMIT£ pROfalA fifltflL BRASIL
«Urna das tarefas em

curso do processo revo-
lucionário em Portugal é
apoiar as luías dos anti¬
fascistas brasiieiros»,
afirmou Piatira Santos
no lanpamento do Comi¬
té Pró-Amnistia Geral do
Brasil que conta cam o
apoio de diferentes
forpas políticas portu¬
guesas.
Na sede da Comissáo

Nacional de Apoio dos
Refugiados Anti-Fnscis-
tas, na sexta-feira á tar¬
de, o Comité reuniu pela
primeira vez, com a Ira-
prensa e declarou-se em-
penhado numa campa-
nha democrática em

apoio de esforpos, como
e onde quer que surjam
pedidos de libertario
dos presos políticos bra¬
siieiros sem discrimi-
napío ideológica.

I'ieteira Santos, latiendo
por Miguel Urbano Síodri
gues, padre Feliciano Al
ves, Eugénin Moura, César
de Oliveira, David Baptiuta
e major l'edroso Marques,
dinse que o Brasil náo c
apenas urna figura de re.
(Arica que tcm servido para
ludo o que é bom e man.
I'ela característica do (Jeu

regime actual, análoga com

o que Portugal viveu até
pouco tempo atrás, os por¬
tugueses tcm urna divida
tle grande solidariedadc e
consciéncin revolucionárin
para com aquel a n!i?ilo.
Esta solidariedade revo-

icionária pode ser traduci¬
da, iniciqlmente, pela for-
ma?üo deste Comité e, as-
sim, sensibilizar o poro
portugués para a violenta
reprcsaSo de que é vítima
o povo brasileiro.
Numa primeira decla-

ra?üo, o Comité PrA-Amnis-
tia divulgou um testo onde
afirma que «exactamente
há trinta anos um doa pri-
meiros actos da jovem de¬
mocracia brasileira de en-

táo foi empenhar a sua soli¬
dariedade aos demócratas
portugueses, particular¬
mente aqueles que sofriam
as torturas e as bárbaras
condi?Aes das peniten-
ciárias da ditadura salaza-
rista. Hoje, ao íertno de um
longo pesadelo, quando a
jovem democracia portu¬
guesa se consolida, nao po¬
demos fechar os olhos ao
(error policial que, deseo-
nhecendo os mais elementa¬
res direitos do homem, im-
pern no Brasil desde 19G4.
Pelas prisAcs do norte e do
sul do Brasil, já sáo dezc-
nas de milhares os que pas-
saram, incluindo alguns
portugueses e muitos filhos
de emigrantes portugue¬

ses.»
César de Ótiveira acredi¬

ta que a formatjáo deste co¬
mité í- urna das formas
jossiveis de apoio a luta
anti-imperialista, que co¬
meta em Portugal esten-
dendo-se ao continente lati¬
no-americano. Miguel Ur¬
bano Rodrigues, historien
por sua vez o apoio dado
por outros povos da Améri
cu Latina aos portugueses,
pdurante a ditadura, quan
do muitas vezes, fúgidos
dos seos prAprios países de
origcm, organizavam for¬
ma? de luta constante em
pro},dos portugueses.
No plano da deocoloni-

zatáo, l'iteira Santos reíe-
riu que o Brasil, hoje mar-
ginalizado pelos aconteci-
mentos desencadeados pelo
novo regime portugués,, po¬
de constituir num futuro
(quando for urna na?áo li¬
bertada) junto corn Porté
gal, urna reserva anti-impe
riulista muito importante
para a Africa e para a
América Latina.

O padre Feücidade A Ivés
lembrou que os movimento:
de contesta?ao surgidos en¬
tre 03 cristaos, sao hoje
dificeis de abafar pelas es-
truturas sacralizantes da
Igrejn. Na sua opiniüo, o
cristianismo está enraizado
na vida política e todos os
fermentos existentes de-
vem ser aproveitado3 como
um factor dinantizador e re-
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volucionário.
Também na sede da Co¬

missáo Nacional de Apoio
dos Refugiados Antifas¬
cistas foi recebido um tele¬
grama de Rui Luís Gomes,
que, impossibilitado de
comparecer (deveria presi¬
dir o lan?nmento do Comi¬
té), reiterou seu entusiásti¬
co apoio á iniciativa, afir¬
mando estar á «disposi?üo
para ulteriores trabaihos
que considero nossá obri-
ga?So de portugueses, dado
o apoio c carinho constante
dispensado pelos antifascis-'
tas brasiieiros aos antifas¬
cistas portugueses».
Diversos partidos políti¬

cos portugueses, entre os
quais, todos os da coli-
ga?fio, dao o scu apoio á
iniciativa.

HEflUZñDO ÑO W te JftNtMO Vlll
Hñ LIGA MUNDIAL ANTICOMUNISTA

Apesar de mais essa so¬
fistica? So no que diz respei-
to a métodos repressivos,
tém sido inúmeras as for¬
mas de resistencia ao regi¬
rle constituido a partir do
golpe de 1964. Nao só atra-
vés de organiza?6es popula¬
res mas até mesmo dentro
das"prisoes, onde sáo desen-
cadeadas greyes de fome e,
ao nivel da Oposi?ao permi¬
tida, sao várias as manifes-
ta?oes que procuram bar¬
rar os pasaos á escalada de
desreopeito aos mínimos di-
ratea tip,
:oMmsso

NSTALADO em urna suíte
do Hotel Intercontinental, no
Rio, Carlos Barbieri Filho,

advogado, economista, empresario e
presidente do Vlll Congresso
Internacional da l iga Mundial
Anticomunista, estava muito feliz na

manhá do sábado: junto com as
primeiras informales sobre as
elei^óes portuguesas — e a derrota
do Partido Comunista —, chegavam
dezenas de cartas e telegramas, de
diversas partes do Brasil,
hipotecando solidariedade aos
objetivos do congresso, encerrado
no dia anterior. 'O povo brasileiro
está muito preocupado com a
infiltrado comunista em todos os
setores de atividades — dizia
Barbieri Filho. — O congresso veio
canalizar essa ansiedade <. mostrar a

todos que o comunismo so pode
crescer diante da acomodado e di
omissáo."

Taipé, Saigon, Bancoc, Tóquio,
Quezon (ñas Filipinas), México e

Washington foram as sedes dos
congressos anteriores. A liga
Mundial Anticomunista, fundada em

1966, em Seúl, Coréia, congrega
dezenas de organizares
empenhadas "na defesa da
dignidade humana, da paz e da
democracia, combatendo por isso os
esfor^os comunistas tendentes a
escravizar a humanidade". Este ano,

chegou a vez do Rio de Janeiro, a
cidade brasileira mais conhecida no

exterior e um "oasis de
tranqüilidade", segundo os

organizadores do congresso. Cerca
de 150 brasiieiros, vindos de 17
estados, e mais de 400 delegados
estrangeiros, de 64 países, estiveram
reunidos durante trés dias,
arquitetando novas formas de
combate á ideología marxiste. Na
«entrada do raláo de reunióes, um
poster de Chiang Kai-shek com os
dizeres: " Lamentamos

profundamente o desaparecimento
de nosso grande líder, o
generalísimo defensor da
líberdadt " Sobre um balcáo,
diversos livros de Gustavo Corgáo e
folhetins publicados por
organizares americanas, inclusive
um sobre as "tendencias

esquerdistas" doresidíate
. Richard Nixnn
Urna das figuras mais atoantes do
congresso foi o portugués Vasco
Cabral, ex-assistente da geréncia do
Hotel Nacional de Brasilia, e um dos
organizadores do movimento Viva
Portugal, fundado em fevereiro
deste ano, e que diz falar "em nome
da historia de Portugal, que conta
com oito séculos de missionarismo a

favor da Cristandade". Cabral,
párente longínquo — 14 geragóes —
do navegador portugués, está no
Brasil há seis anos, mas tem
¡números parentes e amigos em
Portugal, "gente que tem muitos
bens e está arriscada a perdé-los por
causa dos títeres de Moscou".
Cabral revelou que tem um plano
positivo para s.ilvar Portugal déssa
"minoría fanática ardilosa, treinada
para a fria mentira, para o sofisma e

AdVlSTH MñNCHfrc
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para a maldade". Mas confessou ter
receio de avanzar neste tema, "pois
acredito que entre nós poderáo,
eventualmente, estar observadores
das esquerdas".
f1 1 J M dos documentosI apresentados pela Sociedade
« de Estudos Políticos

Económicos e Sociais, entidade
brasileira promotora do Vlll
Co igresso, enumerava as diver
(.itcguri.is dr .iwxili.irrs do PC; 1)
Cripí©comunistas — Sáo comunistas
náo-coníessos, por medo ou
conveniencias. Entre estes

encontram-se, por exemplo, os
membros de certos setores secretos,
do PC, como o militar e o jurídico. 2)
Simpatizantes — Sáo pessoas que,
ainda náo-comunistas, sáo
condescendentes ou parcialmente
adeptas da causa comunista.
Cooperam ñas campanhas da PC <

com trabalho ou ajuda financeíra.
Participam de reunióes com
comunistas. Assinam memoriais e

manifestos. Enfim, véem o

comunismo com bons olhos,
ombora náo sejam comunistas. 3)
Oportunistas — Sáo os individuos
que, por interesse pessoal ou
receio, associam-se á aqáo partidaria
e procuram obter vantngens. Sáo os
políticos profissionais que se aliam
aos comunistas para obter mais
votos. 4) Inocentes Úteis— Essa
categoría abrange os individuos que
se prestan as manipu!-sóes dos
comunistas por vaidade,
desconhecimento ou inconsciencia.

5) Companhciros de viagens ou
aliados — Sáo elementos • ^
náo-comunistas, algumas vézes
mesmo de objetivos contrarios aos
dos comunistas, mas que se aliam a
estes para a conquista dé
determinados objetivos comuns,
No íero iro dia ue reunióes, as

recepcionistas distribuirarn, entre
todos os congréssistas, um artigo de
Gustavo Cor^áo — Em Defesa da
Civiliza^áo — que dizia: "Sejamos
corajosamente anticomunistas e
gabemo-nos patrióticamente de ser
um país civilizado que défende a
civilizaeáo contra a barbarie num
mundo inebriado e suicida que
espalhou coisa pior do que o
comunismo; que é o
antianticomunismo." Todos os

congréssistas brasiieiros foram
unánimes em afirmar que o artigo de
Cor^áo era urna obra-prima de
lucidez e espirito democrático.
Enquanto isso, rumores e boatos.
Um jornal carioca estampava em
primeira página que agentes do
DOP5 e Policía Federal haviam
vasculhado todos os 550

apartamentos do hotel onde se
hospedavam os congréssistas,
atendendo a denuncia anónima
sobre a existencia de urna bomba
num dos quartos. Mais tarde,
comprovou-se que tanto o
telefonema quanto a revista náo
passaram de fruto da imaginario
policialcsca do repórter — que
terminou súa materia dizendo: "Até
o momento em que fechávamos esta
edi<,áo, os agentes náo tinham
encontrado (felizmente) qu.Mr(uer
sinal de explosivos." No mesmo dia,
corria pelos corredores do hotel a
informaváo de que urna das
recepcionistas havia sido detida
quando se mostrava om atitude
suspeita (portava urna arma) diante
dos aposentos do Dr. Ku Cheng,
presidente honorário da liga. Logo
se espalhou a hipótese de que a
moga seria urna agente de Moscou;
mas, como no episódio da bomba,
tudo náo pas'ou de úm boato sobre
um boato.
As quatro comissóes — social,
politica> económica e educacional —
que permaneceram trés dias
discutindo dezenas de moróes a
portas fechadas chegaram a algumas
conclusóes: a Liga Mundial
Anticomunista admite que "o
sucesso do imperialismo comunista
é devido a duas 'fontes': a^óes que
sáo planejadas e realizadas a partir
da Uniáo Soviética e da China
continental ou por alguns de seus
satélites e erros que existem em
nossas próprias sociedades, cuja
posiráo de desinteresse pela
sobrevlvéncia de valores espirituais,
que supóem irrelevantes, é o dado
básico que torna possíveis as
infiltrares". Também fol
reconhecldo que existe "um ésfórgo
pacifico e continuado de infiltrado
nos melos de comunicado de
massas e nos centros de irradiado
de prestigio cultural, como ñas
colunas de crítica literária, artística,
de teatro e cinema, assim como na
cátedra e ñas liderancas religiosas".

BAZENDO um balando doVlll Congresso, Barbieri Filho
dizia, entusiasmado, que

as expectativas tinham sido
superadas. Além da ¿»Jcsáo'de
particulares, várias personalidades
públicas haviam demonstrado
simpatía pela causa ahtiuomunista,
como o próprio Ministro da Justina
Armando Falcáo — "o comunismo é
a lepra do século XX", disse ele na
sessáo de encerramento do

Congresso —, o governador do Rio,
Almirante Farid Lima, e o Prefoifo
Marcos Tamoyo, além de militares e
deputados do Rio, Sáo Paulo e
PerfiaVnbút (i
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GR.O/Í NA £SCOLA D£ COMUMICACDÉS-ÜSP
Ao contrario tío que chegou

a so supor, a mobilizagáo (los
altinos (la Escola do Caimi.ni-
engóes o Artos da USE, dc¬
pois de mais de urna semana
de pnrallsagáo de alijas, aumen-
tou: na assembléia de onloiii,
esliveram presentes ¿2(1 estii-
dantos, contra 197 da anterior.
Embora frisando-que o princi¬
pal objetivo da paralisarán
continua sendo a renuncia do •
diretor Nuncs tifas, a assem¬
bléia também deciditi conside¬
rar a formagáo de tima Con-
gregagáo como nina "preocupa-
gáo basica".
Paralelamente, os es tudan-

tes aprovaram o encaminba-
menlo, por mejo da represen-
lagáo disccnte, de um pedido
de lnquerilo administrativo pa¬
ra apnrar as arbitrariedades
do diretor. Terminada a as¬

sembléia, sena participantes —

obcdccendo á proposta aprova-
da durante sua realizagáo ' —
totnaram as dependencias do

Centro Académico "Lupe Co-
trim", efetivando urna outra
devisan tomada na assembléia
anterior, a deslituigáo da dice-
lona do Centro.
Coinpareeeram á assembléia

ainda tlois professores da ECA:
José Fcrreira Carratto, coorde¬
nador do Curso de Turismo, e
Neuza Dias M acedo, vice-coor-
denadora do Curso de Bibliole-
eononiia. Dcpois de se apresen-
tar como "o professor mais ve-
llio da casa" e esclarecer al¬
guns problemas do seu curso,
Carratto dcclarou-se "velho
amigo do diretor e também da
juventudo" e prnpós a constru¬
yan de "urna ponte entre os
dois lados em luta para salvar
a posigáo dos alunos e a do di¬
retor".
Recusando cssa proposta, um

dos alunos con Irapos alguns
argumentos, aplaudidos pela
ássembléia: "desde 1968, a po¬
lítica do movimenlo estudantil
tem se bascado nesses moldes

esp--2«V'///-d
e se démonslrado incorreta. E
náir é agora que os estudantes
parlern para entras formas de-
atuayüo, que se dará um passo
atrás".
Além do inquérito adminis¬

trativo sobre as arbitrariedades
do diretor e da formagáo da
Congregáo — já existe urna
comissáo estudando o proble¬
ma — a assembléia também
aprovou outras propóstas, co¬
mo a manutengáo da paralisa-
gáo das aulas.

Contra o 477
Aproximadamente 95% dos

estudantes que votaram no ple¬
biscito promovido pelos centros
académicos da USP a respeito
do decreto-lei 477 sao favorá-
veis á sua reyogagáo. Os resul¬
tados de 11 mil votos apura¬
dos — que nao incluem ainda
as facilidades do Interior —

foram divulgados ontem pelos
alunos.

D£Z CURSOS FAZ£M 6F£V£
B£ APOIO A COMUN!QO£^r

Aproximadamente mil o quinhentoa estudantes
participaram ontem de unía assembléia, dirigindo-se
depóis á Reitoria, onde voltaram a pedir a demissao
do diretor da Escola de Comunicacócs. Dez faculcja-
des foram paralisadas, embora somonte os alunos da
ECÁ continúen! em greve boje. O diretor garante que
nao pedirá sua deinissáo.

Hez cursos foram paralisados
c em outras seis escolas ape¬
nas algumas elasses cntraram
cni aula ontem, dia marcado
pelos Centro Académicos para
que os alunos de loda a Uni-
versidade ileixassem suas ativi-
dades em solidariedade aos es¬
tudantes da Escola de Comuni¬
carles, ton greve luí 23 (lias.
Cerca de mil e auinlientos estu¬
dantes participaran! de nena as-
Kembléia, que entre outras pro¬
póstas aprovou a formal,-áo de
comissóes de apoio á ECA em
tqdas as escolas c a criagüo de
ujna imprensa universitaria que
mantenha os estudantes infor¬
mados da conlinuidadc do rao-
vímento pela renuncia do dire-
tdr Manuel Nunes Dias. Tam¬
bém cstabeleceu-se o prazo do
urna semana para que seja rea¬
lizada urna nova assembléia ge-
ral na Universidade, caso o pro¬
fessor nao. dcixe o cargo.
Estavam paralisados os cur¬

cos de Psicología, Eilosofia, Ci¬
encias Sociais, Geología, Econo¬
mía, Física, Matemática, Geo¬
grafía, Ilistória e Arquitelura,
siétn de Comunicacócs. Ñas fs-
culdadcs de Medicina, Politécni¬
ca, Educagáo c nos cursos de
Letras, Biulogia e Química, en¬
tretanto, apenas algumas elas¬
ses dcixaram de comparecer.

Or trabnllios da assembléia,

iniciada ás dez bolas ■

ram prolongados até ó"
ÍO:
13,

quando os estudantes se enca-
minharam á Reitoria. Participa-
vam da mesa coordenadora alu¬
nos da ECA e representantes
dos centros académicos da USP
o de outras escolas, como a
Getulio Vargas e a íundagáo
Armando Alvares Ponteado, que
apoiam o movimenlo da ECA.
A formagáo do comissóes do

apoio á greve da ECA em to¬
das as escolas, a eriagáo de urna
iinprcnsa universitaria e de um
centro de artes e debates en-
grossado por alunos e profes¬
sores de outras faeuldpdes, a
claboragáo de um abaixo assl-
nado de todos os alunos da ,

Universidade pela renuncia do
diretor da ECA foram as pro¬
postas aprovadas. Os estudan¬
tes nao concordaram, em pro¬
mover manifestagóes de repu¬
dio aos centros académicos
que nao participaran! da as¬
sembléia neih aos 41 estudan¬
tes da ECA que relornaram as
aulas.

A última proposta aceita vi-
sav? a que os alunos se diri-
gissem ao rcitor e cntregas-
sem unía carta solicitando pro-
niinciamcnto sobre o situaq-ño
da escola, e urna posigáo da
Reitoria a respeito das intima-
góes fictas aos alunos da ECA

para que prestem csclareci-
mentos ao DEOPS.
Chegando á Reitoria os es¬

tudantes permaneceram no pá-
tio enquanlo lima comissáo
procurava o rcitor, sendo in¬
formada de que ele nao esto¬
va. Depois de esperar urna ho¬
ra, os alunos se dispersaran!,
comunicando aos assessores da
Reitoria que Voltariam após a
assembléia da noite, além de
deixar um convite para que o
reitor comparecosse a eia.

O DIRETOR
O professor Manuel Nunes

Dias reafirmou Ontem a sua
intengáo do nao renunciar ao
cargo, apesar das pressóes que
esláo sendo feitas pelos alu¬
nos: "En continuo firme na
rninha posigáo, porque eu acbo
que no momento em que ele¬
mentos diversos procuram
abrir rombos no barco — e to¬
dos nós estamos no mesmo
barco — nao cábe ao capitáo
desertar, quando o navio está
querendo ir a pique, conforme
o desejo de tercciros". O dire¬
tor afirmou que só deixorá o
cargo se o Conselho Técnico
Administrativo, que o elegeu,
"oti um poder mais alto", deci-
direm demití-lo.

Oito estudantes da Escola de
'

Comunlcagóes da Usp, acompa-
nhados de seus país, esliveram
ontem a tarde no Deops pau-
lista para prestar declaragóes a
respeito da crise naquela facul-
dade. Dcpois de ouvidos pelo
delegado titular do Delegada
Especializada de Política, foram
liberados.

PROTESTO
CONTRA
JLWLAtfo

U/'l/75~
Distr,bullido carlazes e bulc-

tins afirmando "nao podemos
nos expressar, nao podemos
nos organizar, mas podemos ser
jubilados", estudantes da Uni¬
versidade Federal de Minas Ge-
rais iniciaram ontem em seu
Diretório Central — em Belo
Horizonte, urna canipanha con¬
tra a possibilidade de implan-
tagáo do jubilamento na esco¬
la. A norma, afirmam, esta-
riam aendo estudada pela Rei¬
toria, como urna maneira de
acabar com os altos índices de
repetencia e de mau aprovei-
tamento verificado entre seus
aluno* nos cursos de graduagáo
desde 1970.
Segundo o Diretório Central

dos Estudantes, a UFMG deve-
ria, antes de pensar em medi¬
das visando a eliminagáo do
"mau" aluno de seus cursos,

promover debates e estudos
sobre as condigóes atuais de
etisíno, "tais como a escassez
de verbas, a impossibilidade
de os estudantes desenvolve¬
ren» pesquisas na universidade,
as deficiencias qualilalivas e
quantitativas de professores, a
impossibilidade de/ parlicipa-
Cáo dos estudantes em sua pró-
pri'a formagáo, a falta de liber-
dade na universidade e outros
problemas".
Em um dos bolelins distri¬

buidos, o DCE afirma que ca-
bem as seguintcs perguntas,
em relagáo ao problema: "a
solugáo dos problemas da Uni¬
versidade estaría em julgar
um mau aluno ou em discutir
as condigóes que provocam o
mau rendlmento dos estudan¬
tes? E serla a solugáo mais
correta propor um segundo ves¬
tibular dentro da universida¬
de, selecionando os já seleclo-
nadosV\

£L£IQE)ES
Dfl UMB

es ?~2B/4
Com grandes concentragóes

em que se debatía principal¬
mente a participagáo do cstu-
dante na vida unlversitárla, a
revogagáo do decreto-lei 477 e
a formagáo de diretório cen¬
tral, os alunos óa Universida¬
de de Brasilia elegeram ontem
as representagóes académicas
da escola.
Em todos os programas apo¬

sentados há urna preocupagáo
principal: procurar fórmulas
eficientes para mobillzar os es-
tudantes da UNB, levando-os
a participar das representagóes,
com o objetivo de obter um ór-
gáo de base através do qual os
alunos possam defender seus
intereses. Segundo alguns can¬
didatos a representantes, in¬
centivar o debate nos departa¬
mentos é imprescindivel para
formar urna conscléncia unlver-
sitária crítica, o que afirhram
náo existir atuabnenlc na UNB.
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GREVE NA ARpUITETURA PROJ6TO REVOGfl 477
A íiomeagáo do professor

José Eduardo de Assis Lefé-
bre pava o cargo do diretor da
Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo do Sao José dos
Campos é considerada o pri-
meiro passo de importancia pa¬
ra a normalizasáo da escola,
cujas aulas cstáo paralisádas
bá quase um més. O novo di¬
retor, que substituí o enge-
nheiro Aroldo Diniz, é uní dos
poneos membros do antigo
corpo docente que permanece
no estabelecimento.
Urna das principáis reivindi-

cagóes dos estudantes, que to¬
maran! a iniciativa de boicotar
as. aulas, consiste exatamente
no retorno dos professores

e^P-ó/rr/'/O
afastados com a posse de
Aroldo Diniz. Além disso, eles
pedcni o restabelecimento da
estrutura didática e adminis¬
trativa anterior. Por esse moti¬
vo, a designado do novo dl-
relor pelo presidente da Fun-
dagáo Valeparaibana de Ensi¬
llo, Clemente Fagundes Gomes,
íoi beni recebida pelos alunos.

Os estudantes continuam a

frequentar diariamente a fa¬
culdade, embora nao partici¬
pen! das atividades didáticas.
De qualquer maneira, as aulas
foram agora também suspen¬
sas, pois demitiram-se quase to¬
dos os professores contratado»
durante a gestáo do engenhei-
ro Diniz.

zecuRSO comí1 s£.';p-yV^
Inconformado com a» puni-

?5es determinadas pela diregáo
da Faculdade de Ciénclas Mé¬
dicas de Santos, que varlam de
advertencia a todos os alunes
até a suspensa» de al(juns e a
paralizagáo do Dlretório Acadé¬
mico, mals de 400 estudantes
da escola entraram esta sema¬
na com recurso contra a por¬
tarla 29/75, que flxou as me¬
didas disciplinares.
As punlgéei foram determi¬

nadas em virtude de urna as.

sembléia permanente realizada
pelos alunos durante o més de
margo, com duragáo de 12 dias
e que segundo a diregáo da fa¬
culdade servlu apenas para dis-
símular urna greve. No recur¬
so impetrado os alunos alegam
que "dado o volume de relvln.
dlcagóes e elevado numero de
participantes da rcuniáo, esta
teve o seu tempo de duragao
dilatado, nao permitindo a se-
quéncia das aulas".

Nos meios políticos de Bra¬
silia tem-se como certo que o
destino do projclo, cuja apro-
vagáo no momento é conside¬
rada inviável, estará ligado ao
desenvolvimento da política de
distensao preconizada pelo go-
verno. Sabe-se que o general
Géisel, antes mesmo de assu-
mir a presidencia, debateu com
parlamentares a possibllidade
da criagáo de um "estatuto do
estudante" que, sem vulnerar
a seguran?,a do Estado, tornas-
se mais flexíveis os preceitos
punitivos constantes do decre-
to-lei 477.

Segundo dirigentes oposicio¬
nistas, nao convém ao MDB
precipitar a tramitagáo do pro¬
jeto, deixando, ao contrário,
que este siga o ritmo normal,
e lento, dos projetos oriundos
do Poder Legislativo. Isto por¬
que suas possibilidades de éxi¬
to estaráo ligadas a urna de-
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cisáo política que difícilmente
será lomada no momento. Con-
viria ao MDB, segundo as mes-
mas íontes, que numa prinvei-
ra etapa fosse votado o pro¬
jeto Nelson Carneiro, já em
adiantada fase de tramitagáo.

0 deputado Odacir Klein, do
MDB gaucho, apresentou on-
tem, com o apoio de 23 outros
deputados oposicionistas, proje¬
to que revoga o decreto-lei 477,
que define infragocs disciplina¬
res praticadas por professores,
alunos, funcionarios ou empre-
gados de escolas publicas ou
particulares. Esta é a quarta
tentativa feita pela uposigáo
para revogar ou, pelo menos,
glterar o decreto-lei 477, des¬
de sua edigáo, a 26 de íeverei-
ro de 1969, dois meses e meio
apás ser baixado o Al-5, a 13
de dezerabro do ano anterior.
Mas considera-se pouco prová-
vel o éxito da proposta.

Aréiíh Jovem de Sao Paulo
reclama de Geisel maior
autonomía para amocidqde* J-B-ZvfeT7S

Brasilia — A Arena jovem de Sao Paulo decla-
mou, ontem, perante o Presidente Geisel, autonomía
para sua tomada de posigóes, a fim de poder canali¬
zar a opiniáo dos jovens, e sugeriu a criagáo do De¬
partamento de Juventude Nacional e de departamen¬
tos idénticos em todos os Diretórios distritais ñas
eidades com mais de 1 milháo de habitantes e nos
Diretórios municipais de eidades com mais de 30 mil
habitantes.

Os estudantes e o Presidente conversaram du¬
rante cerca de 30 minutos. O Chefe do Governo teve
oportunidade de reafirmar aos jovens a declaracáo
que tem feito, no sentido de que a eolítica deve ser
por eles exercitada dentro dos Partidos e nunca no
recesso das universidades.

íRAt-J»0

MEMORIAL

■ Os estudantes paulistas
deixaram com o Presidente
memorial em que registram
o desagrado da classe com
"um estranho universo polí¬
tico em que nao vlam qual¬
quer ponto de apoio.''
Dizem eles que este desa¬
grado "cresceu no decorrer
do último ano eleitoral, em
consequéncia menos dos
méritos do MDB e mais das
posiqoes assumidas pela
Arena em relaqáo aos pro¬
blemas socioeconómicos que
estavam sendo debatidos."

A falta de urna palavra
orientadora — diz o memo¬

rial — a inexistencia de
urna brecha por onde, se
pudesse penetrar no Par¬
tido acirrou os ánimos e
fom. ntou a-incerteza. A in-
segv:ranea,-ta insatlsfaqáo e
o descontentamento explo-

diram finalmente ñas elei-
qóes de 15 de novembro,
quando os jovens proporclo-
naram retumbante quan-
tidade de votos á Oposiqáo."
"Frente a esses resultados

acentuou-se a imperiosa
necessldade de se estabele-
cer, a qurto prazo, urna
ponte que possibilitasse á
Arena comunlcar-se com a
Juventude, pois constatou-se
que nao havia, como real¬
mente náo há, nomes polí¬
ticos de jovens de projeqáo
nacional capazes de s e
identifiqarem com os mógos
e de sensíbillzá-los. Além
disso, percebeu-se que, se
nao fosse implementada, de
modo objetivo, urna política
de aproximado e cha-
mamento, os números dos
próximos pleitos seriam
multo diversos dos espera^
dos e dese jados por nós are-
nistas."
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No NE„ 50% de analfabetos
Muís do 50 por conto da po¬

pularán nordestina coni idade
acima de seis anos é analfabeta.
E apenas 109 mil universitarios
haviam sido diplomados, até
1970 nn regiáo. Além disso,
urna pesquisa paralela demons¬
tren que, em lodo o I'ais, de
cada 100 adolescentes que aban¬
donan! os estudos, lanío no pri-
meiro como no sqgundo grau,
75 o fazcm por nao suportar a
escola.

Essas sao aigumas das con¬
cluidas a que chegou o profes-
sor Fernando Antonio Gongal-
ves, presidente da Cordene
(Coordenagáo Regional para o
Desenvolvimento do Ensillo Su¬
perior do Norte e Nordeste) e
diretor do Departamento de
Educagáo da Universidado Ca¬

tólica de Fefn'ambúco.
Esses aspectos do ens'ino no

Brasil seráo discutidos durante
o encontró de educadores que
comerá na segunda-feira no Rio
do Janeiro, sob a coordenagáo
do Dcparlamenlo de Assuntos
Universitarios do MEC e de sua
Con.'issáo de Ensino da Area de
Educagáo.
Aa causas do grande Índice

do analfabetismo na regiáo
Norte-Nordeste devem-se, se¬
gundo Fernando Gongalves,
principalmente á desatualizagáo
do sistema de ensino. Segundo
o professor, "as instltuigóes
cducacionais sao, por natureza,
estabilizadoras e a proprla ati-
vidade do ensino tende para
urna acomodagáo prejudicial".
Além disso — afirma Fernán-

RENDA FAMILIA/?
M£NINGIT£
Por que «j longas íilaique se íonnavam nos

bospitals, durante o pi¬
co da epidemia do me-

nlngltc, erain constituidas prin¬
cipalmente por pessoas sim¬
ples, moradores de periferia?
Urna pesquisa realizada pelo
Departamento Regional de Sau-
de da Grande Sao Paulo mos-
trou quo Isso nao acontece por
mero acaso: existe urna reía:
gáo direta entre renda fami¬
liar e casos da doenga.

Urna equipe de asslatentcs
sociais visltcu as familias de
500 doentes lnternadus nos
hospltais da Grande Sáo Paulo,
distribuidas por 12 bairros. E
verlficou-se que a menlngllo
atinge principalmente crlangas
de baixa renda e que moram
em casas onde a aglomcragáo
lntradomicillar é multo eleva¬
da.

Dos 500 casos pesquisados,
30 por cento cram de criancas
entre zero e seis anos c 19,2
por cento tinham entre sote e
14 anos. Embora os especialis¬
tas concordem que as maiores
vittmas da epidemia eram as
criancas de batxa Idade, a par¬
tir do segundo semestre do
ano passado esse comporta-
mento foi alterado. Segundo
os epidemlologlstas, houve um
dealocamcnto da ineldéncla da
epidemia para as íaix-as ctiriaa
mals elevadas.

K as asalstentes sociais cons-
titaram ainda que desses 500
doentes 61,6 por cento eram
liomens e 38,4 por cento, mu-
Ihcres. Quase 60 por cento das
familias pesquisadas vivlam em
casas com apenas um dormitó-
rios, enquanto 25,2 por conto
tinham dois quartoa e 16,4 por
cento tres ou mais.

O levantamento comprovou
que a aglomerado lntradomici¬
llar é o principal fator de
transmissáo da doenga: 22 por
cento dos doentes dormlam em

quartos com mals sete e até 15
pessoas. E em apenas 18 por
Cento dos casos o numero mé-

dio de pessoas por quarlo era
de trés.

Esse precérlo nivel de condl-
gftes de vida está dlretamente
relacionado com a renda fami¬
liar. Das familias visitadas, 5,8
por cento ganhavam menos de
um salário mínimo por mes;
14,2 por cento, um salário míni¬
mo; 27 por cento, dois salarios
mínimos; e 42,2 por cento, aci¬
ma de trés salários-mininios.

Os dados mostrará que é
principalmente sobre as fami¬
lias do baixa renda que recaí
a iragédia da epidemia. Como
tém urna renda pequeña e in¬
suficiente sáo obrigadas a mo¬
rar em casas do poucos cómo¬
dos e a dormir todos juntos. O
contato próximo, durante mui-
tas horas seguidas, é o princi¬
pal e mais eficiente meio de
disseminagáo do meningococo.

E, além disso, sáo também
as familias pobres que possuem
maior numero de filhos de
baixa idade, mais fácilmente
atingivcis pela meningitc. Se¬
gundo urna pesquisa realizada
pelo Instituto de Pesquisas Eco¬
nómicas da USP, o numero de
crlangas entre seis meses e cin¬
co anos é maior ñas familias
(¡e baixa renda e diminuí ¿
medida em que melhora o pa-
dráo soclo-economico: 24 por
cento dos pré-escolarcs da Ca¬
pital pcrtenccm a familias com
renda entre zero c meio saiario-
minimo peí cepita; 15,8 por
cento entre meio e um salario-
minimo per cepita; 11,4 por
cento entre um e um e nielo
«alarlo mínimo per capita; 7,2
por cento, entre um e nielo
« dois e meio salarios mínimo»
per caplte; e 7,2 por cento aci-
ma de dois e meio salario mí¬
nimos per cepita,
Essas crlangas, mal allmen.

tadas, lngerem quantldades In¬
suficientes de calorías, proteí¬
nas e vitamina A. E, embora
aínda se dcsconhega a Influen¬
cia da desnutrlgáo no desen¬
volvimento da doenga, e sua
atuagáo, depois que o menin¬
gococo chega ás meninges, já
é eomprovada. Como ela debi¬
lita o organismo da crianga, o
doente tcm menos condigóes.

CSP-

do Gongalves — jiercebc-se com
facilidade que essas instituigóes
se ressentem fia falta de urna
criatividade mais ajustada á dé¬
cadas que antecedem o seculo
XXI, para proporcionar uiíra
produgáo de diplomados com-
paüvel com as necessidades e
a capacidade de absorgáo do
sistema económico.

A seca progride
lio INonlcsle <zsp

,¿d/y/f-í
A Secretaria'de Seguranga do

Rio Grande do Noric rcvclon,
qiiicrn, em Natal, que cxistcin
ir.uis de 15 mil retirantes, cyn
1) municipios das reginas tío
Agreste'c Trairi, a'in pe¬
la falla de chuyas no Estado
Segundo a Sccrctriia. o nume¬
re de pessoas que soírom a«
corssquencias fia seca já atin-
ge cerca do 70 mil.
As secretarias 'de Seguranga,

do Interior c da Justiga, en»
Iraballvo conjunto cotn a Su-
dena. haviam, até ontcin, dú-
tribuido 10 mil toneladas do
alimentos aos agricultores de-
sempregados o fam-intcs. lloje,
novos caminhóes seráo envia¬
dos para o interior do Estado
carrejando nove mil toneladas
de alimentos — farinlia de man¬

dioca, feijáo c rapadura — com¬
prados á Cibrnzem. Prcvendo
'mil prosseguimento prolonga,
do da estiagem, o governa es-
ladual c a Sudone já fizeram
urna requisigáo de- 140 mil to¬
neladas de alimentos para es-
tocagcin, nn Natal, de onde
seráo enviados quando houvcr
coi'.statagáu de necessidado pre-
mentó.
Más, os agricultores ncham

que essas providencias já do-
veriam 1er si.lo adotadas desde
ina''eo, quando ocorrcram os
primeiros sinais de estiagem.
Aiém di-so, criticará a desaten-
gao do governo do Estado em
nao ter providenciado a íorma-
gáo de frentes cíe servigos pa¬
ra a coar.irugáo e rccupcragáo
de estradas niunicipais o vici-

. nais.

A poBnezfl te
S&R.GI

O plano de agáo do governo
do Estado de Sergipe para 1975
revelou que o Estado está ca¬
da vez mais pobre. O govdr-
nador José Rollemberg divul-
gou ontem esse plano, que con-
tém a análise dos problemas
do Estado, inclusive um diag¬
nóstico do sua economía. A
característica principal é a evl-
déncia da disfungáo da econo¬
mía sergipana, com o cresci-
mento industrial menor que o
dos setores agrícola e de ser-
vigos. Por sua vez, o setor
agrícola é que aprceenta o
maior numero de problemas,
quase insoluveis. Comprova-se
o minifundio so ampliando e a
dedicagáo á cultura de subsis-
téncla, maniendo o agricultor
ás margena do mercado.

SñlMRDOR.:
72 % D£
SU&NUTRIDDS
Um estuelo encMiiendr.do ao

economista I'aul Singer e sua
equipe, pelo Conselno ció Do-
senvohimento da Kcróncavo —

órgáo da Secretaria tí- Plañe-
jailicnto do Estado da Rali a —

e que foi concluido re-cnle-
mc uto, ind.ciiu. que TV - do lo-
tal de «5 mrh.'.n de lialuir,li¬
tes da regido me.'.i'opo'iitana do
Salvador .-.'.o siiiinu:ritína, ,-o-
fi'Ciuio dé carénela tío colun-is
em proourgao cuácenle a :..o-
dma em quv.se desee pos ni-
veis de renda, da popiilagao dos
oilo liiunii ipioy que íormani a
Grande Sal.ador
A '-pesquisa, cncomcudoda,

com o objetivo de ¡icnv.iiir. un;
conhecimento mais realista do
esquema produgao-dutribuicae-
consumo na

. priiicipjl área de
industrializa!,ao tío Nordeste,
tíáz que .'lU'.á da piipulagjii da
área é -deficiente raí c .Perla-,
sendo a causa mais iiupur'.antc
dessa subimtrigáo clónica a
elevada concernraráu do ren¬
da agravada pelos hábiles aii
mentares dislócenles.
Embora elaborando varias lii-

poteses para 1989 e 1U9U, to¬
mando como base a niodiiica-
gáo do proces o coneculradur
da renda ou sua inaiiulciigáo
aos niveis atuais, o estudo, de¬
nominado "Abaslecimcnio Ali¬
mentar da Regiáo Metropolita,
na de Salvador", levanta a in>-
possibilidade do solucionar o
problema da desnuírigáo nos
próximos 20 anos, mesmo so
ocorrer "urna dosconcenlragáo
mais profunda ía renda quo
aquela que <f quadro institucio-
nal vigente,permite esperar", e
cujo limite máximo é estipu¬
lado. cm 14 por cento.
Desdo que a causa principa)

da carencia de proteínas e cu¬
lonas dos habitantes da Orando
Salvador é "a falta de ciinacidá-
de aquisitiva ñas camayas po¬
bres da populagáo, oriunda tío
urna esirutura bastante concen¬
trada in rcparticáq de ron tí a
c que tendeu a se concentrar
«inda mais nos últimos anos",
o estudo aponía, como primeira
estrategia para resolver o pro¬
blema, a "desconcentragáo do
renda", acompanliada de unía
agáo especifica sobre a oferta
dos 15 alimentos básicos tía
"cesta de consumo" do b„hno
da Capital, visando a diminuir
o prego do páo, farinlia do man¬
dioca, feijáo e carne (básica¬
mente).
Para 1980, a hipolcsc de per¬
manencia dos auiais nucís de
distribüigáo de renda, indica
que, dos 1,8 niiliiócs de habitan¬
tes da arcá estimados para
aquele ano, cerca de 1,2 miiliáo
(72 por ccntu) solreráo de ca¬
rencia de caiorir.s o G48 mil (JG
por cento) de dcfii.'ier.cias pro.
talcas, enquanto cm 19!)d o nu¬
mero de ínbmitríelos ealm ifieos
subirá para 1,5 miiliáo (74 per
cento) c os carentes ale proteí¬
nas seráo 8C0 mil f-10 por con¬
to), mima populagáo de 2,2 ml-
llióes.
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O despejo dos invasores da

fazenda Vitoria, na colonia Cie¬
lito, em Cascavel, está parausa¬
do desde onlem por causa das
chuvas que tem caldo nos últi¬
mos dias, no oeste do Paraná.
Somente 200 pessoas, totalizan¬
do cerca de 30 familias, foram
despejadas até o momento, con¬
tinuando na fazenda aproxima¬
damente 120 familias ou cerca
de 400 pessoas, segundo Octa-
cilio Ribeiro da Silva, advogado
dos proprletúrios.

A Policía acredita que, se
nao chover a partir desta se-
gunda-feira, o despejo estará
concluido dentro de mais tres
dias, A agáo consta da leitura
da sentenga do juiz na casa de
cada invasor, seguida da reti¬
rada da mudanza, que é colo¬
cada em caminhóes da fazen¬
da e transportada para alguma
das cidades ou lugarejos pró¬
ximos, indicados pelo invasor.
Depois disto, os empregados
da fazenda derrubam as casas,
que, na verdade, sao ranchos
com paredes de tronco de pal¬
mito, cobertos com latas e tá-
buas de calxotes. A leitura e

o despejo sao, executados por
dols oficiáis de justiga de Cas-
cavel, que contam com a co¬
bertura de 60 policiais civis e
militares comandados pelo de¬
legado Durval Teixeira, da de¬
legada de Cascavel, e dois ofi¬
ciáis da Policía Militar do Pa¬
raná.

E£P-6/£/7£
Mesino chovendo. conti¬

núen onlem o despejo de
lüt) familias de agriculto¬
res que ocupavam SS0 dos
1.3U0 alqueires da Fazenda
Vitoria, no municipio de
Cascavel, no Oeste do Para¬
ná. Enquanto eram retira¬
dos da Ierra por 4 3 poli-
clais-militares, n policiais
oivis e 10 empregados da fa¬
zenda, os agricultores recla-
mavam que uño tém lugar
para Ir. Alguna se dlrigetn
ao poyado do Rom Jesús do
Rio da Paz, mas se acredita
que a grande maioria inva¬
dirá outras propriedades á
procura de Ierra para plan¬
tar.

A invasáo da Fazenda Vi-
tórla comegou há um ano.
Segundo se informou, os
posseiros foram atraídos pe¬
la noticia do que ela seria
desapropiada pelo presiden¬
te da República o que os la-
vradores que a estlvessem
ocupando receberiam as tér¬
ras. Mas unía gleba em
frente á Vitória ó que serla
desapropiada. Imodiata-
mente, proprletúrios da fa¬
zenda entrarani com a agáo
de despejo c, enquanto cía
tramitara na Jusilla, uu-
nientava o numero de lavra-
dores na proprledade.

I) despejo, feito cm par¬
tes, transcurre soni violón-

cía, mas lia noticias dej'jnor-
tes. Dols corpos já foram en¬
contrados no rio e, segundo
os agricultores, outros ninda
seráo encontrados. Gerva-'
sio Prado, um dos possei¬
ros, assegura que liá outros
mortos. "Onde anda o Zó
Capanema? Ninguém vlu
ele. Outras familias também
desapareceram". Miguel Ri¬
beiro da Silva afirma que

• test em'u ii lio u urna morte:
"Os jaguuqos pegaram um
liosseiro, eolocariim ele den¬
tro de um carro e o mata-
ram fia estrada. Depots jo-
garam o corpoiia beira do
mato", A fazenda, contado,
alega, que nao tem jaguuqos,
pisioleiros contratatados pa¬
ra expulsar invasores de ,

ierra. O
De qualquer forma, a no¬

ticia dessas motics assus-

tou os posseiros a tal ponto
que alguna nein esperavam
os policiais: aiianbavam as
coisas, reuniam a familia e

desapareciam. Em Santa Lu¬
cia, Distrito de Cupitáo Leó¬
nidas Marques, aparecen um
liomem despido, que fu-
giu desesperadamente ma¬
la adentro quando soube que
os posseiros estavam sendo
liquidados.
Enquanto a policía sus¬

tenta o que todos foram
avisados do despejo, e que
nao se cometeu . violencias,
sequer espaneamentos, Aris-
totelino Borges, posseiro,
garante que houve crimes e

promete Ir a Curitiba, en¬
quanto Mario Olote diz que
procurou o quartel do Exér-
clto em Cascavel, fez a de¬
nuncia', mas foi informado
que os militares liada po-
diam fazer.

Adfio Pereira, 3 9 anos,
seis filbos, foi o único pos¬
seiro despejado formalmen¬
te. ontem, pela policía. Os
policiais trafegaram ppr
tima picada do cinco quilo-
metros para chegar á sua
posse, que seria de trés al¬
queires comprados a um grl-
leiro. Mas nao passava de
urna clareira de 100 metros
quadrados, urna roga, a casa
coberta com encerado e cer¬

cada por palmeiras. Enquan¬
to arrumavam as("tralhas"
(o que seria a mobilia e

roupas e utensilios), o de¬
legado Durval Teixeira re-

velava-se contristado. Ma¬
ría. mulher do Adño, cbo-
rava desesperadamente, con»
dois filbos pequeños agarra¬
dlos no pescoqo. Os mais vp-
Ihos a estimulavam dlant.»
do fotógrafo: "Pelo menos
tica um pouco mais alegre
na fotogrnfia, mñe".
Adüo e íi familia vierara

de Minas, atraídos pela "cor¬
rida" ao Oeste do Paraná. Já
foram despejados da l'azcn-
ria Aparecklinha e despedi¬
dos. por um fazendeiro. de

"nutra gleba. Como declaruu.
tnteressaejo em acabar .coiri
"essa vida de errante", jnli¬
to u o que tlnha c eomproii
3 alqueires na fazenda Vi¬
toria, a Cr$ 4 00 cada U|ti
Aii plantou mandioca, arroz
« reuniu algunras galinlias.
mas o entusiasmo acabou ao

descobrir que o vendedor
dos 3 alqueires era um gi't-
leiro, o nao o proprietano
legal da torra.

Depois de conduzir a fa¬
milia de Adao numa canno-

ueta ató a estrada, o delega¬
do ainda deu buscas na»

lmediaqdes, tentando locali¬
zar outras casas, mas a chu-
va o fez desistir. Ele come¬

gou ease trabalho .na segun-
da-feira e estima que, se fl-
zer Sol, em trés ou quatro
dias o' encerrará. Depois
desse, ele deverá realizar
"mais quatro ou cinco" des-
Dejos ñas próximas sema¬
nas, o maior deles em Mate-
landia, numa regiáo de aees-
so difícil e marcada pela
violencia no canrpo.
Até agora, cercado 30 fa¬

milias já foram despejadas,
restando 120. As que sai-
ram constituem um quadro
desolador: com tnumeras
criangas, algumas famlntas,
Improvisaram barracas de
encerados para se protege-
rem da chuva. Das oito fa¬
milias que foram levadas
para Boni Jesús do Rio da
Paz, duas ainda estavam lá
ontem á tarde, alegaudo
que nao tinha para oude Ir.

££*-7/5/75
Cento e dez familias -—

cerca de 220 pessoas — fo¬
ram afastadas da mata da

Fazenda Vitória, que vi-
nham invadlndo desde do-

zembro, na maior operagáo
de despejo realizada nos úl¬
timos anoB no Oeste para-
naense. No inicio da opera¬

gáo, terminada ontemt acre-
ditava-se qtie, a regiáo esti-
vesse ocupada por 150 fa¬
milias de posseiros, repre¬
sentando um total de 600

pessoas. Muitas délas, entre¬
tanto, fugiram logo que sou-

beram que contingentes po¬
liciais estavam na fazenda

para fazer o despejo e, por
■ isso, das 77 casas e barra-
eos desocupados, 26 já es¬

tavam abandonados.
No ultimo dia, os policiais

ncuparam-se principalmente
com o rescaldo na regiáo, I
pois acreditava-se que, após
despejados, os posseiros re-
tornassein ao local, o que
acabou náo oeorrendo. As
autoridades, porém, temam

. .] ¿L.
que as invasóes possam a«
repetir em outras áreas ain¬
da inexploradas.

O problema ó que os des¬
pejados náo tém uara onde
ir. Eles foram deixados por
um caniinhüo da fazenrla
nnra povoado onde náo há
qualquer estrutura pora ve-
cebé-los. Coineguram impro¬
visando liarracóes em aue se

alojaram e cozinharam os
últimos alimentos aue conse¬

guirá m levar. Agora, corne-

gnm a pensar em como sn-
breviver, pois, nos últimos
anos, só o que fizeram fot
andar de fazenda em fazen¬
da, sempre despejados, pois
compram térras de grileiros
que náo possuem documen¬
tos legáis de propriedade.
, A operagáo foi encerrada
ás 14 e 30 de onteni, mas.
se náo fosse a chuva dos úl¬
timos dias, a Policía diz quo
poderia ter concluido o ser-

vigo em apenas dois ou trés
dias. No rescaldo feito em

toda a fazenda, os policiais
vasculharam todas as áreas
próximas e, num ponto es¬
tratégico da mata, foi des-
coberta urna tocaia, prepa¬
rada pelos posseiros. Como
havia chovido, os policiais
náo puderam calcular há
quanto tempo ela havia sido
preparada.

Nesse local, as buscas fo¬
ram intensificadas, mas na¬
da mais se descobriu. A
equipe que fez o rescaldo,
ontem, contava com 4 3 poli¬
ciais militares, chefiados pe¬
los tenentes Fonseca e Sar-
raf, nove policiais civis e dez

• empregados da Fazenda Vi¬
toria. Todos estavam forte-
mente armados, pois espera-
va-se algum confronto cora
os posseiros, alguns deles
considerados perlgosos. Os
posseiros, porém, reclama-
ram de que náo foram avi¬
sados da operagáo e que, se
isso tivesse ocorrldo, teriam
abandonado: a área por ini¬
ciativa propria. Mas os ofi¬
ciáis de Justiga, que faziam
a réintegragáo de posse, des-
mentiram essa versáo, dizen-
do que todos foram devida-
mente avisados.

As ultimas familias des¬
pejadas foram abrigadas,
provisoriamente, num barra¬
co existente fora da fazen¬
da. na estrada para Bom Je-

£t?P- V/S/9S
Pelo menos 16 mil pessoas

sofrem lome • sed# no Agres¬
te do Rio Orando do Norte,
urna rtglle situada a 100 qui¬
lómetros • sudoeste de Natal,
onde nio chove desde feverel-
ro ultimo. Sem trabalho porque
a seca parallsou as ctlvldades
agrícolas, aquelas pessoas se
reunem ñas cidades e «mea-

gam saquear as tetras livres k
procura da comida. No ultimo
flm-de-semana, trés mil flage¬
lados, só nio pratlcaram o as-
salto porque o governo provi-
denclou logo a distribuido de
alimentos entro eles.
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Vinte, por (.'.cuto dos con¬

juntos hr.bitacionais cons¬
truidos pelo BNI1 jumáis
chéguram a ser ocupados.
Esta revelacüo fui feita
pelo presidente do Banco
Nacional de Habitaran,
Mauricio Schulnianu, aos
governadores do Nordirs-
te, propondo a venda das
unidades residenciáis a

juros simbólicos, para pa¬
itar, segundo, sua declara¬
rán, unía politica que
constituiu urna 'mácula'
dentro do sistema habita-
cional do País.
Schubnann disse anida

que, 110 caso do Nordes¬
te, o porcentual aumenta
para quase 5(Pe. E estes
dados, segundo ele, de-
monstram urna política
liabilacional que agia lo¬
ra da realidade na espe-
ranea de formar novos

polos de ocuparán mi
áreas onde nao existia de¬
manda por habitarnos.
Estas habitarnos atual-

mnnlc, de acorde rom

suas alirmaeñes, consti-
tuem, alcni de ónus
íinanceiro para o Banco,
um ónus polilico, o pe-
diu a cooperacáo dos go-
vernadores para a recu-
peracáo destes conjuntos,
urna vez que o BNII está
disposto a vende-los a ju¬
ros simbólicos.
Mauricio Schuhnanu

adiantou aos governado-

res que serán destinados
14 bilhoes para a reguío
Nordeste, principalmente
ein habitarnos para as
laixas de menor renda, e

.saneamento, dentro da po¬
lítica de desenvolviineñlo
social tragada pelo presi¬
dente da República.
Comparando os recur¬

sos aplicados no Nordes¬
te —- Cr.jí 6,5 bilhoes nos

Ultimos 10 anos — rom a

programarán para os
próximos cinco anos —

Cr$ .14 bilhoes — o presi¬
dente do BNH ressaltou
que o Baneo c.oncentrou
esforeos para, na metade
do lempo, duplicar os re¬
cursos alocados á regiáo.
Do total destinado ago¬

ra ao Nordeste, o BNII
reservón 33,2'Va, ou seja,
Cr$ -1,7 bilhoes, para se-
rem empregados un habi-
taróes, dos quais mais da
metade serán para o íi-
nanciainento de habita-
coes populares, destina¬
das á.s familias coni ren¬

da abaixo de cinco sala-
rios-minimos.
Para saneamento, a par-
cola destinada é de Cr$
2,3 bilhoes, que deveráo,
na opiniáo de Mauricio
Schulman, "mudar a fa¬
ce da regiáo do Nor¬
deste, quanto ao pro¬
blema de saneamento

básico, principalmente re¬
lativo ao abasteeimento
de agua". »

£0 £STAVé/S POAáRAO USfíR FGTS
PAR.A RUH

Apenas os trabaIliadóres esti¬
réis pódcivo ulili/.ar a cunta
vinculada <¡o Imulo do Garan¬
tía por Tcnipo de Serví','o —

FGTS —para redu/ir as divi¬
das contraídas cuín a compra
de casa propina. K.-.sa revcla-
gáo leí fe.ni, oiitcin, pelo pre¬
sidente do Punco Nacional da
Habilsgao, .Mauricio Sciuiliiian,
rm c.'ipo.sivao no Chibe d' S lío-
genlieiu-, no líi", subve as
principáis nielas (¡o programa
liabitailuiial do goicrno lederai:

Segundo Sehulinan. a regúla¬
me nía gáo (pie permitirá a ■

vfmcMtag'áo dos recursos do
FOTS, para abaier a divida
coni a aquirigáo da casa pro-
pria, ci.la cni fase iinal de cs-
ludos pela diretoria do BNII.
A ideia e a de permilir cinc,
de cinco era cinco anus, os
empregados orlantes ppssam
sacar scu saldo, total ou par¬
cialmente. para reduzir ou ii-
oui jar debites as.sumidos com

es p - cj/s/?s
ayo..tes .linaneeiros do BNII.
No entantu,' essa vantagem de-
verá excluir os' empreñados
(pie, pelas características do
emprego, sejam obligados fre-
qnenlcincnlu a recorrer aos tíe-
]>osi i os na coala vinculada do
FGTS. Des.se modo, o benefi¬
cio deverá ser aplicado era re¬
lavan aos asalariados cinc sc-
jai.i eslaveis cm seus emprc-
gos c cujcs saques nao venliam
a prejudirá los, posteriormente,
oom a r.seisáo rio contrato de
trabadlo.
Por i.sso, nluatniente, a dire-

torla do BNH está preocupada
cm fnzer cstiidos referentes aos
cálculos sol re a silnogáo das
cotilas vinculadas do FGTS,
com a moviiiTCiitagáo (pie sera
permitida. Os técnicos do BNII
cstáo la/.cndo projegóes sobro a
lirpiide:: do sistema para veri¬
ficar, até que ponto a liberagao
dos recursos nao irá prejudicar
o ccpiiiibrio das conlas.

BUAS M
Fmiuñs
DFLP6JADAS

csp-í9H/7S
O despejo de cerca de duas

mil familias, que residem cm
quatro conjuntos liabilacionais
localizados em Belo Horízun-
te, determinou a convocagáo
de unía reunláo, sexta-feira, 110
Rio de Janeiro, entre o minis¬
tro do Interior, Rangcl Reís,
o presidente do BNH, Mauricio
Sehulmann, o deputado fede¬
ral Flávto Fonseca c o deputa-
do cstadual Sergio Ferrara.
0 deputado Sergio Ferrara,

também do MDB, vem fazendo
criticas, 'na Assembléia Legis¬
lativa de Minas^Gerais, á atua-
gáo do BNH. Adiantou que bo¬
je vóltará á tribuna para de¬
nunciar que o delegado daque-
le estabeleeímento no Estado,
quando chamado a se pronun¬
ciar sobre o problema dos des¬
pejos, "fala como um defen¬
sor das financeiras e nao co¬
mo uma pessoa que deveria
entender a siluagáo dos mutuá-
rios".
O parlamentar está lnteres-

sado em apurar iníormagóea
de que o endurecimento em
relagáo aos mutuários em atra¬
so "que sequer tém como dis¬
cutir o parcelamento de seus
débitos", se deve "ao inte-
resse manifestado por grandes
empresas em comprar os con¬
juntos lnteiros para nelcs abri¬
garen! seus técnicos e operá-
rios". Val sugerir o parlamen¬
tar ao ministro Rangéí Reis a
alteragáo da lei que criou o
BNH no ponto cm que impede
que o banco empreste direta-
mente ao muluário, eis que "a
exigencia de inlermediários, fi-
nanceiras, apenas serve para
encarecer o custo do financía¬
men toaocomprado r".

Era prometida a conslru-
gáo de escolas, pragas de es¬
portes, rede de esgotos e água
tratada, o que nao se confir-
mou. Os mutuarios liveram
gastos nao previstos com a
construgáo de cisternas, igrejas
improvisadas e com o trans¬
porte de seus filhos para es-
tudar em bairros distantes. Nos
quatro conjuntos liú casos de
mutuários que compraram suas
casas em 1969 por cerca de 25
mil cruzeiros e, boje, o débi¬
to, com juros e corregáo mo-
nelária, está cm tomo de 100
mil cruzeiros.

Os representantes dos con¬
juntos que estáo sendo despe¬
jados, Nagóes Unidas, Ribeiro
de Abreu, Riacho das Pedras e
Monte Castclo — ueste resi¬
dem oficiáis e graduados da
Polícia Militar — váo sugerir
ao ministro do Interior a al¬
teragáo da Lei 5741, no ponto
em que condiciona a aceitagao
da contestagáo, ñas agües de
despejo, ao prévio depósito em
juízo do valor total do débi¬
to.

Os mutuários em despejo
nao tém connigóes para deposi¬
tar os valores cobrados — cer¬

ca de 100 mil cruzeiros de ca¬
da um deles. Argumenta, a n¬
da, que o débito nao reflete
a valorizagáo dos imóveis.

DA FAOELñ
0 CONJUNTO

G GI3 - 6i /ÍJ/'/"■>
Cerca de 680 familias da ta-

vela de liiliaunia, localizada
-próxima á avenida Brasil na
estrada de acesso á Cidade Uni¬
versitaria, comegaram, onlcm,
a ser removidas, por funciona¬
rios do governo do Estado, pa¬
ra a regiáo do Anlar.cs, cm
Santa Cruz, um local bem afas-
tado e sem infra-estrutura. A
favela registra atualmcnte o
maior índice de casos de me-

ningite e está localizada sobre
um mangue.
Embora morando agora cm

casas mais limpas — quarto e
sala —, a maioria das familias
transferidas está insatlsfeita: o

local nao possui escola, arnia-
zéns, farmácias e condugáo ba¬
rata, além do forneeimento de
água e luz ser precario. Mas o
principal motivo para o des-
conlentamento é a distancia
da vila para os pontos centráis
do Rio de Janeiro: muitos dos
moradores para irem até a ci¬
dade e voltar preclsam gastar
cerca de sete cruzeiros, o que
significa um total mcnsal de
210 cruzeiros para pessoas que
geralmente ganham salário mí¬
nimo. Para algumas mulheres,
que trabalham como domésti¬
cas na zona Sul, a sltuagáo é
mais grave: seráo obrigadas a
gastar cerca de 300 cruzeiros
em condugáo, quando reeebem
ordenados de no máximo, 400
cruzeiros por mes.
A remogáo dos favelados

prosseguirá hoje com a trans¬
ferencia de 120 familias c po-
deráo surgir alguns proble¬
mas em razáo da resistencia
de muitas pessoas para concor¬
dar com a mudanga. A própria
diretora da Escola Bahia, Gra-
ce Graga da Silva, onde estuda
a maioria das crlangas da fa¬
vela de Inbautna, está preocu¬
pada: "Aquí pelo menos as
criangas da faveta comiam e
estudavam, embora ievassem
uma vida sem higiene em ca¬
sa. Lá, no conjunto Antares,
nem escola existe".
A Escola Bahia registrou, nos

meses de janeiro e feverciro,
dez casos de meningile, mas,
entre a populagáo da favela,
a hepatite' e a tuberculose sao
doengas comuns. Enquanto o
ambiente em Inhauma era ten¬
so, no conjunto habitaclonal de
Antares, os primeiros ocupan¬
tes das casas construidas pela
Cohab procuravam arrumar os
móveis nos pequemos comodos.
Muitas pessoas mostravam-se
resignadas e até dispostas a
procurar novos empregos em
regióes mais próximas. Mas a
principal preocupagáo era a
de saber a Importancia exBta
da mensalldade que pagará ca¬
da familia. Segundo alguns, ca¬
sa mensalídade será de 40 cru¬

zeiros.
Sem Infraestrutura social, •

única melhoria que recebcu o
conjunto habitaclonal Antares,
recentemenite, fol a lnstalagáo
provisória de um destacamento
policial. O cabo Gilson Araujo
da Silva, chefe do destacamen¬
to e pastor protestante em
Campo Grandé, tem um progra¬
ma social para aplicar em An-
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MRTERIAL BELICO

MARINHA PUÉR. FIM
DA DFPÉMDÍNCIA

es p-3,5/^/75
O presidente da República

eneaminliuu ao Cungresso, on-
tem, projeto de lei dispondo
sobre a constituigáo, pelo Exe-
cutivo, da empresa publica
"Industria de Material Bélico
tío Brasil — tmbel", eom se¬
de tta Brasilia e vinculada ao
Ministerio do Exército, para
desenvolver atividades 110 se-

tor do material bélico, "eom
cstrita observancia das políti¬
cas, planos e programas do
governo federal e das dirctrj-
zes fixadas pelo ministro do
Exército". O projeto especifi¬
ca os objetivos da Embel, que
sao colaborar no planejamento
e fabrieacáo de material béli¬
co pela transferencia de tec¬
nología, incentivo á implanta-
gáo de novas industrias e pres-
tacáo de assisténcia técnica e
financeira; promover junto á
iniciativa privada a implanta-
gáo e desenvolvimento da in¬
dustria de material bélico de
interesse do Exército; admi¬
nistrar, industrial e coftiercial-
mente, sen próprio parque de
material bélico por fot'ga da
contingencia de pioneirismo,
conveniencia administrativa ou

no. interesse da seguranga na¬
cional; e promover o desenvol-
vimen'o e a execugáo de ou-
tros atividades 110 setor'bélico.

O Execulivo tica autorizado
pelo projelo a abrir um crédi¬
to especial até o valor de 25
milhóes de cruzeiros para as
despesas eom a impiantagáo e
inicio de operagoes da Enbel,
eujo capital inicial será repre¬
sentado pelo valor da incorpo-
ragáo dos bens movéis e imo-
veis dos cstabelecimentos fa-
bris de material bélico do
Exército e direitos a eles rela¬
tivos, Sempre que p-ossivel, e
desde que exista na area ini¬
ciativa privada capaz de exe-
cutar os encargos, as atividades
da empresa ou de suas subsi¬
diarias seráo desenvolvidas in-
diretamente.
Em seus 17 artlgos e pará¬

grafos, o projeto estabelece a
area de atuagáo da Embel e
determina que o Ministerio do
Exército, todos os orgáos c en¬
tidades da administragáo dire¬
ta ou indireta federal, esta-
dual, municipal c do Distrito
Federal daráo prioridade á
utilizagáo dos produtos e ser-
vigos da nova empresa. E exi¬
ge do pessoal déla, ou do pro-
p-rio, que será regido pela le-
gislagáo trabalhista, a obser¬
var sigilo absoluto quanto aos
trabalhos, tarefas e assuntos
que chcguem ao conhecimen-
to de cada um, cm razáo de
sua atividade na empresa.
Quanto aos oficiáis engenbeiros
das Forgas Armadas, requisita-
dos pela Embel, seráo conside¬
rados em servigo de nature-
za militar.

EXPOSICAO DE
MOTIVOS

Esta é a ¿ntegra da exposi-
gáo de motivos do ministro Sil¬
vio Frota:
"A busca do aumento das

laxas de ereseimento indus¬
trial. pela adogáo de urna po¬
lítica voltada para a configu-
ragáo definitiva do perfil in¬
dustrial brasileiro, parece . re¬
comendar a articulagáo de
campos pioneiros existentes' ñor
País para encontrar soiugóes o
caminhos ' mexpiorados, que
permitam novas opgóes para
investimentos, diversificagáo da
pauta de exportagáo\e facili¬
dades para a importagáo de
bens de capital.
A forma de administragáo

di reta na qual foi criada e até
boje mantida a industria pio-
neii'a de materia1, bélico no

País propiciou, em fungáo da
rigidez de procedimentos, o
surgimento tío um complexo de
problemas em que avulta a dc-
sarticulagáo do parque fabril
militar e do seu dimensiona-
men'to.
Verifica-se desta forma que,

para modernizar o Exército bra¬
sileiro e equipá-lo eom mate¬
rial de tecnología avangada,
temos sido levados a importar,
procedimento este oneroso e
de pequeña significagáo" para
o desenvolvimento do País.
Parece-nos, pois, oportuna a
opgáo do fortalecimento da ini¬
ciativa privada,- orientado no
sentido de 'harmonizar e equi¬
librar seus esforgos eom a fa-
bricagáo militar e, a curto pra-
zo, estabelecer urna infra-es-
trutura industrial capaz de
atender ás necessidades de se¬
guranga, gerada pelo crescen-
te desenvolvimento do País.
A industria de material bé¬

lico, no entanto, por suas ca¬
racterísticas inerenles, exige,
além dos mecanismos normáis
de incentivo, urna orientagáo
especial do governo que pode-
ría ser dada através de urna

empresa, capaz de instalar, im-
pulsionar e racionalizar um
moderno parque fabril, con-
duzindo-o, harmonlzando-o, for-
taleeendo-o e atriculando eom
o já existente no País. E, em
condigoes de superar restri
goes tecnológicas, pressóes in¬
ternas e externas c cooperar
em outros campos técnicos de
pesquisa. Dentro do quadro
institucional brasileiro, a rea-
lizagáo deste objetivo poder-
se-ia l'azcr .pela criagáo do uma
empresa publica, nos moldes
previstos no decreto-leí. n.o
200, de 25 de fcvereiro de 1967,
valendo-se o governo da sua
larga experiencia neste tipo de
empresa. Nestas condigoes, te-
nho a honra de submeler á ele¬
vada consideragáo de Vossa
Excelencia o incluso projeto
de lei que consubstancia a pro¬
videncia justificada tiesta cx-
pesigáo de motivos".

"A Marinha jiáo aceita o con-
celto de que o seu ereseimen¬
to significa apenas, mais na¬
vios, mais helicópteros, mais
construgóes, mas veiculos de
combate c armas, e maiores
efetivos". Foi o que expiicou o
ministro Azcvedo Henning, ao
contentar a participagáo da Ma¬
rinha no 2.0 Plano Nacional de
Desenvolvimento. Frisou que
"o conceito de ereseimento es-
tá vinculado esserícialmente á
uossa liberagáo de dependen¬
cias externas e ao aumento da
eficiencia operatica, e tudo o
que náo contribua para Isso é
•ecundario, é de menor prio¬
ridade, e desse modo deve ser
tratado",
Dlsse Aaevedo Henning que

a presenga da Marinha 110 2.0
PND corresponde á participa-
cao do poder naval brasileiro
na defesa e na seguranga do
País, "binomio este sobre o
qual se deve estar cada vez
mais vigilante, na medida em
que o Brasil sd projeta no ce¬
narlo mundial". Acentuou, a
seguir, que em futuro próxi¬
mo, só poderemos manter o cli¬
ma de tranquila seguranga con¬
tra qualquer ameaga externa
se, através de eficaz poder mi¬
litar, desestimularmos agres-
sóes, mesmo indirctas. ás nos-
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(as riquezas. "Essa eficacia
continuou o ministro — impli¬
ca, entre outros íatores, aumen¬
to da autonomía das forgas na-
vais brasileíras, visto que a dis-
ponlbilidade de seus meios náo
pode ficar sujeito a íluxos de
tbasteeimento alienigenas, que
oscilam sob condicionantes que
fogent ao controle nacional".
Majs adlante, depois de expli¬

car o que pensa a Marinha so¬
bre o conceito de ereseimento,
o ministro notou que segundo
a orientagáo de meios Mutuan¬
tes terá um carater ainda mais
nacionalizante, "que vise sobre-
tudo nos libertar de tima de¬
pendencia externa, por todos
os motivos inaeeitavel".
Pretende a Marinha, aeres-

centón, ñas futuras construgóes
de embarcagóes de guerra 110
Brasil, boje a cargo do Arse¬
nal de Marinha, o apoio na in¬
dustria privada envolvendo,
obrlgatoriamente, índices eres-
ceníes de nacionalizagáo, atra¬
vés da integragáo de esforgos
"aonde for neeessario para que
nt emprendimentos possam ser
económicamente viaveis" e im¬
portando sempre que possivel,
tecnología e "know-how", em
vez de equipamentos.

SISTEMA
AVANCADO DE
COMUNICACAO
Urna das principáis razóes que leva-
ram a itt a decidir-se pela venda da
maioria das agóes de sua subsidiaria
brasileira Standard Eletrica a capitais
nacionais (privados ou cstatais) dc-
corre da política do Ministério das
Comunicagóes de conceder preferen¬
cias a empresas cora maioria de ca¬
pital nacional, para fabricagáo e for-
necimento dos equipamentos telefóni¬
cos da nova geragáo.
A decisáo de margo último estaría
assim relacionada cora o interesse da
empresa no sentido de introduzir no
país novos sistemas avangados de co-
municagáo, principalmente o Meta-
conta. Este sistema, que abrange uma
nova geragao de centráis telefónicas
semi-eletrónicas, apresenta as seguin-
tes características;
■ Permite ligagóes telefónicas de até
oito usuários, reunindo em uma mes-
nta cor.iunicagáo oito telefones dife¬
rentes, existindo a possibilidade de
algumas das oito ligagóes sercm in¬
terurbanas.
■ Possibilita interromper uma liga-
gáo normal para avisar que a mesma
linha está sendo solicitada por outra
chamada.
■ Dispóe de servigo "despertade r au¬
tomático", isto é, pela discagem de'
determinado número o usuario regis¬
trará no sistema a hora em que de¬
soja ser chamado.
■ Evita que um assinantc efetue dis-
cagens sticessivas para um aparelho
que se encontré octipado, sendo ca¬
paz de estabelecer automáticamente
a comunicagáo no instante em que

ambos os usuários estiverem livres;
para tanto, é necessário somonte que
o assinante que está chamando so'i-
citc esse servigo do sistema, através
de uma discagem conveniente.
■ Torna possivel chamar um outro
aparelho no decorrer de uma conver-
sagáo, sendo mantida a primeira co¬
municagáo e, se for o caso, transfe¬
rir a comunicagáo para este outro
aparelho.
* Pode ser equipado com hot-lines
através das quais há possibilidade de
uma comunicagáo ser estabelecida
direlamente a um número predeter¬
minado, no instante cm que o fone
é retirado do gancho, sem que seja
efetuada a discagem de qualquer
número.
■ Permite também chamadas por
"discagem abreviada", que consiste
na possibilidade de atingir üez núme¬
ros diferentes pela teclagem abrevia¬
da de um preftxo, seguido de um
dígito indicativo do número desejado.
* Pode dispor de um sei vigo espe¬
cial de transmissáo de dados, para
que os usuários icnham acesso a um
centro de computngáo.
" £ dotado de um servigo de inter-
ivptagáo, podendo rccncaminhar cha¬
madas para um determinado circuito,
associado a urna máquina anuncia¬
dora ou a um telefonista que infor¬
mará a condigáo de r áo disponibili-
dade da linha chamada.
■ £ capaz de transferir ligagóes, re-
encaminhando automáticamente, pi¬
ra um aparelho predeterminado, to¬
das as chamadas dirigidas a um assi¬
nante que tenha previamente solici¬
tado esse servigo.
0 Fornece meios para detcegáo de
chamadas maliciosas c dispóe de um
sistema sofisticado de tarifagao, sen¬
do capaz de fornecer ao usuário o
valor da tarifa ¡mediatamente após a
comunicagáo interurbana.
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Subemprego
O subemprego é um proble¬

ma que, apesar de serio, aínda
nao foi devidamente estudado.
Existcm algumas poucas pes¬

quisas (soladas, como a que foi
felfa na regiáo metropolitana
de Belo Horizonte. Avalia-se
em pelo menos 26% o subem¬
prego na área da Capital mi-
nelra, com base om estudos
feltos em 1972 pelo Plano de
Desenvolvimento de Belo Hori¬
zonte (Plambel) e que nunca
menos de 26% da mao-de-obra
ganham abaixo do salario mí¬
nimo legal. Apurou-se aínda,
que em todos os setoros, meta-
de da populagáo recebia menos
que dois salarios mínimos le¬
gáis, sendo a situacáo mais
dramática no setor de serviros
pessoais, com 50% da máo-de-
obra percebendo menos que
meio salarlo mínimo.

Com base em dados do cen¬
so de 1970, Leonardo Guima-
ráes Neto, um dos técnicos do
Conselho de Desenvolvimento
de Pernambuco — CONDEPE
— afirma que Há cinco anos
era de 22 mil o numero de
pessoas em situacáo de desem-
prego o de 166 mil o de sub-
empregedos na Grande Recite,
o que representava mais de um
quarto da forfa de traballio
existente. Das 73 mil pessoas
que se dedicavam ao comercio,
33 mil eram vendedores ambu¬
lantes.

No Rio Grande do Sul, pelo
menos 400 mil pessoas nao tém
emprego fixo, participando do
grupo dos biseateiros, confor¬
me sao chamados em Porto
Alegre, e em grande parte do

Estado, ou safristas, na regiáo
de Pelotes, e changa-dures, ter¬
mo empregado na fronteira e
zona da pecuaria gaucha. Além
disso, calcula-se em 500 mil o
numero de menores abandona¬
dos no Rio Grande do Sul, que
sobrevivem grajas á nicndi-
cancla, ao subemprego ou a pe¬
queños furtos em estabeleci-
montos comerciáis.

Regiáo onde o subemprego
está institucionalizado e a da
(ronteira, lias safras da lá e
da carne, esta industrializada
por um grande frigorífico e
também por pequeños frigorífi¬
cos, em Santana do Livramen-
to, onde mais de 10% da po-
pulacáo (cerca de 70 mil ha¬
bitantes) trabalbam na colhel-
ta do fumo, na vizinha cida-
de uruguaia de Rivera, em
ptantagóes pertencentes aos
herdeiros de Aristóteles Onas-

O dosemprego e o subempre¬
go, na fronteira, sáo agravados
per outro fator; em virtude da
diferenca de cambio, favoravel
á moeda brasileira, milhares
de trabaihadores uruguaios vém
trabalhar no Brasil, até mesmo
abaixo do salario minimo.
Náo há dados na Delegada

do Trabalho carioca, sobre o
subemprego no antlgo Estado
do Rio; a fusáo dos antigos Es¬
tados do Rio e da Guanabara
causou atraso na compilagáo do
dados e a proprla Secretaria do
Máo-de-Obra confessa deseo-
nliecer a realidade do subem¬
prego. Tampouco exlstem da¬
dos no Paraná; em Brasilia
também náo há dados.

Nunca se procurou, em.Sáo
Paulo, chegar até os subempre-
gados. Os organismos das Se¬
cretarias apenas montaram nú¬
cleos chamados de Colocagáo e
Oríentagáo Profisslonal, como
parte de proietos de progra¬
mas de trabalho, orgáos fixos
e estáticos que devem ser pro¬
curados pelos interessados. li¬
to é, o orgáo oficial náo val até
o subempregado; por outro la¬
do, o trabalhador deserhprega-
do é que se preocupa em ar-
j;an|ar novo errjprégo (desem-
prego náo se confunde com
subeniprego).
A margám da economía ur¬

bana, abaixo dos padróes con¬
vencional de habltabflldade e

da forma mais precárla vivem
as familias da favela "Ordem
e Progresso" na Barra Funda,
em Sáo Paulo. No entanto, cn-
quanto fora dos nivels normáis
de vida, essas familias, para so-
breviverem no mundo do su¬

bemprego, organlzam-se instin¬
tivamente numa "cooperativa
de trabalho": sáo quase todas
catadoras de papel.

Em meio á paisagem desola¬
da de barréeos, miséria e su-
jelra, destaca-se um lugar co-
mum, os depósitos de papéis
velhos, separados por tama-
nho, formatos, constitulgáo e
peso. A frente desses depósi¬
tos, geralmente localizados em
áreas especiáis mais ampias no
aglomerado desorganizado de
casebres, sltua-se urna espide
de antedepósito. C all que os
mais jovens e as criangas, sen¬
tados no cháo, separam as di¬
versas categorías de papel.
Dentro dos "armazéns", or¬

ganizando e tomando conta.
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ficam os mais velhos, num abal-
xar constante entre as pilhas,
maniendo urna ativldade diária
rotineira como se cada um fos
se um empregado efetivo e vi¬
talicio de qualquer fábrica. E
como numa comunldade alta'
mente organizada, o pessoal da
favela divide as atribuigóes de
cada um, favorecendo a rotati
vidade do trabalho.

Os adultos — homens e mu
Ih-aes — se encarregam de ca¬
tar os papéis. Lavradores, ge
raímente oriundos do interior
de Minas Gerais, eles sáo acos-
tumados com as viclssltudes
da ruda vida do campo, úni¬
ca justificativa que explica a
capacidade que tém de aguen-
tar as tongas caminhadas a pé,
carregando enormes e pesados
fardos. Sa»m logo cedo e tém
um destino certo: as portas de
lojas e estabeleclmentos que
logam fora diariamente gran¬
des envólucros de papel e pape-
láo. Revolver as latas de llxo
|á náo Ihes convém. A adogáo
dos sacos plásticos tirou-lhes
gradatjvemento, essa alterna¬
tiva.
Segundo o dlretor do Depar

tamento de Máo-de-Obra da
Secretaria do Trabalho, Valé
rio Glull, esses catadores de
papéis vlvem urna ativldade
transltória, com tendencia ao
desaparecimento. A troca gra
dativa do uso do papel pelo
plástico forgaré a eliminado
desses margináis da forga do
trabalho paulista. No entanto,
na falta do papel, cataráo gar¬
rafas ou mesmo cacos de vi
dro, a exemplo do que ocorrr
em outros agtoi aerados da
Grande Sáo Paulo.

Forga de trabalho, 30 milhóes
Dos 104 milhóes de brasilel-

ros, 30 milhóes sáo aproxima¬
damente os que trabaiham,. De
cada cinco pessoas económica¬
mente ativas, no Brasil, urna
é mulher. Dos 23.391.777 ho¬
mens que trabaiham, metade
.exerce suas atividades na agri¬
cultura, pccuária silvicultura,
exlragáo vegetal ou capa e pes¬
ca. Nessas 'inesmas atividades
está empregado somonte um
sétimo das 6.163.447 niulhe-
res trabalhadoras

A Industria é o setor de pro-
dueño urbapia que abrange
maior contingente de móo-de.
obra, -pois sáo perto de seis
milhóes os lndustriários nació-
nato. Onde as muiheres ¡ja-
nham dos homens, na propor-
gáo do duas por um, é na pres-
tagío do servigos; mas já no
funcionalismo publico, há dez
(homens para apenas unna mu¬
lher.

O chefe de familia brasilcl-
po náo é, preponderantemente,
um assalariado: rara perto de

cito milhoes de chefls de fa¬
milia que sáo ««pregados há
outros oito milhóes autónomos
(trabaiham por conta própria),
com meio milháo de emprega-
dores.

No Brasil se corneja a traba¬
lhar cedo: para 10 milhóes de
meninos e meninas de 10 a 14
anos que náo trabaiham, há
um milháo e meio oue traba¬
iham: na faixa dos 15 aos 19,
sáo perto de 6 milhóes os que
trabaiham o 5 milhóes os que
excrcem alguma ativldade re¬
munerada.

£ de 18% a taxa de stndica-
lizagáa. no Brasil, existlndo
5.794 sindicatos: 1.940 de em-
pregados urbanos e 1.154 de
empregados rurals; 1.216 de
oinpregadores urbanos e 1.365
de empregadores rurais, afora
113 de profissionais liberáis.
Contam-se 8 confederagóes na-
cionals de trabaihadores, 4 de
cinpresários, 1 de profissionais
liberáis; as federagóes de tra¬
baihadores sáo 134, para 87 de

cmpresárlos e 5 de profissio¬
nais liberáis.

A máo-de-obra oficialmente
investigada abrange as pessoas
coni mais de 10 anos de ldade,
envolvendo duas slluagóes dis¬
tintas: pessoas na forga de tra¬
balho (ocupadas ou-desocupa¬
das) e pessoas fora da forja de
trabalho. Conslderam-se deso¬
cupadas as que, na época do
ultimo censo decenal, náo esta-
vam trabalhando.

O concelto de trabalhador é
dado por juristas como Cesari-
no Júnior, da USP: "Todo in¬
dividuo que necesslta de seu
trabalho para poder vlver e
fazer vlver a sua familia". Já
o conceito de empregado eslá
no artigo 3.o da Consolldagáo
das Leí» do Trabalho: "Consl-
dera-se empregado toda pessoa
física que presta servigos de
natureza náo evfentual a em-
pregador, sob a dependéncla
deste e mediante salário". E,
segundo enslna Arnaldo Sus-
sckind ("Comentarios á CLT e

esP-l/05¡75
A Legislagáo Complementar"):
"Empregado é o trabalhador
qué exerce sua ativldade pro¬
fisslonal em fungáo de um con¬
trato de trabalho urbano' .

O subemprego escapa do
campo do Dlreito para entrar
no da Ciéncia Política e da
Economía e pode, em determi¬
nadas circunstancias, ser alé
melhor remunerado do que o
emprego permanente ou o tra¬
balho autónomo. O subemprego
^ fenómeno sócio-económlco ti¬
pleo de soeledade em transfor-
magáo e é caracterizado pela
auséncia .(Ja tutela 'do Estado
na relagSo de produgáo, iican-
do o trabalhador setn Previ¬
dencia Social, sem Imposto de¬
fienda, sem Imposto Sobre Ser¬
vigos, sem sindicato e geral¬
mente sera salario mínimo, re¬
gistro profisslonal ou Jusllga
do Trabalho. Náo há estatisli-
cas sobre o subemprego no
País, somente alguna estudos
Isolados cm algumas cidades
znalores.
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O ministro do Trabalho, Ar-

naldo Prieto, confirmou on-
tcm á nolte a infonnagáo do
que a Metalúrgica Abramo
Ebcrle, de Caxias do Sul, de-
mitiu quase urna centena de
seus cmpregados, mas disse
que a noticia nao chegou a
predcuipá-lo. Observou que o
numero de dispensados fol pou-
co superior a 70, "já absorvi-
dos por outros setores indus¬
triáis". Sobre o desligamento
de mais 300 emprcgados, se¬
gundo um dirctor da Abramo,
prieto acresccnlou que prefera
esperar a corúirmagáo da noti¬
cia.

Outras ionios adiantam, po-
rém, que as dernissóes, ató on-
tem, alcangavani a 200 e que
até no final do miis poderiam
atingir a 400. A diretorla da
Abramo Eberlo esclarece que
as dernissóes ocorridas até ago¬
ra nao constituem um fa¬
lo isolado, pois todo o setor de
industrias mecánicas, de molo-
res e de material elétrico, se
está ressentindo da retragáo de
vendas no mercado consumi¬
dor, o que determina dispensa
de dez por cento dos cmprega¬
dos do selor — cerca de 16 mil
—, metade dos quais sindicaii-
zados.

Os sindicatos dos empvega-
dos, por sua vez, vém pres¬
tando assisléncia aos demiti-
dos e o mais grave, segundo
observou Florindo Paese, do
Sindicato dos Trabalhadorcs
ñas Industrias Metalúrgicas, Me¬
cánicas e do Material Elétrico,
"é que desde janeiro nao ocor-
rem admissóes de funciona¬
rios, o que está provocando
urna grande oferta de máo-de-
obra, inclusive quallficada, e
seu consequente aviltamento
no padráo salarial, até agora
numa tnédla de 500 a 600 cru¬
zeiros.

O líder sindical acentuou
que "isto é decorréncia da im-
plantagáo do Fundo de Ga¬
rantía, que facilita em dema¬
sía as dernissóes de funcioná-
rios, a maioria deles com tres
a oito anos de servigo. De
um modo geral, os líderes sin¬
dicáis de Caxias do Sul culpam
a classe empresarial por nao
ter tomado providencias a
tempo de evitar a crisc.

R£T€ITALñ
NA APOSENTALORIA

CSf- li/4
Com 03 esclareclmentos

da llderanga da Arena de
que o governo está estudan-
do náo só a redugáo mas
também. o limito de idada
da aposentadora compuisó-
rla, a comissüu mista do
Congresso rejeitou, ontem,
projeto de emenda h Cons-
tituigao, de iniciativa do
senador Benjamín Farad,
do MDB carioca, que reduz
para 30 e 25 anos respec¬
tivamente o . -izo do apo-
aentadoria facultativa do
homem e da mulher.

BfíNCMIOS
PU6REM 40%
Com o argumento de que ''a

capacidade de suportar sacrifi¬
cios, por parto dos trabalhado¬
rcs em geral, há milito se es-
vaiu, em decorrencia do cons¬
tante aumento do custo de vi¬
da", a Federagáo dos Emprega-
dos em Estabelccimentos Ban-
carios de Minas, Goiás e Bra¬
silia está tentando obter dos
banqueiros urna antecípagáo sa¬
larial de 20 por cento, a vigo¬
rar a partir do dia l.o deste
mes.

O presidente da entidade, Ár-
lindo José Ramos, em oficio en¬
viado ao presidente do Sindi¬
cato dos Bancos de Minas, San-
doval de lloráis, afirma que o
aumenlo salarial concedido aos

bancarios em setembro do ano

passádo — 30,5 por cenlo —

"nem ao menos serviu para co-
brir a alta do custo de vida,
que alcangou 34,1 por cento en¬
tre janeiro e dezembro de 74,
conforme dados da Fundagáo
Getulio Vargas".
No documento, o dirigente

sindical acrescenta que os ban¬
carios náo foram beneficiados
pe!0 "abono de emergencia"
concedido pelo governo em de¬
zembro do ano passado, que só
atingiu os trabalhadorcs que
tiveram salarios corrigidos alé
30 de junho de 1974. Diz ainda
que "a iigeira melhoria nos rea¬
justes salaríais deste ano, em
torno de 43 por cento; dando
urna sensagáo aparente de d-s-
safogo ás categorías beneficia¬
das, náo contemplou ainda os
bancarios".

ñPROMDO PROJCTO DO
SñLfíülO PROFIS&IONñL

SINDICATO

DENUNCIA
PAOLETTI

(LSP- S/'IS
A Companhia Mercantil e ln- '

dustrial Paoletti, que cancelou.
unilateralrhente os contrato? do
compra e venda de tomate fir¬
mados com agricultores da re.
giáo de Taquarltinga e Araga.
tuba, está "coagindo os pro-
prietarios agrícolas a assina-
rem documentos que modlfl-
cam as clausulas centratuais",
segundo denuncia feita ontem
pela presidencia do Sindicato
Rural de Taquarltinga. Os pro-
dutores estáo dispostos a recor¬
rer k Justlga para anular a de-
clsáo da empresa, e |á procura,
ram o advogado Adail Nunes
da Silva.
Em Sao Paulo, o dlretor-pre-

sidente. da empresa, Carmelo
Paoletti, disse ontem que a em¬
presa decidle comprar 125 mil
das 250 mil toneladas contrataw
das com os agricultores. Pao.
(ett¡ justlficou a rescisáo de
contrato afirmando que "a
grande recessáo dos mercados
Interno • externo obrlgou a
empresa a reduiir em 50% a
sua perspectiva de absorgáo do
produto". Acrescentou o Indus¬
trial que em ¡anelro, quando
foram firmados os contratos, o
prego da tonelada de extrato
de iomat. estava em torno dos
400 dolare,, calndo, em feverei-
ra, para 550.

A Camu'ra aprüvou, ontem,
em diseuss'áo uitica, subjunti¬
vo da Comissáo <lc Trabeiho e

Lejislagáo Social, assiiiado pe-
Jo depulado Párenle i-ruta
(Arena-Es), ao projelo do ex-
deputado Amaral de Sousa.
instituírtelo o salario prolissio-
nal, apiicável á mao-dc-obra
especializada em todo o País
Assim, o salario mínimo, cons
titucionalíñente assegurado ao
trahalhador, passará a ser apli¬
cado apenas ao exereente de
atividade sem qualquer espé-
cie de qualificagáo.
Pelo projelo aprovado, é fa¬

cultada a aprendizagem pro-

ese-'7/■:/?.$
fissional a todas as atividades
qualificadas, do acordo com
criterios a serem eslebeleeldos
em rogulamento a ser expedi¬
do pelo Ministério do Traba¬
lho. Durante, o tempo de trel-
namento. será assegurado ao
aprendiz adulto remuneragác
mínima de 75 por cento do sa¬
lario profissional da categoría
a que se deslina a aprendiza¬
gem, em vigor na rcgiác em
que esta for realizada. Em ne
nhuma pipétese, a remunera-
gao prevista no parágrafo an¬
terior poderá ser inferior ao
salário mínimo de adulto da
regiáo em que se proie.-sar o
treinamento.

DEN155065 DENUNCIADAS
£SP-í/5/j»5

va Era (MG), em 1974, na qualO advogado Astolfo de Arau-
jo Santiago denunciou, em Be-
lo Horizonte, que a Companhia
Vale do Rio Doce teria forga-
do a demisjáo de cerca de 800
íuncionários que prestam ser-
vigos a ela mas sao contrata¬
dos por firmas empreiteiros,
para tentar coagi-los a desistir
de urna reclamagáo írabalhis-
ta ajuizada na comarca de No-

reivindican!. direitos iguais aos
operários contratados direta-
mento pela CVRD. O escritório
da Valo na Capital mineira, no
entanto, disse náo haver qual¬
quer informagáo de que a em¬
presa feria demitido alguém,
"mesmo porque os operários
em questáo nem sao contrata¬
dos pela companhia".

Deputado quer evitar
continuismo.s,.//„

quais se perpetúan!, benefi-O deputado Jader parba-
lho (MDB-PA) anunciou,
ontem, que val enviar a to¬
dos os parlamentares do
MDB questionário sobre a
existencia, em seus Estados,
de pelegos patronals, eterni¬
zados na cupula de Federa-
góes e Confederagóes do Co-
mércio. Industria e Agricul¬
tura. O parlamentar para-
ense disse estar recebendo
dezenas de manifestagóes de
vários Estados do País de
apoio á campanha que em-
preenderá.

Ele já apresentou proje¬
to de leí, alterando texto da
CLT, proiblndo a reeleigáo,
para o periodo imedlatb, dos
dirigentes das entidades
sindicáis de todos os graus,
assim como dos dirigentes
dos Conselh^s Nacional e
-Reglonais do SESI, SESC,
SENAC e SENAI e seus

Conselhos Fiscals, inclusive
dos representantes do go¬
verno nesses órgáos.

Seu projeto visa a elimi¬
nar o principal fator do cha¬
mado profíssionalismo sin¬
dical ou peleguismo nps Sin¬
dicatos, Federagóeg e Confe¬
deragóes que se constituem
em verdadeiras oligarquías,
beneficiárias de vantagens
várlas dos cargos e dos di-
nheiros amcadados.

O proble, a ganha maior
gravidade ñas Federagóes e
Confederagóes, cujos diri¬
gentes recebem, na maioria
dos casos, a incumbéncia
adicional de administragáo
de entidades como o SESI,
-SESC, SENAI e SENAC, ñas

eiando-se das vantagens fl-
nanceiras e valendo-se da
projegáo assegurada pelos
cargos para flns eleitorei-
ros.

O deputado paraense afir-
mou que tais dirigentes
usam o pessoai das entida¬
des, automóveis, gasolina »
demais servigos em proveito
próprio, numa verdadeira
afronta aoa postulados revo-
lucionáriog de moralidad»
administrativa e se servem
da coagfio, da corrupgáo e
do tráfico de influéncia nos

pleitos cjeltorals.

Acrescentou, ainda, que
os eleitos para as Assem-
biéias Legislativas e Con¬
gresso Nacional, dirigentes
dessas entidades mantidas
por contribuigáo obrigató-
ria, gozam do privilégio da
aeumulagáo do exercicto
destas fungóes com o do
mandato eletlvo, embota
elas séjam vinculadas ao
Ministério do Trabalho. Náo
lhes sáo aplicadas as proi-
bigóes e sangóes constttu-
cionals, constantes dos -arti-
gos 34 e, 36 da Carta Mag¬
na, que vedam a deputados
e senadores contratar "com
pesaos de díreito público,
autarquía, empresa públici.
sociedjade de economia ou
empresa concessionária de
servigo público" ou "aceitar
ou exerper cargo, fungáo ou
emprego remunerado" nes-
sas entidades qz sáo consi¬
deradas de -Mraito privado
nos termr ■•í civil.
Lembrou ho que a
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antiga redagáo do artigo
5 3 0 da CnnsolidagSo das
Lnls do Trabalho vedava,
no sen parágrafo Vínico, a
reelelrío para o período
imediato, de qualquer mem-
liro da diretoria e <lo conse-
]lio fiscal dos Sindicatos de
Kmpi'Pgado.s e do Trabalha-
dores Autónomos, como ao
terqo dos memliros da dire¬
toria e conselho fiscal nos
Sindicatos de Ein pregado-
res, Agentes Autónomos e
ProflssiOnals Liberáis. Tal

dispositivo foi modificado
pelo artigo . segundo do de¬
creto leí n.o 9.675 de 29 de
agosto de 1946 e, posterior¬
mente, eliminado pela lei
n.o 2.693 de 23 de dezem-
ln-o de 1955, delxando llvre
a reconduqáo dos dirigentes
das entidades sindicáis de
todos os graus.
Citou ainda estudiosos do

direito brasileiro do traba-
1 luí que já abordaram o as-
sunlo, condenando a perpe¬
tuarán de líderes em postos

de comando, por meio de
manobras añil-democráticas
que coutrlbuem para o ma¬
rasmo de muitas agremia-
góes. O que ele, Jader Bar-
balho, deseja é evitar o que
vem ocorrendo, com fre-
quéncia, com os organismos
paraestatais de assisténcia
social e treinamento profis-
sional, dominado por pes-
soas e grupos. Essas, depois
de reeeberem ós primeiros
mandatos no SESI, SESC,
SEN-AI e SENAC, buscani
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fortalecer sug permatiéncia
lia direg&o de tais óigaos,
facéis trampolins para con-
(tuista de mandatos de depu-
tados e senadores, mais para
atendimento oligárquico e
de clientela que em provel-
lo da classe. Quer, assim. sa¬
near o meio sindical, evitan¬
do a eternizagüo de cúpulas
que ganhem mandatos polí¬
ticos e por meio de reall-
mentuqáo se garantan! nuns
e noutros, uuma total des-
figuragáo da representativl-
dade política e sindical.

O presidente Ernesto
Geisel, acolhendo expo-
sigSo de motivos conjun¬
ta dos -ministros do Traba-
Iho, da Fazenda, da Indus¬
tria e do Comercio e do
chefe da Secretaria do
Planejamento, assinou de¬
creto onlcm íixando os
novos níveis do salario-
mínimo para todo o ter¬
ritorio nacional, cujos va¬
lores cquivalcm a um rc-
ajustamento viriávcl en¬
tre 41,04 e 41,40 por cen-

to, conforme o grupo de
regioes.

Em Sao Paulo, Distri¬
to Federal e Minas Ge-
rais, o reajustamento ele-
va-o para 532,80 cruzei¬
ros mensais, enquanto os
demais Estados se colo-
cam numa faixa entre
376,80, 494,40, 417,60 ;e
453,60 cruzeiros.
A exposigao de moti¬

vos interministerial que
acompanha o decreto diz
que o reajustamento íoi

íixado com base em da¬
dos que indicam um au¬
mento do custo vida, no

período de maío de 1974 a
abril de 1975, da ordem
de 26 por cento. E salien-
ta que a fixagáo do novo
mínimo adota a orienta-
gáo de dissociá-lo dos de¬
mais valores dentro da
economía, de modo a ele-
var-lhe o poder real de
compra.
A propósito, o presi¬

dente da República san-

<csP-ao/z//?^
cionou ontem, com vetos,
o projeto de leí que esta-
belece a descaracterizagao
do salário-mínimo como

fator de corregüo mone¬
taria, e que proporcionará,
segundo o relator da ma¬
teria no Congresso, sena¬
dor Iíelvidio Nunes, da
Arena do Piauí. maior li-
berdade de agao na cla-
boragáo dos novos níveis
salaríais a serem fixados
pelo governo.

Io déMm - Gasa nuez harmonía, confrrtciíniíacao, .
Este na Integra, o <1 i acurso

frito .pulo presidente «la Repúbli¬
ca. em Joinville:
"Pouco t-enho a di/.ev-vos, léñelo

«m vista que o ministro Arnaldo
Prieto, no scu discurso, externoü
o ponto de vista e as ideias que
nnimam o governo federal.' Pose-
jo, entretanto, d-lzcr-vós que, quan-
do me di-spus a vir passar o dia
1.0 de malo em Joinville, tive em
vista prestar urna devida homcua-
jzem ao povo dcsta tena que, pe¬
lo *eu exemplo, constituí, dentro
do nósso País, um fato singular-:
é que aquí se trabadla com afin¬
co. etn harmonía, e de maneira
realmente exemnlar. Achei. pois,
que me cabía vir bohieñagear os
que aquí vivem e os que aquí tía-
balham.
lioje estamos, nesta come.mora-

cSo de l.o de maio, numa icuniáo
de confraternizagáo. Aquí estáo go-
vernantes federáis, estaduais e mu¬
nicipal*. Estño dirigentes de em¬
presas Industriáis, comerciáis e
agrícolas. EstSo eniprcgudos de 'di¬
ferencias «entidades. Utas, na rea*ll-
dad-c, todos somos, embora traba-
lhando em setores diferentes, unía
coisa »ó: todos nós somos realmen¬

te trabalhadores. Todos nós, com
o nosso esforcp, com a nossa.de-
■oicagáo, trabalhamos para o, bom
de nns.sas familias, de nossás co¬
munidades c, sobretudo, para o
bera da nossa nagáo, que é a na¬
gáo brasileira.
Nesta óportuniclarlt», desojo re-

prisar pontos de. vista que tenho
afirmado cm outras oeasióes. O
objetivo do governo é um desen-
yolvimento integrado. Procuramos
desenvolver o País do ponto de
vista económico, mas,. lambéni, do
ponto de vi.cLa político e. especial¬
mente. do ponto de vista social.
O programa de governo que en-
t'rou em vigor este ano, depois de
conquistas ponderáveig no setor
económico, orienlou-sc. cohrétudo,
para o desenvolvlmento social. S5o
os problemas preponderantes da
educagSo o da saude» os proble¬
mas do povo em si, do honiem em
ai. qua nos prende111 a atengáo e
orientam os nossos es-forcos.
Neste particular, além do todos

"os •otfjetívos que já procuramos
atingir, através d-e nova legisla-
gfio, há dois aspectos a que aqui
quero dar urna énfase toda espe¬

cial: de um lado, a nece-ssidade
de cada vez mais melhorarmos a
segurangá do trabalho. E' materia
que ja foi objeto de longa <l¡s-
cussao no ano passado, cm Sao
Paulo, mas "(|ue temos que concre-
tizar na plática e que depende (lo
esforco de lodos, sobrctu.o da
preservagao e obediencia das le¬
gras de trabalho.
De outro lado, desojo rcssaltar

a necéssidade do, progrcssiva-.Tien-
te. aperfeigoarmos a nos;a r. áo-
de-obra, qualificá-la melbor, se ja
no sentido de proporcionar ao tra-
balbador melliores vesultado-i no:
sen trabalho, seja para que o País
possa ereseor com urna me'hor
produtividade. A produ! ividrde
qtie em todos os setores do Ira-
balho, tanto na agricultura cerno
na- industria, é essencial para que
o País pvssa progredlr realmente.
Por fim, desejo referir-me ao

ambiente de harmonía, de ordem
e de cooperágao que existe e de-
ve continuar a existir entre os
que trabalham, entre os que sáo
dirigidos e os que dirigem, entre
os que sao empregados e os que
sao empregadóres. Para tanto, a
agfto do. governo se orienta sobre-

ludo no cuniprimento <Ja legi.sla-
gáo trabalhisla. já bein vasta e
bem elaborada, de que dispomos,
mas que, mesmo assim. nos juco-
capamos em constantemente aper-
feigoar e, de outro lado, cm as-
segurar á Justiga <lo Trabalho um
funcionamento eficiente, capaz, pa¬
ra que os dlreilos sejam devida-
mente respeitados.
Acredito que, dessa colaboragáo,

desse esforgo conium. entre o go¬
verno e os governados, entre os
donos de empresas « os cinpregi¬
dos, poderemos construir um Bra¬
sil melhor. E só assim poderemos
atingir, algum dia, a táo almejada
justiga social, que tanto queremos
e que, infelizmente, ainda está
beni longe de ser aquilo que real¬
mente de ve ser.

Agradego a calorosa acolhida
que me deram o povo de Joinville
e os que estáo aquí presentes, *
que, no árduo trabalho que dla-a-
dia desempenho, constituí um le¬
nitivo <í urna íátlsfagSo Intima
que, para mim e para a mbiha
agSo futura, sSo extraordinaria¬
mente proveitoso*. Multo obriga-
do".

DIEESE ve valor
ainda rcdi^io^

Segundo o estudo divulga-
•do pelo DIEESE, o custo da
ragáo básica para a manu-
tengáo de um trabalhador
adulto, conforme a quanti-
dade mínima mensal esta-
belecida pelo Decreto-Lei n°
339, de 30-4-38, serla hoje de
Cr$ 269,53, em Sao Paulo.
Esse valor incluí apenas

a necessldade de alimen-
tagáo de um trabalhador
adulto. Como, pela Consti-
tuigáo, o salario mínimo é
familiar, seria necessário,

afirma o DIEESE, estabcle-
cor o custo da alimentagáo
mínima de urna familia.
Pelos estudos do DIEESE,

urna familia de quatro pes-
soas (um casal e dois filhos,
estes, por hipótese, consu-
mindo o equivalente a um
adulto) teria como despesas
mininas de alimentagáo,
em marco de 1975, o valor
de Cr$ 808,59, ou seja, um
valor 95% superior ao
maior salario mínimo exis¬
tente (Cr$ 415,20). Nao se
considera, ai, os demais
gastos previstos, como habi-
tacáo, vestuario, higiene e
transporte.

fi POLITICA M
O emprcsarlado nao (leve

interpretar ao pé da letra
as afirmagóes do minis¬
tro do Planejamento, Joáo
Paulo dos Tteis Areloso, de
que o peso que resultar (lo
novo índice do sulúrio mí¬
nimo será transferido, auto.
mati.ámente, no consumidor
final.

A Inforniaeño, obtida jun¬
to a técnicos governnmen-
tals, dá conta de <|iic o per-
ccntunl para aumento do
salario mínimo, a ser anun¬
ciado 110 din prlinciro do
maio, deverá vir aeoinpn-
nhnda (las bases da ostra-

£MPR£G0
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tÓRla social a ser escruta¬
da no próximo quinquenio,
que visa á conjuga^ño da
política de empreño rom a
política do salarlos, de mo¬
do a permitir a crlagáo de
unta base para o mercado
de consumo do massii.
A política do emprego te-

i-ú como jnctn prioritaria a
evpansño (las oportunida¬
des de ubsorgiio da máo-tlc-
obra a tnxas aclma de 3,5
por cento no ano, uu seja,
consideravelinente superior
no cresclmento da oferta
disponível, estimada em 2,0
por cento no no.
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A cvoluyao revela um aumento do custo de vida superior ao dos salários

Realismo mantém
distáncia anterior

es?' ¿OM/r/O

ROBERT APPY

0 govemo pretende desvin¬
cular o aumento do salario rni-
nimo de qualquer oulro rea¬
juste, a nao ser o das contri-
buigóes para com o INPS e
cusías trabalhistas. Todavía,
convém asslnalar que projclo
de lei nesse sentido ainda nao

foi votado pelo Congrcsso Na¬
cional, o que pederá criSr al¬
guna problemas, pois alé ago¬
ra o mínimo continua servindo
de base para reajustes era di¬
versos setores: alugueis, capi¬
tal de estabelecimenlos finan-
ceiros, multas etc. E* de se es¬
perar que o Congrcsso vote rá¬
pidamente este projclo, para
nao criar um impacto negati¬
vo.

Cumpre assinalar, finalmente,
que o menor salario minimo
(Cr$ 376,80) aumentou exata-
mente na mesma proporgáo
que o maior, ao contrario do
que se esperara. Parece que
o ministro do Trabalho, que
quería aumentar mais os me¬

nores salarios, aceitou a tese
dos economistas, da neeessida-
de de manler este estimulo de
um menor salario para as re-
gióes subdesenvolvidas do País.
No gráfico anexo, observa¬

mos duas curvas: urna relati¬
va á evolugáo do custo de vi¬
da na Guanabara; outra, a do
salario minimo tomando por
base o mes de janeiro de 1963
(1-1-63 100). Nao lendo ainda
sido divulgados os dados rela¬
tivos ao aumento do custo de
vida em abril, admitidos para
este més urna elevagáo de 1,8%.
Pode-se verificar no gráfico
que a dircrenga entre as duas
curvas, que bavia se acentua¬
do, leude agora a se aproxi¬
mar um pouco mais. Isso mos-
tra que, sem ser revoluciona¬
rio, o novo reajusto é mais
realista dos que os do psssa-
do.
Elevando para Cr$ 532,80 o

maior salario mínimo do Pais,
o governo aplicou praíicamen-
te a nova fórmula do cálculo
dos outros reajustes salaríais
(talvez com um aumento ligei-

ramente maior no caso do sa-

lário mínimo), mostrando nao
ter havido a esperada revolu-
gáo, em que se procuraría au¬
mentar muito mais o salario mí¬
nimo do que os outros, com o
intuito de recuperar, progressi-
vamente, a erosáo do poder
aquisitivo que desde 1964 so-
freu o rendlmento dos que de¬
le dependem. Deve ser lem-
brado que os assalariados re-
ceberam ero dezembro do ano

passado um abono de 10%, que
constitulu um adiantamento
significativo, fazendo que o
novo saiário mínimo repre¬
sente, em rclagáo ao anterior,
um aumento de 28,3%.

Apcsar das modificagous, aín¬
da estam-Os longe, com um no¬
vo nivel, de ter de um sala¬
rlo minimo que mantlvesse o

poder aquisitivo do vigente em
l.o de janeiro de 1963 (Cr$
21,00 da época). Para manter
aquele poder de compra, o no¬
vo mínimo deveria ser de Cr$
741,09. Na reaíldade, ele é
inferior em 39,1% a este ni¬
vel.

VCe 1)1

Poder de
compra
cada vez

menor .do/^/7cr
ITABORAÍ MARTINS

O reajuste do salario mí¬nimo para Cr$ 532,80,
da ordem de 41,4% so¬
bre o reajustamento do
ano passado (ou de ..

28,3% sobre o salario minimo
de dezembro de 1974, no qual
já estavam computados os 10%
do "abono de emergencia")
obcdeceu fielmente á política
salarial do governo, instituida
em 1965, e desobedcceu tanto
ao que dispóe a Consolidagáo
das Leis do Trabalho quanto
ao que reza a Constituigáo Fe¬
deral.

A CLT (art. 26) diz que o sa¬
lario minimo é a contraprcsta-
gáo devida e paga a todo tra-
balhador, inclusive o rural, "ca¬
paz de satisfazer, em determi¬
nada época e regiáo do Pais,
as suas necessidades normáis
de alimentagáo, liabltagáo, ves¬
tuario, higiene e transporte".

Já a Constituigáo (art. 158, in¬
ciso 1) i'ala de "salario minimo
capaz de satisfazer, conforme
as eondigóes de cada regiáo, ás
suas necessidades de trabalha-
dor e ás de sua familia".

O primeiro salario minimo,
no Brasil, surgiu em 1940, a l.o
de maio, e durou 31 meses; era
de 220 cruzeiros antigos. Pes-
quisaram-se, entáo, as necessi¬
dades mínimas de um lixeiro do
Rio de Janeiro, para se chegar
áquele "quantum".
Entre essas necessidades es¬

lava a alimentagáo, que havia
sido estudada e flxada nura de¬
creto de 1938, sobre ragáo es.
sencial mínima, islo é, o mini¬
mo de alimentos que um tra-
balhador adulto necessitaria
em um més: 6 kg de carne, 7,5
1 de leite, 4,5 kg de feijáo, 3
kg de arroz, 1,5 kg de farinha
de trigo, 6 kg de tomate etc.
Nunca mais se estudou a ra¬

gáo essenclal mínima, apesar de
o decreto que a havia fixado
prever sua revisto periódica.
Até o evento da política sa¬

larial, em 1965, o salario míni¬
mo era pré-determinado por
urna comissáo trlparlite: gover¬
no, empregadores e emprega-
dos. A mencionada comissáo
foi extinta, o governo passou a
fixar o reajuste do salario mí¬
nimo unllateralmentc.

Urna das reivindicagóes sindi¬
cáis é que se formem nóvame n-
te Comissoes de Salario Mini¬
mo, contando com o suporte de
pesquisas de entidades do por¬
te do Dleese: Departamento Iri-
tersindical de Estatistica e Es-
tudos Socio-Economicos, organi-
zagáo mantida por entidades de
classe de trabalhadores.
Em 1958 houve o maior au¬

mento do salario minimo, em
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peroílnse, porlanto, o nivel
apresépitado cm maio de 1974.
No Brasil, segundo cstudos

do Instituto Brasileiro de Gco-
gral'ia o Kstatistica, 1BGE, com
cxcegáb das Regiñcs Nurle o
Centro-Oeste, 43,21% dos as-
salariados recebein até o sala¬
rio mínimo, isto é, muitos rc-
cebem até menos do que o mí¬
nimo legal, náo se sabcndo
qual o porcentual correspon¬
dente aos subempregados. No
total, sao 6.686.462 pcssoa*
que ganham, mensalmenlc, o
salário mínimo ou aínda me¬
nos.

N.o Indice de Variacáo per-
abril Em abril centual

termos de poder de compra:
passou ele para Cr$ 5,90. Para
ter o nicsmo poder de compra
de 1958, o salario mínimo, hoje,
deveria ser de Cr$ 1.413,35, se¬

gundo o Dieese. Com relagáo a
1958, o salario mínimo perdeu
7l'.í de .seu poder de compra.

Até 1963, sempre o Itio do
Janeiro leve salário mínimo
mais alto do que Sao Paulo,
igualando-se os dois a partir
de entio. O salário mínimo do
Cr$ 5,90 de 1958 (ano em quo
o Dieese fixou seu indico 100)
teria utn poder de compra de
Cr$ 983,33, em termos de cru¬
zeiros de dezembro do 1973; no

enlanto, em dezembro de 1973,
o valor nominal do mínimo era
de Crí 312,00.

,Iá em dezembro de 1S74, o
-salario mínimo, diz o Dieese,
tirilla inri poder de compra de
Cr'S 300,80, eom relagáo a de¬
zembro de 1973, a pesar de seu
valor nrminal ser de Cr$ ..

415,20 (eom o "abono de emer¬
gencia").

O atual reajuste do salário
mínimo, de 41,4*;», íoi maior
do que o aumento do cusió do
vida do chamado "extrato infe¬
rior" da populagáo assalariada,
insto de vida osse avaliado em
31,6%, de margo de 1974 a

marco de 1975. I'orém, foi me¬
nor do que os coeficientes do
reajuste salarial fixados nos úl¬
timos meses pela Presidencia
da República, para os acordos
ou dissídios eolelivos; janeiro
43%, fcvereiro 44%, margo
44%, abril 42%. liá expecta¬
tiva em torno do.s índices dé
maio.

Por outro lado, com o atual
reajuste do salário mínimo, res-
salta o Dieese que nao houve
recuperacáo dos desvios do
passado, a náo ser o ano do
1974, pois o presente reajusla-
mento faz o valor real voltar
ao nivel de maio de 1973; su-

INFLACAO
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Em abril, os índices «erais
de pregos calculados pelo Ins¬
tituto Brasileiro de Economía
apresenlaram clevncáo de 1,77»
no concoito de oferta global
e de 1,8% no de disponibili¬
dades interna (inflacáo). Com¬
parativamente ao primeiro qua¬
drimestre de 1974, fortemen-
te marcado pela infiagáo de
cusios via importagáo e trans-
fonmacáo de parcela da in-

Discrimlnagáo

Oferta global (col. li .. .. ..

DiSponibilidade interna (col. 2) .

Custo de vida
O fndico de pregos ao con¬

sumidor (custo de vida) na c¡-
dade do Itio do Janeiro so-
freu alia de 2% no més de
abril, prcssionado principal¬
mente pelo grupo habitagáo,

Discrlmlnagáo

Geral
Alimentagáo ..

Vestuario .

Habitagáo
Artigos de residencia
Assíst. saude e higiene
Servigos pessoais
Servigos públicos

A pressáo cxerelda pelo gru¬
po habitagáo é explicada pelq
aumento dos alugueis, conser-
vagáo o repare» de residencia.
A alta observada nos servigos
pessoais está pulverizada por
um grande numero de itens,
com intensidade de alta bem
semclhantcs. O aumento do
grupo servigos públicos é consc-
quencla da incorporagáo parcial
do reajustamento das t'arifas de
luz, gás c transporte urbano.
No grupo asslsteneia á saude
e higiene, a alia observada é
explicada pelos aumentos dos
pregos das consultas medicas C
dentarias.

O grupo alimentagáo, embo-
ra tendo aumentado cm ritmo
inferior 4 media geral (1,8%)
c o mals impelíante na oxpli-
cagáo da alta do custo de vi-

éi?P-l V-f/75'
flagño reprimida em infiagáo
aberta, os resultados (leste
quadrimestre, embora tradu-
zam forte alta de pregos, deno-
tam, por oulro lado, sensfvel
queda de lúlmo inflacionista,
segundo os técnicos da FGV.
A evo luga o do índice geral de
pregos no conceito do oferta
global íoi de 16,2% e no dis-
ponibiiidade interna de 16,1%
durante o período janeiro-abril
de 1974.

N.o Indi- Varlagáo per-
ce de abril centual

(1955 67 Em abril Acumu-
100)

586,0
576,9

1.7
1.8

lada até
abril
7,8
8,1

seguido por servigos pessoais,
servigos públicos e asslsténcia
á saude e higiene, todos apre-
sentando ritmos de aumento
iguais ou superiores ao índice
médio: 2,8%, 2,7%, 2,4% e
2,0, respectivamente.

N.o indi- Varlagáo per-

ce de abril centual

3 67 Em abril Acumu¬
O lada alé

«abril
579.6 i',0 3,9
578 8 J.S 5.7
;:8i,5 1.-1 4,0
614,1 2,3 10,2
436.2 1,2 5,7
f 85,6 2;o 10,4
705,1) 2,7 16,4
680,0 2,4 16,3

da, face á sua grande ponde-
ragáo na conslrugáo do índice.
Os produtos que, em ordem de-
crescente de influencia, contri-,
buiram sensivelmente para a
evolugáo do índice foram: to¬
mate, batata, quiabo, chuchu e
pescado.
Da mesma forma que o Índice

geral, do qual é um componen¬
te, o indico de pregos ao con¬
sumidor rollete, na perspectiva
do quadrimestre, sensivel que¬
da no ritmo de elevagáo, posto
que no periodo janeiro-abril de
1974 a expansáo íoi de 15,9%.
Prccos jior atacado
Os índices de pregos por ata--

cado, no transcurso do més, rc-
flctcm alia de 1,6%, no con¬
cedo de dtsponiblliilade inter¬
na, e de 1,5% no de oferta glo¬
bal.

Dlscrimlnagáo

Disponibilidadc interna

(1965/67 -100) Acumulada
até abril

Geral 568,9 1,6 7,3
Materias-primas nao-alimentares 548 8 .1,3 5.1
Produtos alimentares 616,4 09 6,1
Oferta global
Geral 584,1 1,5 6,9
Produtos Agrícolas 624,0 0.4 4,8
Produtos industriáis 563,6 2,1 8,1
Ñas matérias-primas nao-ali¬

mentares, as maiores influén-
eias de alta estáo cm ferro cm
barras (4,0%), fios de rayón
(1,9%), "vire bars" (1,67o) e
minério de ferro (1,3%). Quan-
to aos produtos alimentares, as
pressóes no sentido de alta es¬
táo identificadas para tomate
(8,87o), ovos (7,87o), boi casa¬
do (7,5%), batata (6,4%) e cer-
veja (4,4%); e lio sentido de
baixa, no arroz em casca (—
12,4%), milho (—5,2%) e laran-
ja (—4,1%).
Focalizada a origem des bens

e dada a estrutura de pesos
do índice de oferta global, as
maiores influencias de alta,
entre os produtos industriáis,
se flzeram sentir nos veículos
a motor (37,2%), minérios de
ferro (5,1%) e bebidas (6,77o).
Entre os produtos agrícolas, as
maiores influencias no sentido
de alta sao fornecidas pelo to¬
mate (9,4%), ovos (8,27o), boi
casado (7,97o) e batata (6,8%);
no sentido de baixa, arroz em
casca (—13,070), cacau
(—6,107o), milho (—7o 5,87o) e
laranja (—4,47o).
Com base na observagáo do

índice de pregos por atacado,

cTássifieados os bens económi¬
cos em bens de produgáo e
bens de consumo, os primeiros
apresentam aumento de 2,67o e
os bens de consumo, variagáo
no sentido de alta de 0,9%. En¬
tre os bens de produgáo, as
maiores variagóes de pregos se
verificaram em trilhadeiras
(20,0%. 3, carbonato de sodio
(16,77o), camionetas (11,8%)
e automóveis (10,5%). Entre os
bens de cosnumo, as variagóes
mais importantes estáo no to¬
mate (24,6%), batata doce
(17,3%) e batata Inglesa
(15,1%).
Análogamente ao caso do

índice de pregos ao consumi¬
dor, por ser urna outra compo¬
nente do Índice geral, o índi¬
ce de pregos por atacado re¬
líele, tanto no conceito de
oferta global como no de dis-
ponibilidade interna, ritmo de
alta substaneialmente menor

neste primeiro quadrimestre
de 1975, quando comparado
com o mesmo periodo cm
1974. Entre janeiro e abril de
1974, a alta do índice de pre¬
gos por atacado foi de 16,7%
cm termos de oferta global e
16,67o no conceito de dtsponibi-
lidade interna.

Alta do custo de vida ño Rio e taxas
) Brasil

Reajuste

Prestasáo/BNH

dos reajustes de salários ra.

Anos Custo de vida Taxas de aumento do

entre 2 salarios satirio mínimo

menor satirio maior satirio
% % %

1954 57,5 63,04 100,00
1956 49,4 100,00 58,33
1959 34,6 66,67 57,89
1960 85,2 60,00 60,00
1961 37,1 40,00 40,00
1963 78,2 60,71 56,23
1964 94 4 122,22 100,0
1965 91,4 80,00 57,14
1966 43,9 33,33 27,27
1967 37,1 . 25,00 25,00
1968 21,8 28,00 23,43
1969 27,6 28,13 20,37
1970 22,2 26,03 20,00

1.971 21,2 21,1.5 20,31
1972 18,6 20,63 19,13
1973 13,2 17,11 16,07
Fonte; FGV

1974 25,3 24,71 20,77
1975 - -

J-3

14,4
34,00
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A COfl(l£<¿ÁO MftO ¿ rOCÁVEL , MAS TAMbéM NAO ¿
INTOCAVEL - é.NTR.£V/£TA CDM O P/ZG.S/DEAI TE LO BNJD£

EXAME, MAIO 1975

como nao poderia dcixar de ser —

a de dar prego justo. Nao seria racio¬
nal querer que determinados setores
cresgam sem ilies permitir platicar
pregos capazos de remunerar os in
vestimentos.

EXAME - Recentemente, o senhor
disse (¡uc n correado monetaria era
intocávi'l. . .

Vianna - Jamais disse que a corregao
é intocáve!. Afirmar que a corregao
é intoeável é um.pouco de exagero
cm relagao ao que cu pensó. Quero
deixar bem clara a minha opiniao e

fago questáo de falar com o máximo
de precisad possível: aclio que a cor
regáo monetaria teñí méritos demais,
produz efeitos positivos demais para
que seja mexida com precipitagao.
Seria urna leviandade mexer na cor¬

regao com precipitagao.

EXAME - Nao seria possível adular
medidas capaces de tranquilizar os
empresarios quanto nos efeitos da
correado monetaria?
Vianna Dentro da preservagao dos
principios da corregao plena, fizc
mos, aqui no BNDE, o que era
possível: criamos o teto de 20%.

EXAME - Isso, ao que parece, nao
foi suficiente,
Vianna - Voces é que estrió dizendo
que nao. Eu digo que tenho. cm car-
'teira. este ano. o dobro de projetos
que tive no ano passado.
EXAME - E o senhor esta satis/cito
com o nivel de ativida Íes?
Vianna - O indicador que o BNDE
mede é o número de projetos cm car-
teira. que dobrou cm relagao ao ano
passado. Como isso indica a forrna-
gúo de capital, aclio que ele indica
uní desenvolvimento perfeitamente
satisfatório dos negocios.

EXAME - Entdo, por que o senhor
tan afirmado que épreciso comba'.er
o pessimismo que o setor privado
está revelando?
Vianna - Porque nao pensamos ape¬
nas neste ano. A nossa atuacao con¬

tra o pessimismo visa a eliminar a
possibilidade de urna eventual retra-
gao.na carteira, digamos, no pró¬
ximo ano.

EXAME - A que o senhor atribuí as
reclamagóes dos empresarios quanto
á correcdo?

Vianna - Comprcendo as indaga-
góes, as inquietagóes c as angustias
do empresario. Mas acT.o que a cor¬

regao, para os empresarios, . tor-
nou-se mais problemática do que
mostra a rcalidade. Acho que liá
unía forte dose de conteúdo emocio¬
nal nessas l'amentagocs. E isso se
deve ao fato de que, no último tri¬
mestre do anc passado. pela pri-
irieira vez desde a sua criagáo, a cor¬

regao deu uir. salto, cm relagao aos
(.nitros períodos. Foi realmente unía

pancada. Os llu.xps de caixa das em¬

presas nao estavam preparados para
isso. Aléni do mais, a pancada coin-
c id i u com a lasé mais aguda da cr¡s.e
de liquidez do ano passado. Con-
tudo, ao mesmo lempo cm que preci¬
samos entender a comunidade com a

qual lidamos, é preciso olhar prtia
trás. A corregao, ate agora, sempre
foi praticada e sempre foi paga sem
essas reclamagóes.

EXAME - Talvez porque, mesmo
com a correado, o empresúrio aínda
estivesse satisfeito com os níveis al
caneados por suas vendas.
Vianna - O problema, entáo, está
sendo colocado en outra área. Na
área de vendas, de pregos. De fato.
talvez tenha havido alguns desvíos
de exccugáo de política na área de
controle de pregos. Porque, quando
o empresário tinha o sen passivo
corrigido. mas podia transferir, via
sistema de Dregos, esses cusios para
o mercado, ou melhor. para o consu¬
midor, ele nao se incomodava milito
com a existencia da corregao mone¬
taria.
EXAME - O que o senhor quer dizer
com desvíos na cxecugáo de política
na área de pregos?
Vianna - Realmente, os empresários
tém demonstrado — ou procurado
demonstrar — que, durante certos
períodos do ano passado, os pregos
autorizados pelo CIP nao eram sufi¬
cientes para remuneiar adequada-
mente os investimentos feitos. Po-
rcm, se ocorreram atrasos, essa náo
é, evidentemente, a política do go-
verno. A política do governo é —

EXAME - O que o governo chama
de prego justo'?
Vianna - É o prego que consiga re¬
munerar, de modo estimulante, o ca¬

pital. Para os setores que considera¬
mos prioritarios — insumos básicos,
bens de capital etc —, inclusive, a

bou política é dar pregos que permi-
tam, ao empreendedor, obter unía
boa rentabilidade. Para que ele use
toda a renda acumulada no próprio
setor.

EXAME * Alguns empresários re-
ctamam da falta de tan criterio mais
bem definido para se eslabelccer a
rentabilidade de um projeto. Dizem,
por exempto, que o BNDE aprova
urna determinada laxa de rentabili¬
dade e que, mais tarde, essa laxa é
considerada exccssiva peto CIP.
Nao estaría havendo urna certa Jaita
de comunicagdo entre os órgdos cn-
carregadus de orientar a política
económica?
Vianna - Náo concordo. Fui membro
do governo passado e son membro
do atual. E posso afirmar que a
coordeilagáo da área económica,
hoje, é melhor do que a do governo
passado. Náo existe, de fato, um me¬

canismo institucional de comunica-

gao. Mas tem funcionado muito bem
um mecanismo in ormal. Por exem-

plo: no anó passado, aqui 110 BNDE.
comegamos a ouvir reclamagóes do
pessoal do setor de cimento. Coleta-
mos dados e verificamos balangos.
Nao há dúvida, no primeiro semestre
do ano passado, o setor estava no
vcrniellio. Entáo, eu telefonava para
o ministro Simonscn, falava com o

Sebastiáo Vital, telefonava para o
ministro Velloso. Quer dizer, existe
um mecanismo informal. E, alé*m
disso, o governo se comunica com
muita freqiiéncia, no Conselho Mo¬
netario, no Conselho de Desenvolvi¬
mento Económico.

Corregao poderá ser flexível- S/MONSCN
O Ministro da Fazenda,

Sr Mário Henrique Slmon-
sen, disse ontem que o Go¬
verno está pensando em
adotar esquemas atuarlais
flexivels para a corregao
monetaria para alguns se¬
tores, da mesma lorma da-
queles empregados, com ín¬
dices próprios, pelo Sistema

Financeiro da Habitagáo e
aos empréstimos concedidos
á pecuaria pelo Conselho
Nacional de Desenvolvi¬
mento da Pecuárla — Con¬
depe.
O Sr Mário Henrique Si-

monsen defendeu o princi¬
pio da corregao monetaria,
afirmando que o Governo

náo pensa alterar a sua es-
séncia, por considerá-la um
instrumento que tem sido
eficaz e necessário aos éxi¬
tos obtidos até agora pela
política de desenvolvimento
nacional.
Assinalou que o principal'

motivo das queixas apo¬
sentadas pelos empresários

JB- ÍY/OS/VS
contra a corregao monetá-
ria tem origem, na realida-
de, á questáo da relagao en¬
tre a divida e o capital pró¬
prio. Nos empréstimos con¬
cedidos pelo BNDE, por
exemplo — frlsou — mul¬
tas empresas se véem em
situagáo difícil para o paga¬
mento dos financlamentos
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com a corregáo monetaria
em face da inadequagao da
escala dos prazos de em-
préstimós. O Ministro nao
adlantou maiores dados so¬
bre as fórmulas em estudo
pelo Governo para readap¬
tar a apiicagáo da correcáó
monetaria nos financla-

J2¿£j
mcntos a longo prazo, sem
que a medida possa acarre-
■tar a aceleragáó da in-
ftagáo.
Eeferindo-se ao controle

da infiagáo, o Ministro afir-
mou que será mantida a
técnica graduallsta de com¬
bate antiinflacionário. Afir-
mou que a situagáo do cré¬

dito internó "tem meíhórado
substancialmente:
— Até o final deste ano,

nao vamos prometer urna
liquidez farta e abundante,
para evitarmos urna reacc-
lcragáo inflacionária, . mas
também nao haverá aper-
tos aspasmódlcos. Nao pre¬

tendo fazsr prev'isáo sobre
a taxa de infiagáo no final
do ano, já que a historia
moderna tem registrado
sempre a derrota dos futu-
rólogos. O que podemos
afirmar é que a taxa de in¬
flagáo será substancial¬
mente menor que a do ano
passado.

Os balancos de 1974 revelam problemas
I'.ru selcmbro tic 1974, EX AME

co.tn parou os bul.algos tío primeiro
s'emes'tre do ano de vinte cnipiesas
lv asileii as com agóes coladas em
Bolsa com os do pt imciro semestre
de 1973. Na ocasiao, loi possível
concluir que o aperto linancéíro, nos
seis priniciros meses do ano passado.
tinha sido de (al ordem que podcria
comprometer a expansño tía econo
mia, caso nao houvessc um alivio li
nanceiro no último trimestre do ano.

Agora, a análise dos balangos de
1974 das mesmas vinte empresas
confirma aquclas prcvisócs. As me¬
did-as tomadas pelo governo a partir
de outubro, nao só na área finan
ceira como também fiscal — para
alguns setorcs'— e salarial, imp.edi
ram que os resultados aprcsentados
nps balangos fosscm piores. Mas nao
foram suficientes para evitar urna

queda, embora nao acentuada, no
graú tle eficiencia das empresas.
Apenas treze délas aumentaran! sua

rentabilidade sobre o patrimonio
líquido. Levando-se em conta que as
empresas analisadas est'ño entre as
líderes de seus setores e que. com ra¬
ras excegóes. sao tradicionalmente
bem administradas, pode-se imagi¬
nar que as empresas brasilciras, em

geral, enfrentaran!, cm 1974, dificul-
dades sensivclniente maiores que nos
anos anteriores.

As causas dos problemas. Segundo a
revista Conjuntura Económica, cm
sen número de fevereiro. houve urna

sensível queda na taxa de cresci-
mento da industria de transforma-

gao, quantlo se compara a prodngáo
tic 1974 com a de anos anteriores
(em 1974 foi de 7.09% contra
15,77%. cm 1973. c 13.59%. cm
1972). l-.sse mesmo problema potle
ser comprovado pelo balango de al
gumas das empresas analisadas por
EXAME, especialmente as que apre-
sentam urna queda real ñas vendas
e urna diminuigáo do prazo medio de
estoques (ver labela na pagina ao
lado), medido em dias.

Possivelmente as causas do pro¬
blema se localizcm ñas áreas finan-
ceira e de vendas, fc provável. inclu¬
sive, que a falta de liquidez tcnlia
contribuido mais do que as dificul-
dades ñas vendas para a relativa de-

D£ VENDA €
bilidade revelada pelas empresas em
seus balangos. O índice que mede a

partieipagao das despesas llnancei
ras ñas vendas aumentou em quiiizc
das vinie empresas analisadas. Isso
significa que as despesas financeiras
eresceram mais do que proporcio-
nalmente em relagao as vendas, em
75"» dos balangos analisados. Da
mesma forma, o índice que mede a

relagao cutre o lucro bruto e as des¬
pesas financeiras aumentou em ape¬
nas tres empresas (Belgo, Samitri e
Petróleo Ipiranga). Ou seja. com ex-

ccgáo dcSsas tres empresas, as despe
sas financeiras eresceram mais que o
lucro, também proporcionalmente.
Tal vez ai se encontré unía outra ex-

plicagño para a scletividade do cré¬
dito adotada pelos bancos no uno
passado.

A!ém disso, embora as vendas, em
termos nomináis, tenliam aumentado
cm todas as empresas, o disponível
se elevou em apenas sele délas. O
aumento do custo do diniieiro, por-
ctinto, levou a maioriu das empresas
a usar parcelas ponderáveis dos re¬
cursos obtidos com as vendas para
saldar dividas. Essa ¡mpressao se
torna mais sólida aínda quando se
verifica que o disponível de dezesseis
das empresas analisadas diminuiu
em relagao ao ativo total.
Assim. o índice que mede os dias

de cobertura dos pagamentos (dis¬
ponível sobre compras) piorou 25%
cm relagao a 1973. E, se no cálculo
nao Ibr incluida a Vale do Rio Dt*ce,

cujo disponível cresceu milito acima
da media, a queda desse índice, em
comparágño com 1973. é de 40%.
Na media, as empresas possuíain
disponível pura pagar ps compro-
mi ssos de dezenove dias (contra 35
dias no primeiro semestre do 1974).

Recursos próprios. Os problemas de
liquidez e o custo do Jinheiro acaba-
rain levando as empiesas a usar re¬
cursos próprios em maior propor-
gáo. como já haviuin feito no
primeiro semestre. Podr-se dizer que
a inaior parte dos recursos tiecessá-
rios para financiar planos de expan¬
sño em andamento, ou mesmo para
manter o nivel de atividade, saiu da
própria empresa. A queda da partiei¬
pagao do ¡tnoNli/ado no ativo total

exAMe
Añutí--vs

das empresas ilustra esse raciocinio.
Em Cator/.e empresas, a partieipagao
do imobilizado diminuiu.

O aperto de liquidez deierniinoti.
igualmente, unta queda no ritmo tic
endividamento dtts empresas anali
sudas. Das catorze que aumentaran!
sitas dividas (contra dezesseis no pri¬
meiro semestre), apenas dez apresen -

taram ym aumento superior a ID",,,
em comparagño com o endiiid;,
mentó geral revelado por seus balan¬
gos de 1973. Por isso mesmo. o
índice de liquidez geral. embora te¬
tilla caido em relagao a 1973 em
treze casos, melliorou em relagao ao

primeiro semestre de 1974. Em a pe
ñas nove das treze empresas em que
o índice caiu, a queda foi superior a
10%. Por outro lado, seis das sele

empresas em que o índice melliorou
aumentaram o índice de liquidez ge
ral em mais de 10%.
A análise dos dados de endivida

menio geral e dé liquidez leva a duas
explicagócs principáis: ou os empre¬
sarios nao estavam eonseguindo oh
ter empréstimos ou nao desejavam
obté-los, preieritido refrear seus pla¬
nos de expansño.

Mas. se nao é possível atribuir,
com certeza, a contengao dos planos
de expansño a falta ou ao custo do
dinlieiro. nño há dúvida de qu^, em
muitos casos, esses planos foram
adiados. A idade relativa dos equi-
panículos, por exemplo. aumentou
em dezesseis das dezoito empresas
cm que esse índice pode ser avahado.

Rentabilidade menor. No capítulo
das vendas, os balangos também re¬
velam dificuldades. Em dezenove
das vinte empresas-analisadas. os es¬

toques aumentaram. Ao mesmo
tempo. a roíagao desses estoques di
minuiu cm doze casos. Além disso,
as despesas cm propaganda aumen¬
taram tras oito empresas em que foi
possível avahar scu valor, numa dc-
monstragao de que as empresas ten
taram manter o nivel das vendas, ou
mesmo aumentá-lo. com vistas a

urna tiutior capacidade de nmortiza-
gño das dividas contraídas no pe¬
ríodo. Finalmente, a rentabilidade
sobre vendas diminuiu em doze em¬

presas. com redugóes de até 50% cm

relagño a 1973.
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O que mostrá o baiantjo clos balaiigos
índices comparativos dos bulani/OS eni 31/12/74 c 31/12/7j

EMPRESAS VENDAS*
RENTABILIDADE
DAS VENDAS (1)

RENTABILIDADE
DO PATRIMONIO (2)

PRAZO MEDIO
DOS ESTOQUES (.3)

ENDIVIDAMENTO
GE RAL (4)

LIQUIDEZ
GERAL (51

74(CrS
milhóes;

74 '7 3
( V,)

7 4

Io.,|

74 73
(%>

7-1
{%)

74 73 3'
(%) ' '

■ 74
^dias)'

74.7?
. (%) ¿

74 74,73

,Á;(%) - "
74 74 73

(%»

AGGS 213 0 101 6 ▲ 8 6 5418 A 36.7 868.1 A 15 7 .69 76*4 2,1 A 0,7 2 1.5 A

ALPARGATAS 1 ()ii/ b 63 0 A. 21.0 15.3 A 38.0 13 1, A 1.8 3.3 25,7.- A 38 0 8.9 1.7 15.1 A

BELGO 1 5 1 4.6 55 4 A 26.5 17,7 A 30.7 41,3 A /,• 138.8 2 9 19.2 -8.5 V 3.3 29.7 A

BRAHMA 1 086.3 28.4 A 23 2 -3.6 V 28 4 - 1,0 V ''-151.3 ' -6.:ci t 2'8,,5 13.5 A 1.2 -1 1.2 ▼

DURA'l EX 806 8 66.7 Á 9.6 39.5 A 33 4 69.9 ' A 83.2 - 14.7 T
..

618 -2.7 v 0.8 14.6 A

FNV 32,1 35.5 A 1 /.I 8.5 3 33.4 18.7 A. ¿40.5 179.9 A 7 49.4' 48.8 A 1.4 - 17.9 ▼

GOYANA 1818 99.5 A 10 7 145 9 A 34.4 264.6 A 80 7 -23.9: ▼ 57.3 1..0 A 1.0 21.4 A

LACTA 176.2 54.2 A 4.9 -0.6 ' 19.7 42.7 A 78.1 -- 19.T ▼
. 65.4 22.1 A 0.9 — 15.2 ▼

LAFER 1 34.1 33.7 A 8.7 - 39 6 T 27.0 - 37.2 ▼ : 7 3.0 - 19.5 ▼ 53.9 -3.6 v 1.0 -9.3

LIGHT 5 137,0 42.7 A 17.2 -17.8 T 1 1.4 -5,8 v... 30.6 26.6 A 28.1 1 7,9 A 0.3 -31.6 ▼

MECANICA
PESADA

233.0 52.1 A 1.0 -82.8 T 2.1 -68,3 ▼
'

144.6 24,0 A ,62.4 79,8 A 1.0 -37,6 ▼

METAL LEVE 468.0 41.4 A 23,5 -37 3 ▼ 27.9 -28,4 y-- .311.5 39.6 A 23.8 6.6 A 2.7 -19.7 T

NADIR
FIGUEI REDO

160.9 69.8 A 8.8 999.9 A 8.1 537.5 A:'.' 150.9 51,3 A "" 33.3 -26.5 ▼ 1.1 -4.5

NOVA AMÉRICA 510.6 25.3 A 12.1 50.7 A 24.3 68,2 A 170.9 6.1 A 66.9 3.2 A 0.8 -2.3

OXIGÉNIO
DO BRASIL

192.5 53.4 A 4.8 -56.1 ▼ 1 1.8 -34.5 ▼ 153.4 16.5 A 64.4 33.56 A 0.9 -2C.7 ▼

PETROBRÁS 27 896.0 148.4 A 15,3 -20.2 T 23.0 42.1 A 137.0 29.6 A 42,2 47 0 A 1.2 -11,2 V

PET.IPI GANGA 2 286.8 95.3 A 2 2 -27.9 y 22.6 18 5 A 19.3 82.0 A 58.4 24,8 A 1.3 -8.9 V

SAMITRI 272.9 1 12 9 A 22.3 -5.6 V 34.9 49.14 A 56.8 -51.9 T 23.6 -7.6 d 3.2 22.2 A

SAVENA 67,4 18.9 A 6.3 -46.7 y 13.8 -43.9 ▼ 20.2 -85.6 ▼ 28.5 14.7 A 1.9 -89.0 ▼

VALE 3 791.5 62.7 A 32 9 -6.2 1 24.8 19.6 A 102.4 -2.8 37.8 15.4 A 0.4 9.5 A

*
- em termos nomináis Isem drscontar a mflatjáo)

11) - luc o liquido/vendas liquidas
(2) - lucro liquido/patrimonio liquido
(3) - 360 dias/rotacáo dos estoques

rotac/áo dos estoceos: vendas/estoques

estoques: matérias-primas e r.odutos
acabados + produtos env ela.^óra<?áo

|4) - exigívél total/ativo total
(5) - ativo circulante + realizável a longo

prazo/e-xigivel total

. alimento de até 10%
A aumento superior a l 0%
•V queda de até 10%
▼ queda superior a 10%

FONTE: EXAME

1l£V. BfíNf\5- 2/75

Custo do crédito
tende a aumentar
A abertura de crédito na rede bancária

comercial para a industria c o comercio
parece comegar a comover as autoridades
fazendárias, cm primeiro lugar o Ministro
Mario Henrique Simonsen. que foi aborda¬
do por grande número de empresarios de-
pois de sua conferencia na Confederado
Nacional da Industria. Entre a simples
simpatía e a solidariedade efetiva, porém,
passa o abismo inflacionario.

No ano passado, apesar de todas as me¬
didas de conlcnfáo, os varios Índices de
pregos indicaram unta elevagao em torno
de trinta e cinco por cento — por coinci
déncia o mesmo nivel atingido pelo crcsci-
mento dos meios de pagamento. Antes
mesmo de iniciado o presente exercicio, o
Ministro da Fa/cnda anunciou para I975
o limite de trinta por cento para a expan-
sao dos meios de pagamento ainda
que permilindo aumento bem maior na
oferta de crédito ao setor privado, princi¬
palmente á agricultura.

Os dados iniciáis relativos aos depósi¬
tos nos principáis bancos brasileiros reve¬
lara que o crescimento real (isto é, descon¬
tada a inflado) durante o ano de 1974 foi
bastante modesto e, o que é mais impor¬
tante, se concentrou quase que ¡nteiramen-
te nos bancos estatais e, cm menor escala,
nos estrangeiros (exclusive os japoneses).

Evolvido dos Depósitos nos Sancos Comercial* Pilvodos
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Depósitos: crescimento fol modesto em 1974

Dos bancos privados nacionais, só os dois
maiores apresentaram pequeño crescimen¬
to real, propiciado pela fuga dos deposi¬
tantes dos outros bancos, mas insuficiente
para compensá-la, já que os estatais e os
estrangeiros foram melhor aquinhoados.

Tornando-se escasso o dinheiro resul¬
tante dos depósitos, é claro que o custo do
crédito tende a aumentar muito, o mesmo

ocorrendo com sua scletividade. Outro fa-
lor importante de aumento dos custos do
crédito (relativo em principio apenas aos
bancos de inve>timcnto, mas na verdade
influindo indiretamente sobre toda a rede
bancária privada) foi a transferencia dos
recursos do PIS e do PASEP da Caixa

Económica Federal (que os repassava) ao
BNDE e ao Banco do Brasil.

Com a retrajo das fontes de recursos
dos bancos, a reirad0 do crédito propia¬
mente dito era inevitavcl e, com ela, a ele¬
vado dos juros "por fora", provocados
pela pressao do mercado, de uní lado, e,
de outro, pela disposi^ño do governo a
pao permitir elevado ñas laxas nomináis,
índependeiitemente das alegagóes dos ban¬
cos sobre seus custos rcais, que impedí-
riam a simples cobranza dos juros nomi¬
náis, o fato é que, cm economía de merca¬
do, nao liá como evitar o leilao de fatores
escassos, leilao que perdura ate que o pró-
prio mercado st encarrega de fixar uní li¬
mite.

Os próprios balan^s dos principáis
bancos indicam que boa parte de seus lu¬
cros no ano passado foram obtidos com a
compra e venda de títulos públicos, o que
c um fenómeno apenas parcialmente nor¬
mal, na medida cm que já indica urna cer¬
ta distordo entre as varias formas de re¬
munerado da aplicagño d° dinheiro. A
maior fiscalizado do Banco Central, d:
fato, só irá provocar refinamento ainda
maior ñas práticas de juros por fora até
que seja compensada a distordo. A única
alternativa real, portanto, parece ser a inje-
gáo de recursos macigos na rede bancária,
o que, entretanto, contraria a disposigáo
oficial de fazer com que recuc o surto in-
fiacionário. Tudo indica que Brasilia irá
preferir alternativas intermediarias-O
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Licáo dos números
Os bulaiigos referentes ;i 1974 .ipre-

senttuios pelo setor biuicário revehmi
piiradoxtilnicnie bous lucros e, ao mex-
mo tempo. urna, iiupressáo generalizada
de-vulnerabilidade. Esse último aspecto,
pode ser vislnrnbrad.) no expressivo mon¬
tante ríe rendas nao-operaeionais que có-,
brem os prejuízos opet acionais. Isto quer
di/er: glande parte dos bancos comer¬
ciáis chegoti a perder dinheno ein suas.
opera^óes normáis empréstimos, ju¬
ros, eomissóes, tarifas sobre servimos,
operagóes de cámbid . garantindo seos
lucros l'inais coni apiieagóes em papéis
do mercado aberto, sobretodo as Obri-
gugóes Roa justa-veis/ c Letras do I e-
souro.

Esta condula gerou profundas polcmi-
cas no mercado. Representantes dos ban¬
cos ponderavam que "se o ano se apré¬
senla ruiní ptua as operagóes bancárias
e, ao mcsino tjmpo. propicio para apii¬
eagóes no opon markel. é obrigaqáo do
administrador tirar o máximo de renta-
bilidade de seu capital". Mas os analis¬
tas sempre contestaran! esta tese: "A
eficiencia de um naneo só deve ser me¬
dida pelos lucros opcracionais; as ren¬
das nao-operaeionais podem ser preju-
dicadas a qualquer momento por esta-
rem sujeitas a (atores estranhos á admi¬
nistradlo do banco".

O tempo parece ter dado razóes aos
técnicos. A clise que assolou o sistema
financeiro nos dois primeiros meses des-
se ano desnudou um setor sem fólego
para ■ agüentar, sequer, a previsívcl cor¬
rida dos depositantes na semana pré-car-
navalesca de fevereiro. Naquela ocasiao,
o Banco Central leve de abrir os cofres
do redesconto com extrema rapidez para
que os clientes pudessem ser atendidos
nos guichcs. E ob¬
vio, porénr, que o
excesso de aplica¬
res no mercado
aborto nao pode ser
apuntado como o
único ponto criticá-
vcl do setor.

O processo de
cnxugamento mone-
tário promovido pe¬
lo governo 110 ano
passado e a queda
dos nieios de paga¬
mento ein janeiro de
1975 (7,2%) con-
tribuíram para o en-
fraquecimento dos
bancos.

Por outro lado,
a perda de poder
aquisitivo do pu¬
blico formou, tam¬
ben!, unía queda

0S VINTE MAIDRES EM 1974
Por depos ¡i (>.v a viMil. eni b'dpóes de cruzeiros
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nos depósitos a vista (10% em jarteiio
de 1975).

Amílise — Mas os números do ami

passado nao podem ser despiezados. Se¬
gundo um eriterioso levantamento reali¬
zado pelo prolessor Stephen Kanitz, ta
Eaculdade de Economía da Universida-
de de Sáo Paulo, apesar dos apreeiáveis
lucros líquidos obtidos pelos bancos co¬
merciáis, apenas nove deles consegui-
rani. no segundo semestre de 1974. al¬
canzar índices positivos na rclagáo en¬
tre lucro operacional e empréstimos.
Mermo assim, excluindo-se o City
Bank (lucro operacional de 4,4% sobre
os empréstimos), os demais apresenta-
ratn 'estibados niodestíssimos.

E nesta hstagcm os grandes bancos
colocaram-se ruáis abaixo ainda. Como,
por exemplo, o Itaú' (em 11." lugar, com
urna porcentagem negativa de 0,6%) e
ti Bradesco (em 20.° lugar, com 3,9%).
No mesmo esludo de Kanitz, a relaqáo

que analisa o crescimento do lucro dt>s
bancos comerciáis acusa, também, reve-

lagócs surpreendentes (ver tabela). Sú¬
mente catorze bancos conscgu'iram au¬
mentar seus lucros no segundo semestre
de 1974, em rclagáo ao primeiro. En¬
tre eles, o Itaú, que superou em 165%
seu resultado anterior. Mas o Bradesco
(queda de 20.2%), o Auxiliar de Sáo
Paulo (de 29,8%) e o Económico (de
38,7%) tiveram um recito considerávcl.

Difcrengas — Mesmo que este índice
permita apenas conclusóes relativas, Ka¬
nitz informa que no segundo semestre
de 1973 figttravam nos mesnios lugares
os bancos Uniáo Comercial (queda de
23,7%), Comercial do Paraná (26,0% )
e Halles (35,5%). A comparazáo, na
verdade, é mais a título de curiosidade.
Pois deve-se ressalvar de ¡mediato que
o Bradesco é o maior banco comercial
do país (9,8 bilhóes de cruzeiros em de¬
pósitos -— ver tabela). E que tanto este

PBEJUiZOS OPERACIQNAIS
Capital soc«al •Reservas Renda operacional Lucro Lucro liq. dispon»vel Lucro/a$áo Valor

Brinco atual mllhóes CrS operacional milhóes Cr$ patri¬

(m'ihóes <£r$) 73 74 74 73 74 73 74 monial

Amazonia 2C0.0 ' 72 241,8 293,2 37,5 53,6 79,5 1,27 0,40 3.01

Auxiliar Je Sao Paulo 10-1,5 49 178,7 285,4 (37,5) 22,3 26,6 0,25 0,26 1,67

Banespa 714,0 84 1 305,6 2 269,6 (198,4) 228,7 348,8 0,34 0,48 1,99

Bamerindus 350,0 65 347,7 727,6 26,9 79,8 1.69,4 0,58 0,85 1,09

Beq 282,2 106 563,8 897,6 90,7 90,8 125,4 0,38 0,47 2,42

Bradesco 780,0 80 1 433,2 2 351,9 (213,1) 225,0 269,6 0,58 0,45 2,01""

Brasil 5 760,0 119 7 544,8 15 299,0 7 212,1 1 909,3 3 908,0 0,88 1,00 3,12

Boavista 6G,y 126 114,2 283,8 36,5 8,5 17. i 0,14 0,28 2,48

Comind 240,0 72 328,7 560,1 9,4 52,5 86,6 0,30
"0,59

"0.48 2,00

Cstado da Balita Cú.O 166 118,5 189,0 48,0 23,4 49.3 0,99 2,82

Estado do Paraná 1G5.0 53 253,3 391,0 (2,7) 46,7 91,.» 0,61 0,69 1,55

Estado do RS 150,0 77 298,8 465,2 20,4 32,6 61,2
17571

0,41
T>',38 "

0,58 2,14

Itaú 847,2 35 869,6 1 768,a 1.9 85,6 0.39 1,59

Mercantil de Sáo Paulo 350,0 70 456,8 650,4 (45,7) 104,9 137,6
126,6

0,62 0,61 1,85

Nacional 230,4 66 523,0 791,3 (56,8) 60,7 0,30 0.55 1,94

Nordeste do Brasil 420,0 162 483,5 925,7 241,7 199,8 333,9 0,48 0.80 3,35

Noroeste :o,o 245 236,1 305,4 0,3 45,8 71,4 0,58 0,09 3.67

Real 400,0 59 487,7 1 123,3 (128.8) 56,0 114,8 0,24 0,32 1,82

Sul Brasileiro 192,0 90 418,3 762,1 8-.5 40,5 67,0 6,23 0,30 2.15

Uniáo do Bancos 302,2 58 567,2 í 020,1 (64,0) 48,8 69,0 0.20 0,21 1,65

lente: VI-JA.

lanco como o Auxiliar e o Económico,
ilém do elevado volume de depósitos.
Jispóem de patrimonio, solidez finaneei-
-a e, sobretodo, capacidade gerencia! in-
¡uperavelmente superiores aqueles tres
antros.
O aeompanhamento da performance

Jos bancos no ano passado, pofém, ser¬
virla no mínimo como fonte de ensina-

mentos aos administradores que possi-
velmente reduziráo de modo drástico a

importancia das operazóes no mercado
aberto em 1975. Tal providencia con¬
tribuirá para aperfeizoar ainda mais os
critérios administrativos das organiza-
goes, devolvendo, ao mesmo tempo, o
setor bancário aos seus objetivos bási¬
cos. Afinal, neste ano, a corregió móne-

tária das ORTNs (cujas emissóes agora
estáo sendo controladas pelo BC) tende
a ser menor. E até mesmo o governo,
na hora de socorrer o setor bancário,
mostrou que sua intengáo é fazer girar
o dinheiro. O refinanciamento compen-
satório, por exemplo, estabeleceu prazos
e condigóes definitivos para a aplicagáo
dos recursos liberados.
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Por que nao basta ampliar o crédito
Poucas vezes houvc unía injcgáo

tao maciza de recursos 110 sistema
financeiro eni tao curto espttco de
tempo. De flns dejaneiro a meados
de marco, o governo colocou — di
reta ou indiretamente á disposi-
gao do mercado financeiro e das em¬

presas urna soma equivalcme a
quaxc 10 hilhóes ríe cruzeiros. Pri-
meiro, com a liberngáo de mais 4"o
dos depósitos compulsorios dos
bancos para financiamentos ás pe¬
queñas c medias empresas. Como os
bancos foram obrigados a acrcsceíi-
tar recursos próprios em proporgáo
equivalente á liboragao rio compul¬
sorio. os recursos provenientes
dessa medida somaram cerca de 2,5
bilhóes de cruzeiros.

Mas. como cssa primeira inves¬
tida nao foi considerada suficiente
para resolver os problemas de liqui¬
dez do sistema financeiro. o governo
liberou mais 3 bilhóes ríe cruzeiros
por meio de utn novo instrumento
denominado "refnanciamento com¬

pensatorio" — unta linlia de crédito
para ós bant os a juros de 6% ao ano
■sobre o saldo devedor e prazos de
pagamento escalonados de noventa
a 160 rilas.

Os motivos. Recentemente, o Con-
sellio Monetario Nacional autorizou
a Caixa Hconómica Federal a repas-
sar 3 bilhóes de cruzeiros ao Fundo
de Financiamenio a I:\portagao (Fi-
nex) e a bancos de ¡nvestimento
para programas de incentivo á ex-

portagao e apoio as pequeñas e mé-
dias empresas. Além disso. o go¬
verno liberou 1.1 i.-ilháo de cruzeiros

para o pagamento de obras contra¬
tadas pelo Ministerio dos Transpor¬
tes e dccidiu tornar automáticas cs-

sas liberagóes.
Nao faltaram motivos para que o

governo resolvesse aplicar cssa tera¬
pia de emergencia. Os mais impor¬
tantes foratu:

1) a redugao de 10"¡> nos depósitos
dos bancos comerciáis, em janeiro;
2) uní conseqüente aumento do re-
desconto baneário;
3) urna queda de 7.2"íi nos meios de
pagamento em janeiro; e
4) a existencia de superávit no oiga
mentó monetario.

Ou seja: como eslava faltando di-
nheiro do lado tíos bancos e. conse-

qdentcmcnte. das empresas, e eslava
sobrando dinheiro do lado do «>

verno. fez-se unía transferencia de
recursos, tle um para o outro.

Fm 1974. a tentativa do governo
de conter ti violento rccrudcsci-
nicnlo da ¡nllagáo nos primeiros me¬
ses do ano acabtui provocando unía
crisc tic liquidez pior t|tie ti tle 1905.
F preciso rcssaltar. no enlanto, que
naquele ano as empresas tlcpendiam
nniito mais dos bancos comerciáis
para obter financiamentos c que a
economía já se rccuperava do trata-
mentó de choque aplicado em. 1964,
enquanto a crisc tle liquidez de 1974
suceden a um período de yenerosi-
dade crediticia. Mesmo assim, nao

há dúvida de que as empresas cn-
frentaram. durante boa parle de
1974, unía angustiante falta de cré¬
dito.

Curto prazo. Até que ponto, porém,
as recentes injegóes tle crédito serijo
suficientes para elevar o nivel de ali¬
vie! ade das empresas, bastante aba¬
lado pelos problemas que a econo¬
mía brasileña enfrentóu em 1973 e

continua enfrentando este ano?
Aparentemente, estes recursos pode-
rao ajudar muitas empresas a supe¬
rar dificuldades de curto prazo. mas
dificilmcnte serao suficientes, por si
só, para estimular um descimentó
da atividade económica. Por qué?

Primeiro. porque a rápida expan-
sáo dos meios de pagamento — e.

conseqüentemente, do crédito —

nos últimos dois meses de 1974, nao
foi suficiente para absorver todo o

impacto causado ñas empresas pelo
violento controle dos meios ti- paga¬
mento nos meses anteriores. Por¬
tante). antes de pensar em expandir,
suas atividades, as empresas pioeu-
raráo resolver problemas mais pre-
meiltes. herdados do ano passado.
Ou seja. consolidar dividas de curto

prazo ou Financiar estoques acumu¬
lados.
ilá. também, o pongo de as em¬

presas usaran esses recursos para
pagar sitas importagóes. já que o go
verno está exigintlo que boa parle
dos contratos tle importagáo sejam
pagos a vistn. Nesse caso, além tle
se diminuir o impacto da liberagáo
de créditos, a própria meta de con¬
trole das importagóes poderá ficar
comprometida.

Por outro lado, a estrategia que
vem sendo seguida pelas autorida
des monetárias caracteriza o que se
costuma chamar tle stop and go po¬
lín-, que. inulta tradugáo livre, pode-
ría ser chamada tic "política de se¬

gura c sulla". Fm maio do ano

passado. o governo "segurou" o cré¬
dito. para controlar a inllagáo. No

segundo semestre, comegou a sol
lá-lo aos poneos, mas. como alé ou

tubiq a expansáo dos meios de pa¬
gamento eslava em níveis bastante
inferiores á meta prevista para o
ano, tomou providéncias para tícele
rá la em novembro o dezeivbro.

No final de dezembro a siluttgáo
se inverteu: teniendo que a expansáo
acabasse por superar as metas pre¬
vistas. o governo voltou a "segurar"
o crédito. Para "soltá-lo" nota¬

mente nos últimos dois meses, antes

que se concretizas.se urna nova erise
tle liquidez.

Incerteza. Ocurre, porém, que cssa
política traz algttns inconvenientes.
Fm primeiro lugar, a economía
reage mais rápidamente aos apertos
do que aos afrouxós. Ou seja: ela
serve para controlar a infiagáo. mas
nao é tao eficiente quando o obje¬
tivo c melhorar o nivel de ativida
des. Em segundo lugar, as empresas
ficam sem saber quando o governo
pretende "segurar" ou "soltar" a

economía. F. a incerteza nao cos¬

tuma estimular novos investimientos
— o que implica maior grau de en-
divídamcnio — ou a expansáo da
produgao.

Portanto, se o objetivo visado
pelo governo. com a recente Injcgáo
tic recursos no sistema financeiro.
nao é apenas resolver problemas de
liquidez a curto prazo. mas também
incentivar o crescimento da ativi¬
dade económica, seria acotiselliável
acionar outros instrumentos capa/es

- tle estimular a demanda. F o caso,

por exemplo. da política salarial,
que pretende, justamente, recompor
o poder aqiúsitivo corroído pela in¬
fiagáo, aumentando o mercado in¬
terno para as empresas e incenti¬
vando a for.hagáo de um mercado
de consumo de rnassas. dentro,
aliás, dos objetivos preconizados
pelo 11 PNI).

Nesse sentido, caberia acionar
também a política fiscttl atrases. por
exempio. de unía redugao da carga
tributaria das empresas, que teria
um eléito mais ¡mediato na econo¬

mía do que a ¡njegáo de créditos.
Principalmente se a política fiscal e
a política crediticia fossem empe¬
gadas simultáneamente: a primeira.
para estimular as empresas a acele¬
raran o ritmo de suas atividades; a

segunda, para proporcionar os re
cursos indispensáveis para sustentar
csse crescimento. Com .sso. o go
verno obteria respostas mais ágeis
da economía ás suas iniciativas.
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SISTEMA RNANCERO
E DESENVOIVIMENTO
O sistema financeiro brasileiro ante as exigencias do desen-
volvimento: urna entrevistado ministro da Fazenda.

Visáo — O sistema financeiro nacional tan
atendido satisfdoriamente as exigencias do de-
senvólvimenio? Está capacitado a fazé-lo no
futuro>
Simonscn — Acredito que o sistema brasileiro
de financiamento se tenha cstendido o bastante
para atender as ncccssidades do descnvolvimcn-
lo no futuro próximo, o que nao significa, ne-
cessariamenlc, que nao precise continuar aper-
feigoando-se: o próprio dcsenvolvimento, na
medida em que novas etapas sao alcanzadas,
passa a gerar nova: exigencias. Evidentemente,
re tomarmos urna perspectiva comparativa da
situazao atual ccim a de dez anos atrás, vete¬
mos que demos passos ¡mensos para ampliagáo
do sistema de financiamento de nosso desen¬
volvimiento. Em primeiro lugar, dispomos já de
investidores institucionais de grande escala, que
sao pelo menos trés. o fots, o pis—Pascp c o
IOF. Em segundo lugar, as instituizóes privadas
de captazao de recursos de medio e longo pru-
zo conseguiram um desenvolvimiento extrema¬
mente expressivo, grazas ao interesse público
na reativazao da poupanza, alimentado pelo
instituto da corrczao monetaria. É o que ocor-
rc com os depósitos a prazo, com as cadcrnc-
tas de poupanza, letras imobiliárias, letras de
cambio e assim por diante. Em tcrceiro lugar,
os mecanismos de captazao de recursos exter¬
nos sofisticaram-se bastante, a crcdibilidadc do
Brasil no exterior aumentou e os ingressos de
empréstimos externos, nos últimos anos, tém
sido de proporzóes bem mais vultosas do que
as registradas no passado. Só em 1974. por
exemplo, conseguimos cerca de 5 bilhñcs de
dólares em empréstimos financeiros e mais cer¬
ca de 2 bilbóes em suppUcr's credils e em em¬
préstimos de agencias internacionais como o
Banco Mundial, o Banco Intcramericanc de
Dcsenvolvimento. etc.
Por outro lado, também temos procurado

introduzir ¡números aperfeizoamentos no siste¬
ma de crédito a curto prazo. O open market,
iniciado por volta de 1970, moslrou sc um
regulador extremamente importante da liquidez
do sistema bancário c agora, mais rcccntcmen-
te, introduzimos um instrumento mais podero¬
so, que é o rcfinanciamcnto compensatorio. O
crédito agrícola expandiu-se, nos últimos anos,
a laxas milito grandes, e a-combinazáo de urna
política clástica de crédito agrícola com a po¬
lítica de suporte por mcio de prezos mínimos
vem permitindo unta cxpatisáo da agricultura
a taxas bastante favoráveis. Acredito que, em
linhas gerais, temos conseguido algumas coisas
muito importantes c o panorama do financia¬
mento do dcsenvolvimento brasileiro é hoje in-
crivclmcnlc melhor do que aquele existente há
dez anos. Ainda alguns eventos merecem cons-
tatazáo: a criazao, através do bnde, de empre¬
sas como a Fibasc, a Embramec e a Ibrasa,
que se destinam a suplemcntar poupanzas pri¬
vadas, tomando participazócs minoritárias, sob
a forma de ázoes preíctenciais, em empresas
privadas.
No que diz respeito ao mercado de agóes,

há varios cstudos para criazao de investidores
institucionais. Seriam um dcsenvolvimento do
seguro de vida, fundos de pensáo, possivel-
mentc particip.izüo de capital estrangeiro ñas
bolsas, através de socicdatlcs de investimento,
c assim por diabte. Parece-nos importante,
também, que a reforma da Lci das Sociedades
Anónimas vetilla a gerar maior garantía para
os acionistas minoritarios e, em conseqüencia
disso, estimular a colocazáo de ázoes junto
ao público.
Oremos também que, na área dos bancos

de investimento, ainda há o que fazer, no
sentido de criar operazóes interbancárias que
permitam prazos mais longos de operazáo. Evi-
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dentemente, todos esses aperfeizoamentos se
vito desenvolvendo com o correr do tempo. O
que é importante notar c que já conseguimos
algurha coisa relevante e que o próprio insti¬
tuto da corrczao monetaria tcm servido como
um forte estímulo a poupanza nacional.

"I ambém no que diz respeito as contas das
entidades públicas, c importante observar que
o Govcrno, por meio de scu oi'zamento, é um
gerador de poupanzas em escala apreciável. No
passado, a poupanza govcrnamental era extre¬
mamente pequeña, em decorréncia do fato de
que a quasc lotalidade das rcceitas era entáo
absorvida por despesas correntes. Hoje há
uní saldo bastante apreciável absorvido em
¡nvestimentos.

Visáo — Como avalia a atuapáo do sistema
financeiro privado?
Simonscn — A dimensáó do sistema financeiro
privado se tcm expandido bastante nos últimos
anos, nao a ponto de, evidentemente, permitir
que se dispense a participazáo das instituizóes
financciras públicas. Claro que o Banco do
Brasil, o nNnr , a Caixa Económica Federal e
varios bancos estaduais desempenham um papel
extremamente relevante. Portanto, temos de ba¬
scar-nos num sistema financeiro misto. Seria
absolutamente indcscjávcl a cstatizazáo do cré¬
dito, mas parcccria utópico pensar que pode-
rít mos, nesta altura, dispensar as instituizóes
estatais. O crédito agrícola, para citar um
exemplo, é fundamentalmente suportado pelo
Banco do Brasil, ainda que se venha regis¬
trando, por interirédio da Resoluzáo 69, urna
contribuizáo importante dos bancos comerciáis
privados.

Visáo — O sistema financeiro privado tem
assumido os riscos do dcsenvolvimento tanto
quanto poderla — ou deveria? Tem condifdes
para isso?
Simonscn — Há projetos de grande risco e, ao
mesmo tempo, de grande diménsáo, que fatal¬
mente tém de ser financiados por entidades
públicas. Nao chegamos, evidentemente, á di¬
mensáó dos bancos americanos, que sao táo
grandesjque podem, dentro de margens razoá-
veis de divcrsific-agáo dos riscos, financiar ade-
quadamente cortos grandes projetos. Em outras
palavras: para cu poder financiar prudentemen¬
te um grande projeto que envolva certa dose
de risco, é necessário que cu tenha urna escala
descomunal, que comporte esse projeto como
urna pequeña frazáo do meu ativo. Evidente¬
mente, poucos bancos brasileiros chcgaram a
essa escala. Mas creto que os bancos privados
brasileiros léin desempenhado scu papel de ma¬
nara satisfatória.

O que se poderia dizer sobre o assunto é
que, na área dos bancos de investimento, seria
dcscjávcl que os prazos se eslcndcssem mais
ilo que hoje, sobretudo quando as fontcs dos
recursos sao fontcs em cruzeiros. Todavia, para
termos esse tipo de operazáo, é cssencial que
os títulos de prazo longo possam ter urna cir-
culazáo maior, que as operazóes de emprésti¬
mos a prazos longos possam ser negociadas
com razoávcl seguranza por parte dos bancos.
Isso fundamentalmente exige dois tipos de me¬
dida, que andam em estudo pelas autoridades
monetarias: a criazao de liquidez para os títu¬
los de prazos mais longos — debentures e
certificados de depéisitos — e o dcsenvolvimen¬
to de operazóes interbancárias que permitam
negociazócs nao apenas de curto prazo, como
já se faz. com os cheques bb, mas que também
os certificados de médio prazo sejam transacio-
nados entre bancos, inclusive com a interve-
niéncia do Banco Central.
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Visáo — Darlo que os ¡tiros sao tabclados, e
que a demanda de recursos lende provavelmen-
te a superar a oferta, os bancos nao sao natu¬
ralmente levados a rediizir sua disposlfáo de
correr riscos?
Simonscn— O tabclamento da laxa de juro
foi sempre considerado provisorio e algumas
medidas recentes mostram que já tendemos a
dar um pouco mais de flcxibilidade ao sistema.
É importante, todavía, que o empresario fi¬
nanceiro privado nao se lance ao risco por
aventura. O risco tcm de ser aceito como base
de todo sistema capitalista, porém dentro de
margens adequadas de diversificazáo. Acho
que a prudencia do banqueiro é absolutamente
indispensável.

Visáo — Exislem projetos de mudanza da Leí
Dancária?
Simonscn — Há idéias nesse sentido. A Leí
4.595 foi feita dez anos atrás e hoje, realmen¬
te, a experiencia recomcnda algumas altera-
ZÓcs. A primeira diría respeito á própria divi-
sáo de atribuizóes entre o Banco Ccntril e o
Banco do Brasil. Hoje, o Banco do Brasil atua
na compcnsazáo de cheques, que deveria ser
normalmente urna funzáo do Banco Central.
Além disso, os cheques bb deveriam ser che¬
ques bc. A caixa própria do Banco Central
deveria estar com o Banco Central. Coisas dcs-
sa natureza deveriam ser rcestudadas. Isso nao

significaría, de jeito nenhum, um esvaziamento
do Banco do Brasil. Simplesmcnte haveria unta
troca de conlas. Os recursos passariam a ser
do Banco Central, mas este reemprestaria o
correspondente ao Banco do Brasil, por meio
de um mecanismo equivalente ao rcfinancia¬
mcnto compensatorio.

Visáo — Com esse reempréstimó do Banco
Central, como f¡caria a sitúafilo de caixa do
Banco do Brasil?
Simonscn — Dentro das previsóes do orzamen-
to monetario, nao se alteraría, mas hoje a s¡-
tuazáo já é assim. O Banco do Brasil nao
funciona como um banco comercial normal,
Visáo — Nao parrer um tanto patológico que,
num país como o Brasil, a rede bancária ne-
cessite de "estímulos" páru apoiar as ativida-
des t uráis?
Simonscn — Nao chcga a ser patológico por
urna razáo: a agricultura, no Brasil, tcm urna
grande dispctsáo geográfica, c, rara o setor
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bancario, c gcralmcntc n\.us intcrcssaiite operar
em áreas omlc haj.» tima graiule concentrado
de atividades. Poitanto, práticamente seria mui-
to pouco realista jvnsainios <jne, de um mo¬
mento para outro, os bancos comerciáis iriam
dispor-se a financiar a apicultura nos mon¬
tantes neccssários. Hntáo. seguimos ditas linhas:
urna, que foi histoi icamcnte a original, consistiu
cm desenvolver o llanco do Brasil como um
grande banco agrícola: c a outra, exatamente
110 sentido privali/.uite. c representada pelas
disposigóes da Rcsolu(,áo 69, que criou estí¬
mulo para que os bancos comerciáis privados
fossem para a agricultura. O estímulo é for-
tíssimo, pois a alternativa é o rceolhimento
compulsorio.

Visáo — Qua¡.\ as perspectivas de que as bolsas
venham a desempenhar um papel mais impor¬
tante no sistema de captando e canalizegáo de
poupan$as?
Simonscn — O Governo está procurando tomar
medidas cautelosas para que csse mercado fru-
tifique. Sao medidas que nao podem ser toma¬
das da noite para o din. Já tomamos urna pro¬
videncia. de carátcr "eniergcncial" e de sentido
privatizantc, proibindo as empresas estatais de
lan^arem este ano. ñas bolsas, a9ocs a subscri-
9áo. .Temos tnmbém tres projetos importantes
para as bolsas: dos fundos de pensao, de so¬
ciedades de investimento com participa^áo de
capital cstra».gciro c de reforma da Lei das
Sociedades Anónimas. Procura-se, com tudo
isso, transformar as bolsas num importante
centro de capta^ao de poupan9as, que nao fi¬
que apenas na euforia gerada no mercado
sccundário.

Visáo — Medidas "emcrgcnciais" como essa
voltarao a ser ncccssárias?
Simon.sen — Medidas de emergencia sao sem-
pre ncccssárias 9 imprevisíveis a longo prazo.
Ninguém povle ía/er política económica ima¬
ginando que cm momento algum cssa política
ncccssitará ser complementada por medidas de
ordem tática.

VLsáo — Indcpendentemente de providencias
desse tipo, como podem as empresas privadas
ter aumentado sen poder de competigáo, em
bolsas, quando com¡)aradas com as empresas
do Estado?
Simonscn — Isso dependerá, fundamentalmen¬
te, também do comportamento das empresas
privadas que tem suas a9Óes coladas cm bolsa.
Nos estamos, na parte do Governo, fazendo
foj'9.1 para que as preícreneias dos invertidores
se dcstinem as empresas privadas. Mas é ne-
ccssaiio, tainbém, cjnc cías cuidem da liquidez
c do prestigio de suas a9ócs. Prestigio é algo
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que dccoire da liquidez, da ausencia de mano¬
bras especulativas, da distribuyo regular de
dividendos.
isto é, nao funciona a partir de sua caixa, mas
com base no que foi fixado no o^amento
monetário.

VLsáo — A submissáo do Banco do Brasil ao
ornamento monetário representou urna mudan¬
za em sua condigáo de competitividade diante
dos bancos privados?
Simonscn — Se houve alguma altera9áo, deve
ter sido no sentido de restringir essa competi¬
tividade, mas nao houve tempo para aferir cs¬
se resultado.

Visao — O setor bancário privado tem finan¬
ciado a agricultura principalmente por causa
da Resolugáó 69. £ man negocio financiar a
agricultura?
Síinonscn — Nao, nao é mau negocio. Mas c
claro que, se a !axa de financiamcnto é urna
taxa preferencia!, e se a ncccssidadc de finan¬
ciar a agricultura impóe urna extrema disper-
sao de agencias, é necessário conceder alguns
incentivos a fim de que os bancos comer¬
ciáis realmente se interessem por esse tipo de
opera9áo.

O governo volta
a estimular as bolsas EXAME, ABRIL 1975

Durante todo o mes passado, o
governo divulgou medidas, estimu-
lou debates e se debrugou sobre esta
dos que, reunidos, levam a urna cer¬
teza: os ventos da política
económica voltam a soprar. vigoro¬
samente, para os lados do fortalecí
memo de unía economía de mer¬

cado. De falo, o correto imaginar
que o governo tenlia dccídídr reabrir
ás empresas privadas todas a: portas
ncccssárias para promover a expan
sao dos negocios. II, oonscqüente-
nicnte, permitir que as empresas de-
sempenliem, satisfntoriamentc, o seu
fundamental papel de agentes do de-
senvolvimento.

Entre essas medidas, as mais cx-

pressivas toram: 1) Reduzir a taxa
de juros dos financia.nentos concedi¬

dos pelo BNDE. BN'rl e Caixa Eco¬
nómica; 2) Adotar a política admi¬
nistrativa de lucro zero, nesses

órgáos; e 3) Anunciar a futura for-
maqao de sindicatos de bancos de in¬
vestimento para o financiamcnto a

longo prazo de projetos de grande
porte, até agora somonte possível
nos organismos oficiáis.
Com tessas decisóes. o governo

abritt, para as empresas, algumas
comportas que se cnconlravam pra-
ticamcnte fechadas, em virtudc do
alto costo do dinheiro dos financia-
memos concedidos. Porém, nao fi
cou apenas nisso. Coerente com o
objetivo de conceder ás empresas
privadas campo fértil para a semea-
dura de planos de expunsáo compatí-
veis com o inquestionávcl estímulo

dos lucros e o nao menos importante
crescimento da economía, o governo
aceierou os estudos e tomou outras

medidas que. em pra/.o relativa¬
mente curto, possibilitarao o ressur-
gimento de um instrumento indis-
pensável para essa táo desejada ex¬
pansivo: a bolsa de valores.

Devolver fun<;ócs. Nao é preciso
excrcitar exaustivamentc os meca¬

nismos do raciocinio para se percc
bcr que. sob a orientagáo do minis¬
tro Mário Henrique Simonscn, os
técnicos do governo se acham. nesse
momento, empenhados em elaborar
fórmulas capazes de devolver ás bol¬
sas as funqóes que — bem ou mal
— elas desempenliaram há quatro
ou cinco anos.

Em primeiro 'ugar. poucos discor-
dam de que a eapta?ao de recursos
no mercado acionário c urna das for¬
mas mais naturais e, o que é impor¬
tante, mais baratas para as empresas
obterem recursos. Km secundo limar.
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parece que nao subsistem niais dúvi-
das de que so com uní mercado se¬

cundario (de bolsa) fortalecido é
possivel promover novós laiigamen
tos no mercado primario, como afir
mou Simonsen na pqsse oo Conse-
Iho de Desenvolvimeiuo da Bolsa do.
Kio. E, finalmente, consolidou se a

eonvícgáo de que unía bolsa cresce
e se desenvolve na razio direta da
ntuagáo rnaciga de variados investí
dores efe'livamente institucionais:
suas aplicagóes se l'azcm de modo
gradual e regular, a longo praz.o. vi
sando inuito mais os rendimentos
proporcionados pelas empresas, ao
longo do lempo, do que gatillos rápi¬
dos cm fungan das oseilagóes das co-
tagóes.
Quais sao os falos que pcrmilém

acreditar qtie o governo pretende
transformar as bolsas cm instrumen¬
tos essenciais de sua política? O pri
inciro indicio foi dado com a divul¬
gará" do atiteprojcto da nova Ici das
sociedades anónimas, lile dedica
atengan especial ás bolsas, nao só
nos capítulos operarionais —- cria
gao de novos papéis de negociagáo
menos complexa como 11a dehesa
do ucionista minoritario e nas lun-

góeS que destina, no mercado, aos
bancos de invcstimenlo (ver
EXAME n." 89/margo de 1975).

Depois, a pro.bigáo de que algu
mas das maiores empresas estatais
.— Banco do Brasil. Pelrobrás. Vale
do Rio Doce. Banco do Nordeste e

Eletrobrás — fi/essem chamadas de-
capital no mercado, em 1975 (ver as
conseqüéneias dessa medida para o
invcslidor individual 11a página 13).

i Alguns véetn nessa medida urna in
j tengáo exclusivamente política., fruto
| do debate sobre a estati/.agáo da eco
nomia. Porcm, se c incgávcl que a
medida obedece a ¡nsofismávcl deci-
sao política, nao c menos verdadeiro
'que, em 1975. por causa dessa linii-
tagáo imposta ás empresas do Es¬
tado, o mercado contará com recur

sos adicionáis bastante superiores ao
saldo, 110 final de 1974, do único in
vcslidor verdaderamente instilucio
nal a opera na bolsa brasileira —

os fundos 157 (o saldo dos fundos,
em 1974. atingiu 2.5 bilhócs de cru¬
zeiros. enquanto as chamadas de ca¬
pital das quatro empresas estatais
chcgaram a 3.5 bilhócs).

Recursos externos. Ao mesmo

lempo, ultimou-se a regulamentagáo
da entrada de recursos externos nas

bolsus hrasileiras. Além dos recursos

que eventualinente possam desem¬
barcar nas bolsas, as sociedades de
investimemo que administraráo es-
ses recursos Iraráo para o mercado
um sub-produto táo valioso quanto
o próprio dinheiro: suas aplicagóes,
naturalmente, obedeceráo a criterios
rigorosamente técnicos, obrigando
os demaix agentes que operam no
mercado a voltar a trabalhar se¬

gundo principios religiosamente pro-
fissionais o que. provavclmentc. nao
acontece, no mercado brasiieiro, há
muitos anos.

Quanto ao capital que inicial-
mente será investido, nao se pode lá¬
ser mais do que especular. Concn-
ta-se que alguns grupos financeiros
¡nternacionais, já instalados no Bra¬
sil, estariam dispostos a investir, de
saída. cerca de 250 milhóes de dóla¬
res — fala-.se que o City Bank
traria 100 milhóes de dólares; o

Banco Lar Brasilciro, subsidiario do
Chase. 50; o Brascan, 40; o Banco
de Boston e recursos administrados
pelo Denasa. 30 milhóes cada um.
Na verdade. podc-sc dizer que,

agora, a conjuntura financeira inter¬
nacional passou a ser mais favorávet
a tais investimentos: 1) As taxi.s de
juros nos morcados mundiais cstáo
baixas; 2) As principáis bolsas iiitcr-
nacionais, nos últimos tr'-s meses,
apresentaram unía sensívcl clevagáo
no- seus índices de prego de agóes.
Em Londres, em meados de. margo,
o índice siluava-se menos de IÓ0
ponlos abaixo do máximo de 1974
e quase i 50 pontos acinia do
mínimo do mesmo ano. Em Nova
York, o quadro era pratieamente o
mesmo. Ou seja. os P/Ls das agóes
das grandes bolsas interriacionais
tornaram se menos atracntcs.

De outro lado, exislem, porém,
dois fatorcs que pesam negativa¬
mente: 1) A situagáo do balango de
pagamentos do Brasil. E um dado
que, cortamente, influenciará a dcci-
sao de investidores cstrangeiros, já
que a aplicagáo será convertida em
cruzeiros, quando entrar, e reconver¬
tida 11a moeda de origcni, quando se
retirar; c 2) A forma encontrada
paia permitir a entrada dos recursos
externos, as sociedades de invcsti¬
menlo - - urna cspécie de fundo mu¬
tuo que nao distribuí cotas, mas
acóes — é urna forma desgastada,
no exterior. I loje. boa parte das so
cicdadcs de invcstimenlo que ope¬
ram nas bolsas mundiais cstáo com
suas agóes coladas abaixo de scu
valor patrimonial.

Exse segundo -falo» contudo, náo
deverá influir demasiadamente nas
dccisóes dos investidores eslr.-ngei-
ros. Na verdade, findo o prazo
mínimo de permanencia — tres
anos, com resgatcs semestrais de
20%, a partir desse prazo — as Sis
poderáo comprar as próprias agóes,
gurantindo a auto-liquidez.

Em resumo, as limilagóes impos¬
tas á entrada de recursos externos

nas bolsas — há ainda u.na tabela
progressiva para tributagáo dos divi
deudos remetidos, essencialmente se-
melhante á atual lei de remessas de
lucros para investimentos diretos —
"nao sao. nesse momento, proibiti-
vas . como aclia Roberto Teixcira
da Costa, vice-presidente do Banco
de Invcstimenlo Jo Brasil (BIB), tal-
vez um dos profissionais do mercado
de capitais mais bem informados so¬
bre a disposigáo de grupos financei¬
ros ¡nternacionais em investir nas

bolsas brasileiras.

Outras armas. No seu arsenal de in¬
vestidores institucionais. além dos

157, já existentes, e das Sis que ad¬
ministraráo.recursos externos — se-

ráo sociedades de capital autorizado,
o que significa que, de acordo com
o anieprojeto da nova lei das SAs te-
ráo. obrigatoriameme. con.selhos de
administragáo —, o governo ainda
guarda algumas armas talvez mais
poderosas. Urna délas é a regula ¬
mentagáo dos fundos de pensáo e
montepíos.

O estudo sobre esse assunto já
ocupa unía volumosa pasta, na qual
ainda coabitam informagóes vana¬
das sobre o número de fundos e

montepíos em operagáo no país,
alcm de sugeslóes sobre a niclhor
mancipa de assegurar a distribuigáo
mais conveniente da fantástica soma

de recursos que já rcuniram c que
sao estimadas ein cerca de 70 bi-
Ihóes .de cru/.ciros ao fim de cinco
anos de ¡mplantagño oficial do sis¬
tema. Alguns técnicos do setor pri¬
vado c do governo admitcm que os
fundos de pensáo — que sao os
maiores investidores institucionais
das bolsas americanas, por excmplo
— poderáo colocar de 15 a 2 3% do
total de scus recursos em papéis ne
gociados em bolsa.

Segundo cálculos aproximados,
esses 15 ou 20% representariam
hoje, cerca de 5 bilhóes de c'uzciros.
A intengáo do governo, pelo que se
pode concluir dos estudos em anda¬
mento, é elaborar urna legislagao de
certi forma rígida, urna vez que os
fundos de pensáo tém como princi¬
pal objetivo a formagáo de um pecu¬
lio. Assim, a sua carteira, na parte
referente á bolsa, seria composta por
agóes de empresas com grande tradi-
gáo no pagamento de dividendos
(empresa de energía elétrica, por
exemplo). Além disso, a liquidez
será urna condigáo básica para a for¬
magáo das carteiras dos fundos de
pensáo.

Seguradoras. Se náo bastassem as
medidas e estudos para permitir a
entrada de recursos externos, proibir
as subscrigóes de empresas estatais,
regulamentar as aplicagóes dos fun¬
dos de pensáo e montepíos, desti¬
nando substancial quantia em di¬
nheiro para as bolsas, os técnicos do
governo promeiem. ainda para este
semestre, concluir os estudos para
modificar algumas das regras que re-
gulam as aplicagóes das reservas téc¬
nicas das seguradoras — dinheiro
reservado para saldar compromissos
assumidos e compromissos futuros.

Urna importante mudanga deverá
ser introduzida: as seguradoras pas-
saráo a ser autorizadas a manter em
suas carteiras de agóes papéis que,
nos últimos 18 meses, tenham apre-
sentado cotagáo média inferior ao
valor nominal. Além disso, cstuda-se
a ampliagáo do teto da aplicagáo em
agóes das reservas técnicas, atual-
mente limitado a 30% das reservas
náo comprometidas.
Contudo, náo será suficiente am-

Dliar o teto de aplicacáo em agóes ou
abolir a restrigáo com relagáo á co¬

tagáo média das agóes para que. efe
tivamente, as seguradoras exergam
sua fungáo institucional no mercado
acionário — como exercein nos pal
ses mais desenvolví Jos. Tradicional-
mente, cías concentram suas aplica
góes cm títulos do governo e em
¡móveis (do total de 2 bilhóes de re¬
servas técnicas em 1973, 576.8 mi¬
lhóes foram colocados cm ORTNs.
contra 302 milhóes em agóes de em¬
presas de capital aberto, xcm contar
os investimentos em ¡móveis).

Unía explicagáo para esse fato é
a de que as seguradoras, pela própria
legislagao que as rege, aplicam suas
reservas cm investimentos excessiva-
mente variados — sáo aproximada¬
mente vinte tipos. Dessa maneira, se¬
ria extremamente caro manter um

indispensável corpo técnico, voltado,
exclusivamente, para a administra
gao de urna carteira de agóes.

A solugáo de um problema dessa
nalureza talvez náo seja difícil de ser
encontrada. Um grupo de analistas
do Banco Itaú, num estudo publi
cado pela revista da Assoiiagáo Bra
siieira de Analistas do Mercado de
Capitais (Abamec). propós a criagáo
de sociedades de invcstimenlo
como as que administraráo os recur¬
sos estrangeiros — para orientar as
aplicagóes das seguradoras, em
bolsa.

50 milhóes por día. Há. ainda. a pos
sibilidadc — cm prazo menos longo
do que muitos imuglnam de o go¬
verno aplicar unía parcela dos recur
sos do PIS c do PASEE 11a bolsa. Se
gundo um técnico do governo. essa
possibilídade esbarra 1111 falta de um
instrumento adequado para el'eluar
essas aplicagóes. De um lado, a apli¬
cagáo dircta pedería levar o governo
a "transformar a bolsa num open
market, ditando pregos de compra c
de recursos que seria aplicado",
de recursos que seriam aplicado".
De outio. os fundos de invcstimenlo.
que passam por um man momento,
"náo remuncrariam adequadamente
os beneficiários dos programas go-
vernamentais". Porcm. mesmo que
essa hipótese náo se concretize, a ati
vagáo dos diversos investidores insti
tucionais pretendida pelo governo
pederá gerar. este ano. recurso-
superiores a 12 bilhóes de cruzeiros.

Isso significa recursos adicionáis
de aproximadamente 50 milhóes de
cruzeiros, para cada din útil de ope
ragáo das bolsas. Unía importancia
equivalente á que ó movimentadu
hoje, por día, em conjunto, pelas bol¬
sas do Rio e de Sáo Paulo — as
duas maiores do país.



.c.nn j i¡ n t;u.r'M b cacl I u 1 ra - ucoiiomia' iv;..

f'Se a leí das SAs nao for
__

aprovada, é me! hor fechar o país95

O que pode acontever quando as
empresas nao contam com uní ins-
truniento eficaz, para captar recursos
nao exigiveis? Obviamente, sao tres
os canutillos que elas poucm seguir:
I) Cre-cer apenas através da incor¬
porando de recursos próprios — um
processo, em geral, lento; 2) Crescer
através do endividamento; e 3) Sim
plesmente nao crescer.

E natural, portanto. que as empre¬
sas brasileiras-, nos últimos anos, te-
nham procurado recorrer á segunda
alternativa. Afinal, dei.xar de crescer

é um caminho muito pouco atracnte
para qualquer empresario. E crescer,

apenas, pela incorporando de lucros
c urna política acessível apenas para
empresas especiáis e momentos espe¬
ciáis. O que, entao. poderá ocorrer
a longo prazo?
Segundo o professor Octavio

Gouvóa de Bulhóes. "a situando deve
revelar se insustentável". E, assim, é
lundamental que seja aprovada a
nova lei das sociedades anónimas.c
que passe a opeíar a Comissáo de
Valores Mobiliarios -- urna especie
do Svcurities Exchange Comission
(SÉC), dos Estados Unidos —, ór
gao que. segundo o anteprojeto da lei
das SAs. devora orientar o desenvol¬
ví mentó do mercado acionário.
A seguir, a entrevista exclusiva de

Gouvóa de Bulhóes a Marcus Nevos,
de EXAME. na qual ele deferido csse
ponto de vista.

EXAME — 5c* o projeto da lei das
sociedades anónima náo for apro¬
vada, nao é nu'l/ior fechar a bolsa?

Bulhóes — Nao. Nesse caso é rae-

Ihor lechar o país.

EXAME — Por que!

Bulhóes — Temos observado que as
empresas medias e pequeñas, e
mesmo as grandes, encontram gran¬
de difieuldade na obtenido de capi
tal. Ha urna desconfianza em relapao
á aquisináo de ázoes. E porque ha
essa desconfianza, as empresas nao
consegueni lanzar scus títulos. Por
isso. vollam se para o crédito, urna

situazáo que. a longo prazo, deve re
velar se insustentável.

EXAME. — Como?

Bulhóes — O crédito nunca val po
der. cfeiivamente. substituir o capital
acionário. Primeiro, porque en Ira -

quece a estrutura financeira da ero

presa. E, segundo, porque tende a
agravar, ainda mais. a tendencia in-
flacionária.

EXAME -- Como será possível eli¬
minar a desconjianpa em relapáo á
compra de apóes ?

Bulhóes —1 Se criarmos um órgáo
capaz de examinar a situazáo das
empresas de maneira imparcial —

em conjunto com o Instituto Brasi-
lelro de Mercado de Capitais (IB-
MEC) —. teríamos encontrado unía

forma de quebrar essa desconfianza
e reabüitar as empresas capazes de
oferecer bons titules ao público.
Ncssa lista de empresas, poderiam
figurar tanto as pequeñas como as
medias e grandes empresas. Esse ór¬
gao seria a Comissáo de. Valores
Mobiliarios.

EXAME — Quais seriam as princi¬
páis tarefus da Comissáo de Valores
Mobiliarios?

Bulhóes- — A primeira missáo seria
a de avahar a idoneidade das empre¬
sas que pretenden! recorrer í pou-
panza no público, através dos balan¬
ces e informazóes sobre a conduta
da diretoria, projetos de investi-
mento c outros dados. Isso permití
ria á Comissáo avahar o mt.is corre

taimente possível a capacidade
económii a e financeira das empre¬
sas. Um outro ponto seria o entendi-
mento entre a Comissáo, bolsas,
bancos e fundos de investimiento,
para a avaliazao das carteiras das
entidades línancciras e das perspecti¬
vas de movimiento dos títulos. No
momento atual, sem sombra de dú
vida, no cntanto. órgáos como o
Conselho de Desenvolvimiento da
Bolsa do Rio de Janeiro é que deve-
ráo fazer esses estudos preliminares,
suhmetendo-os á considcrazáo do
Banco Central, em estreita coopera-
Záo com os redatores da lei das so¬

ciedades anónimas.

"Alguma autonomía
para a Comissáo "

EXAME — A Comissáo deveria ser

urna instituipáo autónoma, com as-

sento, por exempto, no Conselho
Monetario Nacional ou deveria estar

subordinada ao Banco Central?
Ness- segundo caso, eia nao seria

apenas a Gerencia de Mercado de
Capitais (Gemec) disfarpada, com
ourre nome?

Bulho.cs - Talvez fosse conveniente
que a Comissáo livesse urna autono¬
mía mais ou menos nos termos da
pergunta. A ligazáo com o Banco
Central, porém. é absolutamente ne-
cessária, em virtude da própria liga-
Záo entre o mercado de capitais e os
bancos, bancos de investimento e
fundos. Dcssa forma, a Comissáo
nao seria apenas a Gerncc com outro
nome. Seria muito mais: um impor¬
tante elemento de ligazáo entre
Banco Central, Bolsa de Valores e os

mercados primario e secundario.
EXAME — Ao que se sabe, a co¬
missáo de Valores Mobiliarios fun¬
cionaría nos moldes da Securilies
Exchange Comission (SEC), institui¬
páo auto-regulailora do mercado
acionário americano. Porém, mesmo
com todos os poderes que a SEC de-
tém, nao conseguía evitar algumas
manobras fraudulentas no mercado
Como a Comissáo brasileira deveria
se preparar para evitar cventuais
operapóes desse tipo?

Bulhóes — Evidentemente, nao po¬
demos copiar integralmente um sis¬
tema que nao se adapte ao nosso.
Mas, tudo o que for aconselhávcl co¬
piar, dado o mérito de experiencias
positivas e favoráveis, é claro, deve
ser adotado. Naturalmente, será pre¬
ciso cercar a entidade de todos os

cuidados para que situazóes desa
gradáveis nao tenham condizóes de
se repetir, caso aconlezam. Quanto
ao que deveria ser feito para evitar
tais situazóes. só os estudos que cs-
táo sendo feitos teráo condizóes de
apontar.

EXAME — Como, enfim, deverá
funcionar a Comissáo de Valores
Mobiliários?

Bulhóes — Infelizmente, nao posso
responder, de ¡mediato, a essa per-
gun'a. Como a Comissáo será cons¬
tituida e a amplitude de suas opera-
ZÓes, sao questóes ainda nao

perfeitamente definidas. Já convoca¬

mos, porcm. o Conselho de Dcsen-
volvimcmo da Bolsa do Rio para fa¬
zer esses exames preliminares.
Somonte após urna troca de idéias
inicial, c que estaremos em condizóes
de nos pronunciar a csse respeito.

EXAME E possível que o prú-
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prio Conselho de Desenvolví/nenio |
da Bolsa do Rio vetilla a se tornar

a Comissáo de Valores Mobiliários?

Bulhóes — Tudo o que posso dizer
é que a única relaz'áo entre o Conse
Iho e a Comissáo sáo os estudos que
scrao feitos. Por ora. é o que existe
de concreto. De resto, só conjectu
ras. Possibilidadcs existem. Mas es

tas sempre existem. Urnas com
maior forza, outras com menos. Mas
existem.

EXAME — O que seria meihor
para a bolsa: recursos externos ou
recursos do PIS e do PASEP?

Bulhóes — Obviamente, as empre¬
sas grandes, dado o seu porte, ofere-
cem maior liquidez que as empresas
de menor capital. Os investidores
¡nstitucionais, contudo. embora te¬
nham sempre cuidado com relazáo á
liquidez, dáo maior énfasc á rentabi-
lidadc. Assim. nao faz grande dil'c
renca se os recursos provierem de
capitais externos, fundos de pensáo
ou de outras fontes. O que o mer
cado vai necessitar é de empreendi-
mentos que gerem renda para Hen¬
der seus compromissos. Ou seja,
receita em dividendos e nao na

forma de ganhos de capital, aliás,
bem mais arriscados.

"O afluxo de capitais externos aju
dará o mercado "

EXAME — E o capital externo?

Bulhóes — Se tivermos urna Comis¬
sáo de \ alores Mobiliários bem or

ganizada. o mercado poderá frutifi-
car na variedade dos seus

freqüentadores: aqueles que adqui-
rem títulos visando, exclusivamente,
á remabilidade e aqueles que procu-
ram combinar rentahilidade e liqui¬
dez. O afluxo de capitais externos,
sem dúvida. ajudará muito o desen
volvimento do mercado. As surgiré
sus dcsagradáveis poderáo ser evita¬
das pelo registro desses capitais no
Banco Central e condicionando se

as transazóes a unía determinada
disciplina á qual lodos os investido-
res estaráo em condizóes de aceitar.
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O Sr Severo Gomes disse temer que ¡
as grandes empresas estrangeiras' trcC-
gam, com o dinheiro e a tecnología, tam-
bém um modelo económico que pode nao
condizer com ointeresse nacional. Enfeu¬
de assim que. passada.a hora do mgresso
praticamente indiscriminado de capitais,
chegou a hora de ampliar as discrimina-
góes já existentes quanto ao volume e ao
tipo de associacáo, quanto ¿ proibtqáo de
pagamento de royalties de. filiáis a matri-.
zes e ao controle, das taxas de assisténcia
técnica e dos faturamentos de exportacáo
é importacáo. Os novas controles visa-
riam sobretudo á, qualidade dos inves-
timentos que nao mais deveriam se diri¬
gir. a um mercado suscitado artificial¬
mente e á margem das tradicóes sociais,
culturáis e económicas do país, mas inte¬
grados numa tradiqáo que haverá de le¬
var em conta desde a ma.téria-prima dis-.
ponível até a machde-obra e aos hábitos
locáis de consumo.r y*-- r " •;

Alega o Sr Severo Gomes que a
Comissáo de Desehvolvimento Industrial,
vinculada, ao seu \Ministério, depois da
fase compreensivel de aprovar Vmaior
número de projetob que importassem no
ingresso de dinheiro, passou a atuar sob
normas de planejamento de modo a sele-
cionar, sob o ángulo acima aludido, os
projetos' condizehtes Teúm um. modelo
nacional em franca elaboraqáo. Corno se
sabe, o Ministro da Industria e do Comer-'
ció, além de se esforear por esse controle',.
está em plena ofensiva a fim de obter
transferencia de tecnología em caráter
definitivo — com a interrupeáo do paga¬
mento de royalties — como no caso da in-,
dústria farmacéutica. Preconiza ele a
compra da tecnología pelo Governo para
fomecimento a industrias privadas', nací-
onais que se proponham a reconquistar
o perdido mercado de remedios e drogas.
Nao sendo assim um xenófobo ou um ad-
versário do investimiento estrangeiro, o Sr
Severo Gomes define urna linha de au-
todefesa ou de neo-nacionalismo que nao
corresponde á ortodoxia do p r o c e s s o
económico implantado pela Revoluqáo
desde os tempos do Embaixador Roberto
Campos e vitoriosamente prosseguido pe¬
lo Ministro Del fim Neto. A essa linha,
como se sabe, filia-se o-Ministro Simon-
sen.. " '■*

Nao se pode falar em cisáo dentro do
comando da apolítica económico-
financeira do Governo, mesmo porque, ao
lado das notorias divergéncias, tem cabi¬
do ao Presidente da República a decisáo
dos conflitos e a defintcáo das diretrizes.
Mas parece evidente que rumos divergen¬
tes se esbocam e poderáo prosperar a des-
\peito do seminário de Salzburgo, tudo
dependendo evidentemente da sensibili-
dade dos grupos intemacionais para situ-
arem seus investimentos fora da margem
de risco que comeqa a ser delineada den¬
tro do Governo. 7 ,, „ ■í. artos Crt.il pito Bronco

qüer a
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O balando de pagamentos do
Brasil com o resto do mundo
retornará á sua posigáo supe-
ravitaria, em futuro próximo,
envendo apresentar aínda no
corranta exerciclo saldo deti-
cltário abaixo de um bilháo da
«otares, conforme estimativas
oficiáis, que confirmam ou me-
Ihoram previsóes faltas no ini¬
cio do ano. Tais estimativas so
fundam no acompanhamento
quase que diario das contas do
balango, pelas autoridades mo¬
netarias. Em 1974, o déficit fol
de US$ 1.049 milhóes. Este va¬
lor, tendo em vista a útil i aa-
;áo da alguns dados prelimi¬
nares, aínda poda ser reajus¬
tado. Mas nao se espera gran¬
de difero-nga, para mais ou pa-
ra menos.
Com as novas estimativas,

Transcorriao o primeiro qua-
drlmcstre do exercício, reafir-
ma-se a previsáo de exportacáo
de mercadorlas no valor glo¬
bal de US$ 10 bilhóes. Embo-
ra nao se divulgue a nova es¬
timativa de importagóes, chega.
se á conclusáo de que o seu
valor nao vai muito além do»
USÍ 12 bilhóes. O ministro Ma-
rio Henrique Simonsen afirma

que este ano o déficit na batan¬
ea comercial deverá ter Idéntico
á metade do que se registrou
•m 1974. No exerciclo pesiado,
o Brasil Importou mercadorlas
no valor total de US$ 12.530,5
milhóes e a balanga comercial
apresentou um saldo deficita¬
rio de USf 4.552,8 milhóe».

Coortidas as Importagóe» • In¬
crementadas as exportagóes,
como está ocorrendo, os re¬
sultados das trocas de merca-
dorias com o exterior se com¬
portarían» como prevé o minis¬
tro da Fazend*. No prlmelro
trimestre deste ano, nossas ex¬
portares cresceram 40,88 por
cento em relagáo a igual pe¬
riodo de 1974. Exportamos, de
laneiro a margo, USJ
2.014.281,000,00 (FOB).
O principal trunfo pera con¬

quista dessa redugáo de défi¬
cit ñas trocas de mercadorias
com o resto do mundo, como
se informa oficialmente, ó a po¬
lítica de contengáo das impor¬
tares, de modo geral, e, parti¬
cularmente, das compras ex¬
ternas pelo setor "governamen-
tal. Este incluí, além dos or-
gáos da administragáo direta,
as autarquías, empresas publi¬
cas e sociedades de economía
mista. As compras externas
realizadas por esse setor repre-
seriMm quase a meíade das
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foram reduzidas de 10 por cen¬
to, segundo Informagáo do pra-
prlo ministro da Fazenda.
Em busca desse equilibrio ni

baiange comercial, o governa
proibiu o setor governament.il
de fezer qualquer Importagaa
direta de bens de consumo e
de adquirir, no mercado Inter¬
no, joens de consumo Impor-
tados. Mesmo que no decorrer
deste ano a entrad* de capi¬
tal», »m forma de empréslimos
de médlo a longo prazos e
investimentos dirstos, nao a>
canee os cinco bilhóes de dó¬
lares, o balango de pagamente»
poderla apresentar saldo defici¬
tario abaixo de um bilháo r!1
dólares. Na hipótese menos oí-
mista, seria pouco superior
cinco bilhóes de dólares o >1°
«elt em conta córrante, que :
clul os resultados das trac
goes de mercadorlas s se

(os e des transferencias ui
Ufarais. Em Janeiro ultimo, u
reservas do País totalixava V
USJ 4.989,5 milhóes, assim dr
criminadas: ouro, US$ 56 rr>:-
Ihóes; Dlreltos Especiáis de 5 i
que (DES), US? 202 milhóe
'tranche-ouro" no Fundo M
netárlo Internacional USS 140 :
milhóes e divisas conversiveir.
US$ 4.591,3 milhóes. A divi-i
externa girava em torno c.-
USS 20 bilhóes.

Importacáo] sofre nova ¡restripáo
Decreto esslnado pelo presi¬

dente da República estabclecej
que dependerá de prévia "rna-
nifestagáo ou decisáo aprobato¬
ria doe ministros da respectiva
jurisdigáb a apresentagao, á Ca-
cex, dos pedidos de importa¬
cáo de equipamentos, máquinas
e materias-primas, de interesse
dos órgáos e entidades da ad¬

ministragáo federal direta e in-1
direta, inclusive fundagóes, ln
dependentemente do tratamen-
to fiscal ou cambial a que tí-
verem direito".

Essa nova restrigáo a lmpor-
tagáo de bens de capitel por
parte do poder publico, que vi¬
gorará até o dia 31 de dezern-
bro do corrente ano, afetou
principalmente as grandes em¬
presas estatais, como a Petro-
brás, Ccmpanhia Vale do Rio
Doce o Eletrobrás, que até en-
táo lmportavem equipamentos
sem qualquer consulta aos Mi¬
nisterios de sua jurisdigáo.
Significa também a centrali¬

zado, na mais alta cúpula do
Executivo — o escaláo ministe¬
rial — das responsabilidades pe
ra a importagáo de máquinas e
equipamentos para as empresas
estatais. Essa importagáo, se¬
gundo adverte o decreto do ge¬
neral Ernesto Geisel, terá de

conter-se nos limites fixados pe¬
lo Conselho de Desenvolvifnen-
to Económico, ou seja, 3,2 bi¬
lhóes de dólares.
De acordo ainda com o de¬

creto presidencial, e determi-
nagáo aplica-se a qualquer im¬
portagáo que seja pretendida,
independentemente de sua qua¬
lidade ou origem, devendo a

aprovegáo e a emissáo de guia
de importagáo, pela Cacex, ser
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obtida obligatoriamente an
do enbarque no Exterior.
Cabera aos ministros da I

zenda, Industria e do Com
ció, Minas e Energía, Plan-i
inento, Marinha, Exército, .V
ronáutica, Transportes, Con
nicagóes e Previdéncia Soc-
atuar de acordo com as til¬
mas estabelecidas para a ir
portagáo de bens de capital jlo poder publico.

Comércio exterior
(em USS bilhóes) ¿^^6 -5/75

1973 Fonte: CACEX

1974 (1.'trimestre)
#
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Exporta<;óes Impcrx««pde9
A balanza comercial, epesar do déficit de 800 milhóes de dólares,
apresentou um dasempenho bastante razoóvel no trimestre. As ex-

portapóes aumentarem 40% sobre 1974 e as importapóes 12%
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PERSPECTIVAS DOMERCADO SEIS
PRODUTOS AGROPECUARIOS.EXAME AD RIL 1975

Já nao restam militas dúvidas de que 1975 será um
ano difícil para os exportadores de matérias-primas —

exceto, é clavo, para os exportadores de petróleo, ainda
que, mesmo para eles, a situagáo já tenha sido mais fa-
vorável. Difícil porque, com raras exce?óes, os presos
estáo em baixa. Difícil, também, porque os importado¬
res procuraram compensar o impacto do aumento dos
presos do petróleo diminuindo as imporlaeóes de maté¬
rias-primas menos esscnciais. No momento, o único
trunfo, de fato, poderoso dos exportadores é que os esto¬
ques dos importadores estáo, em geral, baixos.

Para o Brasil, em particular, a dificuldade se agrava,
na medida em que será preciso aumentar substancial-
mente as exportares, este ano, para que nao se repita
o déficit da balanza comercial de 1974: 4,5 bilhóes de
dólares. E as materias-primas se responsabilizan! por
apreximadamente 60% das exporta^oes brasileiras. Por-
tanto, os claros indicios de que 1975 pederá ser um ano
particularmente crítico refori;am a impressáo de que o
Brasil deve rever a estrategia que tem adotado, até
agora, para aumentar suas exporta9Óes de produtos pri¬
marios, procurando adaptá-la a urna conjuntura nova
e muito mais complexa.

Quais devem ser os componentes básicos dessa nova
estratégia?

Em primeiro lugar, num mercado difícil obterá me-
Iheres resultados quem souber vender melhor. E, como
admitiu o próprio presidente Geisel, numa recente con¬
versa com cafcicultorcs ern Eondrina (PR), o Brasil sabe
produzir, mas nao sabe vender. Assim, é fundamental
que se adicione (ou se volte a adicionar) á estratégia
brasileira alguns principios básicos do manual do bom
vendedor. Quais sao eles?

1) Conservar os clientes. É preferível vender menos ou
vender mais barato do que perder o cliente para um con¬
correr,te. E foi exatamente isso o que aconteceu, por
exemplo, com o café. Para nao vender a presos meno¬
res, o Brasil perdeu a sua posifáo de maior exportador
de café para os Estados Unidos — o maior importador.
Resultado: embora as importares americanas tenham
diminuido de 11,7%, em 1974, em relaijáo a 1975, a
participado brasileira no mercado americano caiu de
31,4%. Ou seja, outros produtores — como a Colom¬
bia, Angola e Indonésia — ocuparam o espado deixado
pelo Brasil no mercado americano.

2) Vender, apesar de tudo. Deixar de vender num deter
minado momento para tentar vender a presos evcntual-
mentc melhorcs no futuro é urna estratégia perigosa
principalmente num mercado como o de produtos pri
mários, em que foram poucas as vezes — o ano de 1973
foi urna excegáo — em que os produtores ditaram as

regras — e o petróleo é urna segunda cxce^áo. Dei-
xando de vender o café — para tentar vender mais caro
—, o Brasil nao impediu que os prefos caíssem. E aca
bou vendendo menos e a prei;os menores, com a a^ra
vante de ter perdido a lideramja do mercado, o que no-
derá acarretar sérias dificuldadcs quando for
renegociado o Acordo Internacional do Café, em junho
(ver matéria sobre o café).

3) Se possí. el, vender a bom pre90. Bom pre90 é o me¬
lhor pre90, mas nao necessariamentc o mais alto. Os
picos de preeos, assim como as grandes quedas, nao
costumam durar muito lempo, por for9a das próprias
leis do mercado. O importante é o pre9o médio, como
ñas bolsas de valores. Se todo mundo conseguisse com¬
prar na baixa e vender na alta, as bolsas simplesmcnte
nao existiriam, porque seu papel é justamente regular
o mercado. No ano passado, o governo impediu que fos-
sem feitos contratos de cxporta9ao de soja para entrega
este ano, com pre9os pré-fixados (ver matéria sobre a

soja), porque acreditava que os pre90S iriam subir. Os
prc90s, porém, cairam. Mesmo que voltem a subir, nao
teria sido mais interessante garantir a coloca9ao anleci
pada de urna parte da safra para tentar vender o restante
da safra a pre9os melhores este ano?

4) Tomar decisóes rápidas. O mercado de matérias-pri¬
mas é extremamehte sensível a um grant'e número de
fatores incontroláveis: fatores climáticos, boatos, mu¬
dabas na conjuntura internacional, alterapóes cam¬
biáis, etc. Portanto, é um marcado que exige do vende¬
dor e do comprador extrema rapidez. E isso for9a um
certo grau de autoritarismo na tomada de decisóes. Ou
seja: no mercado de commodities nao há lugar para de¬
cisóes colegiadas, sob pena de se deixar de fazer, hoje,
um bom negocio que poderá nao ser táo bom amanhá.

Ñas páginas seguintes, as perspectivas do mercado, em
1975, para os seis mais importantes produtos agrope
cuários exportados pelo Brasil.

f Café \
Produ9áo Mundial - 65 milhóes de sacas (de 60 kg) na
safra 1973/74

Principáis Produtores - Brasil, Colombia e Costa do Mar-
ftm. (O Brasil responde por um tcr90 da produ9áo mun¬
dial).

Principáis Importadores - Estados Unidos (21 milhóes de
sacas em 74); Alemanha Ocidental; Fran9a.

Principáis Exportadores Brasil e Colombia. Un 1974, o
Brasil exporlou 692 mil toneladas, no valor de 877
milhóes de dólares.

Prr90 - (cents/libra, N. York)
Jan. 75 Fev. 75
(média) (média) 13.3.75

Colombiano 78.77 76.08 70.25
Outros suaves 55.84 53.47 49.50
Santos 4 73.25 74.22 73.00
Robusta 54.32 52.39 49.50

Em 1974, pela primeira vez na
historia, o café perdeu a sua pos 9ao
de principal produto brasileiro de
exporla9ao. Esse fato, por si só, nao
teria grande imporláncia, a menos
que fosse sintoma de urna saudávd
diversifica9áo das export39Ócs bra¬
sileiras. Ocorre, porém, que o café
é. sem dúvida, o produto que melhor
ilustra as dificuldadcs brasileiras na

comercializa9áo de suas materias
primas. E os problemas que se aba-
teram sobre a comcrcializaeáo do
café, em 1974, encerram algumas li
9Óes válidas e dignas de mcditaeáo
para o mercado de commodities em
geral.

O que aconteceu com o mercado
do café em 1974?

Em primeiro lugar, os importado¬
res tinham acumulado estoques su¬

periores aos normáis, em fins de
1973, tanto porque na época, antes
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da crisc do petróleo, os pregos esta
vam suhindo, quanto porque havia
indicios seguros de que o Brasil nao
renovaría os chamados "contratos

especiáis" — urna forma de os im
portadores garantircm pregos me
Ihorcs numa compra futura (ver
EXAME n." 86, novembro de 1974,
entrevista com importadores de café
brasileiro).

Urna grave imprudencia. Mas o au
mentó dos estoques em mitos dos
importadores, fenómeno que se re-
petiu com a maioria das materias
primas, foi apenas urna das causas
dos problemas que viriam depois,
pois acelerou urna queda dos presos
que, de qualquer forma, teria ocor-
rido, corno conseqüéncia da crise do
petróleo.

As conseqíiéncias da queda dos
. pregos tal Vez nao tivesscm sido táo
desastrosas para o Brasil se o prego
do café brasileiro tivesse acc mpa
rtliado a tendencia do mercado. Po-
rcm, enquanto os demais cafés (co¬
lombiano, outros suaves e robusta)
caíam de prego, o café brasileiro se
mantinha nos níveis anteriores —

ou.seja, tornava se mais caro. Além
disso, o que foi mais grave, o Brasil
praticamente se afastou do mercado
e, como observou Emilio Lavazza,
maior torrador de cale da Italia e

grande importador de café brasi¬
leiro. "permanecer pussivo por tres
ou quatro meses, no comercio inter
nacional, é unía imprudencia, cujas
conseqücncias sao difícilmente pre
visiveis" (ver EXAME n.° 86).

Para o Brasil, cssas conseqücn
cias foram:

1) o Brasil praticamente saiu do
mercado durante trés meses, mas os

pregos caíram assim mesmo;
2) enquanto o Brasil deixava de ven¬
der, outros produtores, como a Co¬
lombia, e outros países da America
Central aumentaram suas vendas;
3) quando o Brasil vollou ao mer¬

cado, os presos estavam mais bai-
xos do que antes.

Em resumo, o Brasil vendeu me¬

nos e a pregos menores. Além disso,
perdeu posigáo em mercados impor¬
tantes. como o americano, e a pró-
pria lideranga do mercado.

Na verdade, pode-sc dizer que o
Brasil foi vítima de suas .próprias
ambigüidades, Um excmplo disso
foratn os contratos especiáis. Pri-
nteiro, o Brasil anunciou que nao
mais faria contratos especiáis. De¬
pois voltóu a fazé-los, ainda que em
bases diferentes. A incerteza quanto
á política de comercializagáo ado¬
tada pelo Brasil fez com que os im¬
portadores adiassem suas decisóes,
já que havia, sempre, a possibilidade
dé se obter maiores vantagens á me¬
dida que melhorassem as condigócs
dos contratos especiáis.

Mesmo as ¡nfrutíferas ¡nterven-
góes na Bolsa de Nova York ac.aba-
ram beneficiando mais os concor-

rentes do que o Brasil: serviram,
isso sim, para adiar urna queda dos
pregos que ajudou a quem vendeu.
Mas o Brasil nao vendeu.

Correr atrás. Atualmente, pode-se
dizer que, de líder do mercado, na
quaiidade de responsével por um
tergo da produgáo mundial, o Brasil,
passou a correr atrás do mercado. E
a perda da lideranga poderá trazer
serias conseqtiéncias, quando voltar
a ser negociada a renovagáo do
Acordo Internacional do Cafe, em

junho. Enquanto o Brasil defende a
manutengáo das cotas vigentes até a
negociagáo do último acordo, em
1972, os demais produtores — so¬
bretodo africano* e centro-america¬
nos — pretendem urna revisáo das
cotas, com base ñas exportagóes
realizadas entre 1972 e 1974, o que

pode reduzir ainda mais a participa-
gao brasileira.

Entretanto, apesar da controvér-
sia .sobre a ftxagáo de cotas, a reno¬

vagáo do acordo poderá se
transformar num valioso instru
mentó par; o Brasil recuperar a li¬
deranga do mercado. Numa conjun¬
tura em que os presos caíram, a
incxisténcia de acordo pode acirrar
a "guerra de pregos", que só benefi¬
cia o importador. A recente tenta¬
tiva dos produtores de reter 20% da
produgáo para forjar urna ieagáo
dos presos mostrou o n-rigo que
isso representa. Enquanto o Brasil
respeitou cssa orientagáo, os produ¬
tores da América Central aproveita-
ram a oportunidade para aumentar
suas vendas, contribuindo para der-
rubar mais os pregos e deixar o mer¬
cado ñas máos dos consumidores.

Portanto, ainda que os importa¬
dores nao venham a aceitar —

como já aftrmaram que nao aceita¬
rlo — algumas das medidas pro¬

postas pelos produtores, como a ft¬
xagáo de um prego mínimo para o
café, que os defenda dos efeitos da
inflagáo mundial ou da corrosáo
provocada pelo aumento progres-
sivo dos pregos dos produtos indus¬
trializados, um acordo que reúna
produtores e consumidores poderá
trazer melhores resultados do que o
atual leiláo das cotagóes.

Definir. Mas a renovagáo do
Acordo Internacional do Café nao

será suficiente para melborar as

condigóes de comercializagáo do
café brasileiro, se nao- forem toma¬
das out.as medidas, internamente.
Entre elas, a mais importante é, sem
dúvida, definir claramente a posigáo
do IBC sobre a política de comer¬
cializado adotada pelo Brasil. É in-
dispcnsável que o importador tenha
confianza nessa política, para que
nao fique, sempre, á espera de pre¬
gos menores ou de condjgóes mais
vantajosas. É preciso, também, di-
mensionar as reais necessidades do
mercado, tanto interno quanto ex¬
terno, e ajustar a produgáo interna

/ Soja

Produgáo Mundial - Atingiu 63,97 milhóes de toneladas
na safra 1973/74. A'.previsóes para 1974/75 indicam urna
produgáo de 58 milhóes de toneladas.

Principáis Produtores - Estados Unidos: 43,2 milhóes de
toneladas; China: 11,2 milhóes; Brasil: 6,9 milhóes (94%
do total mundial).

Principáis Exportadores - Estados Unidos: 18 milhóes de
toneladas; Brasil: 2,7 milhóes de toneladas, em 1974, no valor de 585 milhóes de dólares.

Principáis Importadores - Japáo, Alemanha Ocidental e Países Baixos.

Prego - 204 dólares a tonelada, cotagáo de 13 de margo, na bolsa de Chicago.

segundo essas necessidades.
Evidentemente, medidas como es

sas nao traráo resultados ¡mediatos.
E, a curto prazo, é pouco provável
que ocorram grandes altcragóes no
mercado. Segundo alguns exporta
dores e o próprio presidente do IBC,
nao é de se esperar urna grande rea
gao dos pregos este ano, a nao ser
por influéncia de algum l'ator impre¬
visto, como urna geada, que ufetasse
de forma significativa a safra de um
dos principáis produtores.

Estoques. De outro lado, os exporta¬
dores queixam-se de que os atuais
contratos especiáis firmados pelo
Brasil favorecem grandemente os
importadores — na medida em que
vinculam o prego do café brasileiro
ao prego dos cafés centráis e africa
nos —, em lugar de ftxar um prego
mínimo para a exportagáo. Ainda
segundo os exportadores, hoje fica
mais fácil para os grandes importa¬
dores realizar operares para derru
bar o prego dos cafés centráis e afri¬
canos e, dessa forma, obter presos
melhores na compra de café brasi¬
leiro. Isso explicaría por que o Bra
sil perdeu totalmente o poder de bar
ganha que a sua condigáo de maior
produtor mundial Ihe asseguraria,
pelo menos teóricamente — inclu¬
sive o poder de determinar seus pró-
prios presos de venda.
A rigor, só há, no momento, um

aspecto favorável aos produtores no
mercado do café: os estoques nos
países importadores estáo muito
abaixo do normal, inclusive porque
a manutengáo de estoques eleva jos,
como ocorreu em 1973 e até c^rto

ponto em 1974, resultou :m eleva
dos cusios financeiros, o que se
agravou com a queda dos pregos.
Resta saber se a diminuigáo dos es¬

toques levará a urna reversáo da ten¬
dencia baixista dos presos no se¬
gundo semestre, capaz de r.elhorar
a participado do café ñas exporta¬
dles brasilciras.

O Brasil é o segundo maior ex¬
portador mundial de soja (só perde
para os Estados Unidos) e, além
disso, conta com um ótimo trunfo
no mercado internacional: a safra
brasileira é comercializada justa

mente durante o período da entressa-
fra americana —- de margo a setem-
bro. Em 1973, por excmplo, quando
os presos da soja estavam em alta
e a safra americana foi inferior á es¬

perada, o Brasil exportou quase 1,8

milháo de toneladas, no valor de
aproximadamente 500 milhóes de
dólares. Em 1974, porém, com a
queda generalizada dos presos das
commodities, foi preciso exportar
50% mais (2,7 milhóes de toneladas)

para obter urna receita 20% maior
'585 milhóes de dólares), porque o

prego médio caiu de 276 dólares por
tonelada, em 1973, para 214 dólares
por tonelada.

Este ano, calcula se que o Brasil
poderá ter um excedente cxporlável
superior a 3 milhóes de toneladas,
mas o prego da soja caiu para o pa-
tamar dos 200 dólares por tonelada.
Por isso, a situagáo está longe de ser
favorável. Básicamente, tudo depen
derá do comportamento da safra
americana. Se a safra americana for
boa — e até junho já se terá urna
boa idéia a respeito — haverá pou-
cas esperangas de que os pregos me
lhorem.

A qualquer prego. Por isso, a ten¬
dencia dos produtores brasileiros,
no momento, é estocar a safra que
está sendo colhida, até julho ou

agosto, na esperanga de que haja
urna reagáo dos pregos. Há, ainda,
a possibilidade de o próprio governo
comprar 1 milháo de toneladas de
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soja, mas os produtores desvjam ter
o direito de recomprar a soja ven¬
dida ao governo, se os presos real
mente subirem.

De qualquer forma, deixando a
comercializagáo de boa parte da sa¬
fra para o segundo semestre, o Bra
sil correrá o risco de ter que vender

a qualquer preqo. Primeiro, porque
a partir de outubro os armazéns pre-
cisam estar livrcs para a entrada da
safra de trigo. Segundo, porque a en¬
trada da safra americana no mer¬

cado, e.:i novembro, tende a derru-
bar os presos.

Por enquanto, ainda c cedo para

avaliar o efeito de recentes medidas
tomadas pelo governo, como a auto-
rizagáo concedida á Cooperativa
Agrícola de Cotia — que se espera
seja estendida a outros exportadores
— para operar no mercado de ce¬
rcáis a termo (ver EXAME n.°

89/margo de 1975). Só resta, por-

/ Acucar \
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Produgáo Mundial - 90,7 milhóes* de toneladas na safra
1973/74.

Principáis Produtores - Uniáo Soviética: 11 milhóes de to¬
neladas; Comunidade Económica Européia (9 países);
9,93 milhóes; Brasil: 7,9 milhóes.

Principáis Exportadores - Cuba: 4,1 milhóes de toneladas;
Australia: 2,33 milhóes. Em 1974 o Brasil exporlou

2,25 miUioes de toneladas, no valor de 1,25 bilhao de dólares.

Principáis Importadores - Estados Unidos; Japáo e Comunidade Económica Européia.

Prego Na bolsa de Nova York, para entrega em -naio, o agúcar foi cotado a 30,40 centavos de
dólar por libra/peso no dia 15 de margo. Em Londres, no mesmo dia, a cotagáo oscilou entre 235
e 270 libras por tonelada.

Em 1974 o agúcar representou
16% do valor total das exportagóes
do país, superando o café como

principal produto brasileiro de ex-

portagáo. As favoráveis circunstan¬
cias que permitiram a excelente per¬
formance do adúcar no mercado
e tterno deveráo permanecer pelo
menos por mais dez anos.
A afirmagáo é do presidente da

Coperflu — Cooperativa Flumi¬
nense de Produtores de Adúcar,
Evaldo Inojosa de Andrade, para

quem o mercado internacional do
adúcar é, atualmente, muito mais do
vendedor do que do comprador. A
seu ver, a tendencia do mercado
para 1975 é a de que os pregos, que
caíram de 1 200 dólares a tonelada

para 600 dólares a tonelada, no final
de 1974 e inicio de 1975, subam no-

vamenle para cerca de 1 000 dólares
a tonelada. Desse modo, segundo
ele, o Instituto do Adúcar e do Ál-
cool deverá obter de 1,5 a 2 bilhoes
de dólares na exportagáo de adúcar,

vendendo cerca de 2,4 milhóes de i
toneladas.

Presos altos. No ano passado as ex¬
portagóes brasileiras atingiram
quase 1,3 bilhao de dólares, com um
aumento de 115% sobre os valores
registrados no ano anterior, ainda
que o volume exportado tenha caído
de 25% em relagáo a 1973. Foi exa-
tamente o fato de o mercado mun¬

dial ser do vendedor que permitiu ao
Brasil obter um prego médio de 560

tanto, aos exportadores, lamentar a

proibigáo imposta, no ano passado,
pelo Ministério da Agricultura, ao
fechamento de contratos por anteci-
pagáo com importadores europeus.
Gragas a eles, o Brasil poderia ter
vendido soja a 300 dólares a tone¬
lada, para entrega a partir de junho
dcste ano.

dólares a tonelada em 1974, contra
um prego médio de 200 dólares/to¬
nelada em 1973.
Embora as cotagócs atuais nao

sejam as mesmas do ano passado.
os pregos permanecem, agora, em
nivel excepcionalmcnle alto. O mcr
cado mundial nao prevé urna redu-
gáo na taxa de creseimcnto da de¬
manda e poucos países produtores
podem registrar um crescimento mé¬
dio de 12% na sua produgáo, como
aconteceu com o Brasil. Na Europa,
prevé-sc urna leve redugáo da produ¬
gáo. Cuba também terá urna pmdu-
gáo inferior á prevista, o que per¬
mite prever urna produgáo mundial
em torno de 82 milhóes de toneladas

para a safra atual, com pequeño au¬
mento sobre a safra anterior. *Jrn
aumento que poderia ser fácilmente
absorvido pelo crescimento da de¬
manda nos países consumidores. No
entanto, a maioria dos países produ¬
tores necessita refazer o nivel de
seus estoques, mesmo aos pregos
atuais. Em fi.ns de 1971 o estoque
mundial de agúcar atingia apenas
19,4% do consumo. Portanto, será
difícil elevar os estoques a um nivel
adequado, a curto prazo, e a situa-
gáo deverá continuar favorável aos
produtores.

Algodáo \
Produgáo Mundial
1973/74

12,9 milhóes de toneladas na safra

Principáis Produtores - (1973/74) Estados Unidos: 2,82
milhóes de toneladas; Uniáo Soviética: 2,58 milhóes; Tur¬
quía: 1,53 milháo.

Principáis Exportadores - (1972/73) Estados Unidos: 1,15
milháo de toneladas; Uniáo Soviética: 651 mil toneladas;
Turquia: 309 mil toneladas. Em 1974, o Brasil exporlou
88 mil toneladas, no valor de 92 milhóes de dólares.

Principáis Importadores - Japáo, China e Alemanha Ocidental.

Prego - Em janeiro de 1974, o algodáo brasileiro eslava cotado a 75 centavos por libra. Em janeiro
de 1975 a cotagáo tinha caído para 42 centavos por libra.

Se os problemas enfrentados pelo
café no mercado internacional po¬
dem ser considerados graves, a s¡-
tuagáo do algodáo é ainda nior.
Basta verificar que, entre janeiro de
1974 e janeiro de 1975, a cotagáo
do algodáo brasileiro sofreu urna

queda de 56%. A queda dos pregos,
um reflexo da crise internacional du
industria textil, teve efeitos dramáti¬

cos ñas exportagóes brasileiras: em
1973 o Brasil exporlou 282 000 to¬
neladas, no valor de 218 milhóes de
dólares; em 1974 o volume expor¬
tado, caiu para 83 000 toneladas, no
valor de 90 milhóes de dólares.

Para os exportadores, náo há
salda a curto prazo. A crise da in¬
dustria téxtil continua e os estoques
acumulados pelos produtores subi-

ram consideravelmente. No Brasil,
os estoques remanescentes da última
safra sao estimados em aproximada¬
mente 120 000 toneladas. Na Tur¬

quia e no Irá existem, pelo nenos,
outras 400 000 toneladas. Portanto,
qualquer perspectiva de alta de pre¬
gos esbarrará num sério problema,
pois a própria absorgáo dos esto¬
ques acumulados contribuirá para

atrasar urna eventual tendencia de
alta dos pregos.

Coincidencia. O único fator capaz
de alterar radicalmente a atual si-

tuagáo do mercado seria urna subs¬
tancial redugáo da safra americana.
O próprio presidente da Bolsa de
Algodáo de Nova York, Eugene M.
Grummer, acenou com essa possibi-
lidade, em recente visita a Sáo
Paulo. Na sua opiniáo, os pregos do
algodáo deveráo melhorar conside¬
ravelmente a partir de julho, porque
se espera urna "redugáo de 32% na
safra americana" (os Estados Uni¬
dos sáo o maior produtor mundial).
Para Grummer, o mercado do algo¬
dáo sofreu as conseqüéncias de urna
infeliz coincidencia: retragáo no
consumo e um nivel muito elevado
dos estoques de algodáo de má qua
lidade em máos dos produtores.

Porém, como nem sempre as pre-
visóes de quebra das safras america¬
nas se confirmam, os exportadores
brasileiros encaram essa possibili
dade com reservas. Caso náo ororra
urna reversáo no mercado, os ef-itos
se faráo sentir náo apenas na ba-
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lan<;a comercial brasileira mas na

própria situapao dos mcios de paga¬
mento. Como admiliu o presid'iitc
da Comissáo de Financiamento da

Produpáo, o prepo mínimo fixado
pelo governo está, atualmente, 13%
acima das coiapóes intcrnacionais.
Ou seja, o algodáo está gravoso. E

/Cacau

a compra, pelo governo, das
120 000 toneladas rema rescenles da
última safra representou um investí
mentó estimado em 700 milhoes de
cruzeiros. Mas alguns exportadores

c
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Produpáo 1,4 milhao de toneladas na safra 1973/74

Principáis Produtores : Gana: 380 mil toneladas; Nigeria:
245 mil; Brasil: 230 mil (56% da produpáo mundial).

Principáis Importadores Estados Unidos, Alemanha Oci-
dental e Países Baixos.

Principáis Exportadores - Gana, Nigeria e Brasil. Em
1974, as uXporlafóes brasileiras chegaram a 130 mil toneladas e renderum 210 milhoes de dólares.

Prepo - Na bolsa de Nova York a cotapáo do cacau, para entrega em maio, chegou a 64,9 centavos
de dólar por libra peso no dia 15 de marpo.

IL

Ao lado do apúcar, o cacau é um
dos poucos produtos primários bra¬
sileros cujas possibilidades de ex¬

portado permanecem favoráveis,
devido, sobretudo, á manutenido de
níveis elevados de prepos no mer¬
cado internacional: F.mbora os pre¬

pos atuais registrem ligeira queda,
em relado aos prepos vigentes no
primeiro semestre do ano pessado,
as condipócs do mercado internacio¬
nal, no momento, nao indicam ten¬
dencias de queda ou aumento acen¬

tuado ñas cotapóes.
Portanto, nao é de se esperar urna

repetido do fenómeno ocorrido du¬
rante a safra de 1973/1974, quando
as cotadcs do cacau registraram,
no mercado mundial, um aumento
de 150%, avanzando em poucos me¬
ses de 33 centavos de dólar para 85
centavos por libra/peso. Atualrr.-.t.ie
os prepos parecerr, ter se estabili¬
zado em torno dos 56 centavos de
dólar, nivel que ainda é considerado
bastante satisfatr rio. Os prepos veri¬

ficados no inicio de 1974 refletiram,
ainda, um mercado altamente espe¬
culativo, com os países consumido¬
res aumentando seus estoques de
commodities.

Superávit. Contudo, algumas difi
culdades poderao ocorrer do lado da
demanda, já que, após tres anos
consecutivos de déficit — demanda
maior que a produpáo —, a situapao
para a safra atual inverteu-se. O
World Commodity Outlook aponta.

Carne

Produjo Mundial - 39,86 milhoes de toneladas em 1971

Principáis Pró(jutores Estados Unidos: 10,16 milhoes de
toneladas; Uniáo Soviética*: 5,6 milhoes; China*: 2,23 mi¬
lhoes
* estimativa

Principáis Exportadores (1972) - Argentina: 517 mil tone¬
ladas; Australia: 498 mil; Nova Zelandia: 187 mil.

Principáis Importadores (1972) - Estados Unidos, Italia e Reino Unido.

estimam que o estoque acumulado
na próxima safra poderá chcgar a
400 000 toneladas, se os presos nao
subircm, agravando ainda mais a si
tuajao.

As exportapóes brasileiras de
carne, especialmente para a Europa
e Estados Unidos, também nao es-

caparam á baixa generalizada dos
presos dos produtos primários. que
ocorreu no ano passado. Segundo
Ferdinando José Carollo, diretor co¬
mercial do Frigorífico Bordon S.A.
(exportapóes no valor de 29 milhoes
de dólares, em 1974, 55% a menos
do que em 1973), os presos caíram
de 25% a 50%, nos vários mercados
em que a empresa uñera. E, o que

é mais grave, ele nao tem muitas es¬
peramos de que a situapao venha a
melhorar a curto prazo.

O mercado mundial da carne,

alias, é urna prova de que a cha¬
mada "fome mundial de alimentos",
amplamente discutida na recente
Conferencia Mundial de Alimentos,
promovida pela FAO, em Ruma,
nao resultará, neccssariamente, em

prepos mais altos para os produto
res de alimentos. Como observa o

World Commodity Outlook, "se

todo mundo que deseja comer carne
pudesse pagar para fazé-lo, o supe¬
rávit desaparecería rápidamente".
Mas a formapáo de estoques eleva¬
dos nos países consumidores, aliada
ao impacto da alta dos prepos do pe¬
tróleo, levou muitos países que nao
sao auto-suficientes em carne —

como a Inglaterra, Itália e o Mer¬
cado Comum Europeu, em geral —
a impor restripóes ás importapóes.

Consumir os estoques. Portanto, as

segundo projepóes da FAO, um su¬

perávit de 68 000 toneladas, alcm de
urna redupáo do consumo em torno
de 3,4%. Entretanto, essas previsóes
poderao nao se confirmar inieira
mente, urna vez que, contrariando
os prognósticos iniciáis, espera se
urna ligeira redupáo na al',, dos
principáis produtores africanos —

Gana, Nigéria e Costa do Marfim
—, que, juntamente com o Brasil,
segundo produtor mundial, respon-
dem por 70% do cacau produzido
no mundo. Além disso, os altos nre-

pos alcancados pelo cacau na sa¬
fra anterior levaram os consumido¬
res a tentar substituí-lo por produtos
similares, para reduzir os custos dos
produtos fináis.

Portanto, mesmo com as cotapóes
caindo um pouco em relapáo aos al¬
tos níveis de fins de 1973 e inicio de

1974, o cacau poderá repetir, este
ano, o bom desempenho de 1974,
quando trouxe para o país 210 mi¬
lhoes de dólares em divisas.

Por outro lado, o presidente da
Comissáo do Comércio de Cacau
da Bahía, Joáo Sá, antevé desde já,
para a safra 1975/1976, um "tempo-
ráo muito bom que, se mantidos os
atuais prepos ¡nternacionals, pro¬
porcionará substancial receita".

perspectivas para 1975 podem ser
consideradas sombrías. A alta dos

prepos e a escassez do produto, era
1973, lev.ram a maioria dos produ¬
tores de carne a aumentar seus reba-
nhos. Agora, porém, urna maior'
oferta de carne coincidirá com um

mercado em recessño e presos mais
baixos — o que só poderá pressió
ná-los ainda mais para baixo.

Para que o mercado melhore é
preciso, primeiro, que sejam consu¬
midos os estoques acumulados pelos
países consumidores e, como diz
Carollo, "aguardar urna reapáo po¬
sitiva nos mercados tradicional-
mente consumidores de carne". Sob
este aspecto, a anunciada decisao do
Mercado Comum Europeu de rever
as restripóes que impós á importa-
pao de carne representa urna espe¬
ranza, já que o MCE é um grande
importador de carne brasileira.

Por enquanto, os paises importa¬
dores nao parecem muito dispostos
a onerar ainda mais seus balanpos
de pagamentos, grandemente afeta-
dos pelas importapóes de petróleo,
para comprar mais carne.

Porém, se a queda dos prepps be¬
neficiar o consumidor final, é possí-
vel que o consumo volte a crcscer,
diminuindo gradativamente os eslo¬
ques acumulados e, conseqüente-
mente, as restripóes á importapáo,
atualmente em vigor.
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^17 uní programa al-
Pj tamenfc dcsmo-

ralizaao". O téc¬
nico do Ministerio da
Agricultura sabe que, ao
dizer isso, pronuncia unía
verdade cristalina, nao se
abala e nem teme as re¬

presalias contra quem, 110
servido publico, critica de¬
terminadas iniciativas do
governo. Ele sabe que es¬
ta é a opiniao que cir¬
cula 11a Espionada dos
Ministerios, em Brasilia,
inclusive no oitavo andar
do Ministerio do Interior,
onde o. engenheiro-agro-
nomo Mauricio Rangel
Reis, como o fez há algu-
mas semanas, fustiga o
Programa de Redistribui¬
do de Térras e Estímulo
á Agro-industria do Nor¬
te e Nordeste — o Pro¬
terra,

•

Aquele técnico é uní
dios muitos encarregados
de elaborar documentos
sobre o quadro fundiário
do Nordeste, avaliar o |
Proterra e sugerir fórmu- !
las mais eíicazes de refor- ;
ma agraria. Atualinente, ¡
urna comissáo da Secre¬
taria de Plauejamento, j
nutra do Ministerio da ¡
Agricultura e urna tercei-. |
ra da Sudene, além de I
urna interministerial que
anteceden a todas e de
outras que se diz existir
secretamente, discutcm a
melhór maneira de se

corrigir a asfixiante es-
trutura agrária nordesti-
na, que, reconhecidainen-
te, o Proterra apenas for-
taleceu.
Seus grandes objetivos

eram os de adquirir ou
desapropriar térras para
posterior "venda a peque¬
ños e médios produtores
rurais", conceder emprés-
timos para aquisicáo de
térra própria, financia-
incnto a expansúo da
agro-industria e modcriii-
zac;ao de propiedades cu¬
ráis, subsidio a aquisicáo
de insumos modernos, ga¬
rantía de presos mínimos
e custeio de discrimina¬
ndo de térras.

Os itens mais impor¬
tantes, evidentemente,
eram os dois primeiros,
de vez que o País já dis-
poe de um razoável sis¬
tema- de crédito e comer¬

cializando, só que voltado
para o grande produtor
proprictário de. térras. O
dispositivo sobre redis-
Iribuigáo — a ser aplica¬
do só no Nordeste — foi
saudado como a fórmu¬
la de reforma agrária
— palavras que o de¬
creto, honesta e pruden¬
temente, evitou mencio¬
nar — mais eompatível
com o reginie. O cntao
ministro Cirne Lima
anunciou que 15 mil fa¬
milias nordestinas recc-

beriam térra iinediata-
ínente e que Cr$ 210 mi-
Ihócs seriam destinados a

isso; ou seja, apenas 25
por cento do total de re¬
cursos para 1571', c sufi¬
cientes para assentar, 110
máximo, 10.500 familias.
O Proterra morria ai,
pois qualqucr programa
com um mínimo de scrie-
dade tem que beneficiar
pelo menos 135 mil fami¬
lias por ano 11c. Nordeste.

Os decretos que o ins-
tituiram c aá portarias
que o esquadrinliaram ca-
racterizavam o Proterra
como um íiligranado ma-
labarismo no temerario
caminho da reforma agrá¬
ria. (Ainda boje, técnicos
do Ministério da Agri¬
cultura afirmam que "é
preciso ter coragem para
mexer na zona da Mata
pemambucana". Talvez
por isso, o governo bus-,
con unía fórmula macia c

quase inocua de redistri¬
buir a térra).

O ni a laborismo eomegava•din a convocagáo do luli-
untíiário para aderir ao
rrugi-ama, vendando, com

pagamento á vista o em dinlici-
10, as ierras em oxcesso. Os
([lie linham áreas iguais ou pou-
co superiores a rail hectares,
venderiam 20%; de mil a 3
rail hectares, 30%; de 3 mil a
5 mil, 40%; e acima disso, 50%
■da propriedade. O proprio la-
tii'undiario é qqem esccolhia a
Ierra a ser vendida, fazia um
-programa de apruveitamenlo,

indieava os beneficiarios e ava-
iizava 20% da divida que ele
contraisse. O Inera, como in¬
termediario, venderia a térra
ao agriuultor, eom prazo de
12 anos para pagamento, juros
de 7% e dois anos de carencia.

Cora esse mecanismo, o Pro¬
terra so configurava em rctro-
cesso á legislagáo de reforma
agraria brasileira, pois o Esta¬
tuto da Terra, de novembro de
1904, estabelcce prazos de 20
anos e juros de seis por cento.
Além disso, ignorava os dispo¬
sitivos que permitem desapro-
priagóes por interesse social
sera necessidade de pagamento
previo e em dinheiro, como o
Al-9. Ñas próximas semanas,
depois de muitas ameagas e
sentir-se- ridicularizado, o In-
era — segundo promessa de seu
presidente, Lourengo Vieira da
Silva — vai iniciar as primei-
ras desapropriagoes das térras
cujos proprietários nao aderi-
ram.

No ano passado, urna portaría
do ministro Alysson Paulinelli
da Agricultura, reconheceu que
o Proterra definhava numu in¬
comoda ironía •— ora um pro¬
grama de reforma agraria que
agravava as distorgóes — e cor-
rigiu o que pode; agora, o In¬
era escolhe a térra e indica os

parceieiros. Talvez assim, con¬
siga ir um pouco além dos nú¬
meros tímidos conquistados:
menos de mil beneficiarios no
Ceará e Pernambuco, pois na
Paraiba, cuja Zona do Brejo
foi incluida no Programa, ele
ainda nem comegou. Os 103 la¬
tifundios parcialmente adquiri¬
dos pelo Incra tém área supe¬
rior a um milháo de liectares,
embora somente no Ceará exis¬
tan) 172 imoveis atingidos pelo
Proterra, com superficie acima
de 500 mil hectares; em Per-
nambuco, dos 183 mil hectares
sujeitos á adesáo, menos de
10 mil foram efetivamente re¬
distribuidos entre 290 familias.

A maioria Oessas térras nao
sao propriamente indicadas pa¬
ra a agricultura. Com a facul-
dade de indicá-las á venda, os
exproprietarios selecionaram
os piores trechos, montanhosos
o improdutivos, e ainda indica¬
ran! como beneficiarios seus pa-
rentes o amigos, além dos tra-
balhadores-problemas, com mul¬
los" anos de servigo ou qtie re-
¿■lamavam domáis. E ainda l¡-
nbam oporlunidade de desmo-
bilizar o capital -ocioso no lali-
funclio. ■

A Companhia de Tecidos
Paulista ó o exemplo, no mu¬
nicipio de Paulista, na Gran¬
de Kecife. Ela vendeu ao Incra
880 hectares quo, nao usuva
nem permitía que ninguém o fi-
zesse. Durante anos, florescc-
ram naquelas térras de topo¬
grafía irregular pequeñas
montanhas e cráteras, Bornea¬
das de eucaliptos — Jendas so¬
bre o desaparecimento miste¬
rioso de agricultores que ou-

. savain invadidas. Hoje, 173 par-
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ccleiros substitucm os eucalip¬
tos o a mata rala por mandio¬
ca, inhume c maracujá, em lo¬
tos de 3 hegtares, enquanto
aguardara o financiamento do
Banco do Brasil para plantar
produtos hortigranjeiros que
justifiquem um módulo táo re-
duzido. Ali, a 30 minutos do
Recife, tem-se a dimensáo exa-
ta do Proterra.

A maioria dos agricultores"
que receberam os 3 hectares
morava a alguns metros, num
campo de instrugáo de tiros do
Exército. Nao podendo conviver
com as balas, foram removidos c
vagaram durante alguns meses
até que o Proterra os acolhcu.
Severino Patricio da Silva, 37
anos, oito fillios, era um deles,
hoje instalado ao lado das rui¬
nas do engenho. Já conseguiu
Cr§ 1.350,00 no banco, e nao
quer pedir mais. "Acho bom
nao sair, que nem sei como
,vou pagar esse. Estou com me-
do desse terreno, nao sei se

presta". O crédito, para ele,
aínda é algo sobrenatural — e
sobretudo policial, se nao pa¬
gar —, o que revela a falla de
informagáo sobre sua nova con¬
digno. liáis sintomático, c nao
saber o que é Prolena: "Eu
vejo falar peto rádio, Proter-,
ra, Proterra, nao sei o que é.
Isso aquí é terreno do Incra"
— o que nao deixa de ser ver¬
dade, pois os títulos da térra
ainda nao foram entregues.

A 100 quilómetros de Aldeia,
em plena fatxa umlda da zona
da Mata, está o municipio de
Barrelros, urna especie de re-
feréncia geográfica da Usina
Central Barrelros, do grupo
Othon Bezerra de Mello. A usi¬
na vendeu 3.100 liectares ao
Proterra e neles o lacra ins-
talou 27 parceieiros. Com a tér¬
ra, foram- os servos: 219 traba-
lhadores que a usina mandou
se entenderem com os novos
proprietários Indicados por ela
mesma. O Sindicato Rural de
Barrciros, numa série de de¬
nuncias, acusou o Incra de dei-
xar esses trabalhadores desem-
pregados (foi criada urna fren¬
te de trabalho para eles: cons¬
truir estradas) e de distribuir
as térras entre danos de r¿s-
taurante, mercearia, cm-preitei-
ros e industriórios. O único
obstáculo a que o cidadáo re-
cebesse térras ali era nao ter
problemas com os órgáos de
seguranga, urna tentativa do
marglnalUar definitivamente os
remanescentea das Ligas Cam-
ponesas. O Jncra negou, mas
o Sindicato falava a verdade:
os novos proprietários estBvam
táo bem sem a térra que, ao
assumi-!a, fizeram grandes in-
vestimentos (um comprou 40
bols, a mil cruzeiros cada, e
ainda gastou Cr$ 30 mil no
plantio de cana). Em otiLros
.casos, o Proterra ajudou a re-
compor decadentes impérios fa¬
miliares, tornando seus bene-
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flciárlos l'illios de ex-grándes
proprictilro.s.
No Departamento de Agricul¬

tura e Abastecimcnto da Sude-
ne, um grupo de engenhelros-
agrónortius trabtilha num docu¬
mento encomendado direlamen-
te pelo ministro Rangel Kcis
sobre o problema íundiário do
Nordeste, com parllcipagio
milito aliva do Banco Mundial,
Klcs já eoneliiiram uin projelo
de remanejamento de 166 mil
familias no Agreste iregiap.de
minifundios, com 23.-1 mil fami¬
lias do baixa renda) c lia al-
guns meses fizeram urna ava-
liagáo do Protetra.

A conelusao era inevitávcl: o
Protcrra 6 niais urna iinha de
crédito para os latifundiários.
Até maio do ano passado, por
oxemplo, a Sudene aprovou 114
projetos que plcilcavam recur¬
sos do programa (até 15 mil

salários-mínimos), num total de
Cr$ 82.564.766. K5scs recursos,
destinados aos grandes proprie-
tários supcraram eni CrS
ti2.534.76ti o total investido pe¬
lo lucra, alé agora, na aquisl-
gáu de Ierras para redístribui-
gáo.

Aqueles proprielárlos, na ver-
dade, já se beneficiam dos in¬
centivos íiscais e de emprésti-
Utos banciirios. Al é que ocor-
re a grande distorgáo, segundo
os técnicos da Sudene, pois o
financiamento de projetos agro¬
pecuarios de até 33 mil hecta-
res com os incentivos fiscais,
no mínimo, se contrapee á fi¬
losofía do Proterra, além de
criar pyucos'empregos c ocu¬
par as térras devolutas e as
manchas desertas do Piaui e
Maranbáo, para onde, até pou-
cos anos, se pcnsgva transfe¬
rir aS familias sem Ierra. Um
emprego criado num projeto

de incentivo fiscal, segundo a
própria Sudene, é 10 vezes mals
caro que aquele criado num
projeto de "assentamento fa¬
miliar", soja de colonizacáo oii
reforma agraria.

Até maio do ano passado, os
projetos aprovados pela Sude¬
ne mobilizaram Cr§ 1,8 bilháo
para criar 22.500 empregos ii-
xos e temporários; com esses
recursos poderiam sor ussenta-
das 106 mil familias e criados
210 • mil empregos efetivos.
Além disso„ dizem os técnicos,
"a criagáo do novos empregos
que apresentam os projetos
nao é real, sendo numerosos os
casos de dispensa e]ou mesmo
expulsáo de familias de térras
beneficiadas pelos arligos 34113,
suficiente para contestar a cria-
gao daqueles empregos".

Segundo urna infinidade de
cálculos de orgaos públicos

(Sudene, o ox-UEHA e o proprio
Inora), existiam no Nordeste,
era 1973, um total de 3.485 mil
familias de baixa renda, cerca
de 17 milhoes do pessoas, no
campo. Para ocupá-las e incor-
porá-las ao processo produlivo,
seria necessario distribuir 135
mil módulos familiares por ano.
Mas as térras devolutas c as

endastradas para reforma agra¬
ria, além de cstarem sendo
gradalivamcnlc tomadas pelos
grandes propietarios, só «c-
riam suficientes para a insta-
lagáo de 3.216 mil familias, ou
soja, 269 ntíl familias seriam
consideradas excedentes. E is-
so se os demais setores da eco¬
nomía prosseguissem normal¬
mente absorvendo máo-dc-obra
do campo. Mas, de vez que o
numero de "excedentes" conti¬
nua crescendo, a única opgáo
é incorpori-las ao setor prima¬
rlo mediante a desapruptiagáo
dos latifundios.

ñ ESTRUTURA OGRñRlñ B0 N0RMSK
O Nordeste é a regiáobraslieira onde so

dá a mais injusta
distribulgáo da tér¬

ra, All existem, por excm-
plo, 91.193.023 liectares
aproveitavels; ou seja ....
•41.713.137,1 hectárea, qua-
Be duas vezes a area do Es¬
taco de Sao Paulo, nao sáo
explorados. Lá existem ..

794.063 minifundios, 210
mil deles com superficie do
10 a 25 hectares. Nao á
por coincidencia quo, ñas zo¬
na» onde a proprledade
agraria é mais concentrada,
verlficam-se os maiores ín¬
dices do mortalldade Infan¬
til, um baixo nivel da vida,
o maior numero de subem-
pregados e subuutridos o de
onde partem as bordas da
migrantes á procura das ri-
dades.

A regido mais critica,
nesss aspecto, c a do Lito¬
ral-Mata, urna íaixa do . .

126.800 quilómetros qtta-
drados, 7,7% da area do
Nordeste e 24% de sua po-
pulagíto, que aeompanlia o
Atlántico e já foi coberta
por urna espessa floresta
tropical; linje, a paisagetn ó
a monotonía da caua-de-agti-
car, principalmente na faixa
de Pernambuco e Alagoas.
A zona da Mata pernambu¬

co na. com densidade media
do 55 Iiabitantes|km3 (154
uní alguna pontqs) ooutri-
bui com 65% da recolta do
Estado e tainbém com o li¬
tros números indesejuveis.
A1 i, riqueza e pobreza con¬
viven!, lio je pacificamente,
mas foi lá que floresceram
as ligas canipnupsns, us sin¬
dicatos rurais da igreja e
alguna incidentes que ser-
viram de pretexto para ou-
tros maiores. "Xa zona da
Mata, irónicamente a mal»
dotada, a miseria e o sub-
deseiivolvimeiito social atin-
gem suas mais graves dimeii-
sóes", segundo um técnico
da PAO, Manoel Figueiroa.

Toda a zona da Mata per-
nambucana foi considerada
urea de atuagüó do Proter¬
ra, que prelendia dar térra»
a 8 . 566 familias. Essas fa¬
milias seriam Instaladas eni
liarte dos 120 latifundios
com area superior a mil hec*
tares, cadastradas na zona
da Mata, qué correspondem
á area de 1S0.3S4 hectares,
ou 8,G % do total do pro¬
prledade da zona; pola ..

80,9% das demais propie¬
dades tém area de 1 a 25
hectares. Moyendo-se en¬
tre esses numerosos e usinei-
ros obtusos, que véem lia
extensáo das térras sua den¬
sidade de poder e mantém

urna produtividade baixissl-
ma (45 t de caua¡ha, contra
80 no Sul), salarlos náo re-
numeradores e mentalldade
involutiva, o lucra esbar-
rou cm resultados ridiculos:
assentou apenas 290 parce-
leiros.

O próprio governo admi¬
te: "O Nordeste rural, com
efeitvi, aínda se caracteriza
como o maior e mais resis¬
tente bolsa o do pobreza e
de atraso relativo do País,
talvez mesmo de toda a
América Latina, em quo pe¬
se o grande esforgo de in-
vestimento que ali se vem
realizando, mais inten») e
ordenado ñas ultimas duas
décadas. ÍJtlcm lioje aguda
faixa geográfica, cerca de
17 milhoes de habitantes
(55% do Nordeste e 16%
do Brasil) e populacáo eco¬
nómicamente ativa da or-
<1 em de 6 milliües (G% do
Nordeste e 17% do Brasil).
Em contrapartida, respon¬
de por apenas 30% do pro-
duto iuterno regional e por
menos de 5% do nacional,
lsso significa que a renda
media por habitante do
meio rural do Nordeste cor¬
responde a cerca do 54%
da regiáo como um todo e
a cerca de 114 da do I'ais
(em torno de US5 196, con¬
tra cerca de US$ 350 para o
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Nordeste e de USS 7 LS pa¬
la o Brasil, em 1 974 ) ".

Os mesmos ministros que
subscreveram este texto,
imaginaran! o Prograóia do
Deseiivolvlmeúto de Areas
Integradas do Nordeste, o
Polonordeste, langadb em
outubro do ano passado, com
reeursos de Cr? 5 bilhOes
até 19,79 — todos para o se¬
tor prlmdrio. Na verdade,
presstonado principalnieme
pela crlse internacional e
necessidade de expunsáo do
merendó interno, além da
inequiwca falácia da indus-
trializa^áo do Nordeste, o
governo recorreu a um pro¬
grama que beneficie o ho¬
rnera do campo. Mas o Polo-
nordeste íará isso?

Um des técnicos que iule-
grum sua comissáo coorde-
uadora admite que daque-
ies 5 bilhóes de cruzeiros
nenhum centavo será aplica¬
do na reorganizugáo da pro¬
prledade. Mas afirma que
fazer isso é indispeusavel.
"Enibora já cxislam proje-
los específicos e essa nao se¬
ja urna preocupagáo espe¬
cial, traduzida em projetos,
sabemos que tudo que fot
programado dependo da tor¬
ra. Ou seja, mudar a cstru-
tura íundiárla é fundanien-
taí para o éxito do Polomn-
deste".

POLONORMSTe PARft DETER.
A principal niela do Po¬

lonordeste, para o periodo
1975-79, é assentar o maior
numero possivel do funiilius
na regiáo. O programa, que
abrauge colonizacáo o refor¬
ma ugrária, ja dispóe do re¬
cursos da ordem de 7S0 nii-
lliñes de cruzeiros, dos
quais 433,3 milhoes devoran
ser aplicados no periodo
1975-77 .

A colouizagáo e reforma
agrária fazem parte do de-

tallianiento do programa de
a i;ñu do govoruo para o

. Nordeste, elaborado pela
Sudene e entregue a todos
os governadorus da regiáo.
As principáis metas previs¬
tas para a colonizacáo serán
localizadas em áreas do pro-
joto do Alto Turi, em exe-
cugáo pela Colono --- Com-
paubia de Colouizagáo do
Nordeste —- prelendendo-se
o asseutaniento de 5.066 fa¬
milias .

Diz o documento que o

balango entre populagáo
agrícola económicamente ati¬
va e o numero de módulos
familiares, tías áreas cadas¬
tradas, constata um exce¬
dente de familias e nina dls-
tribulgáo irregular de ntáo-
de-obra no espago físico re¬

gional.
Xas áreas da Zona da Ma¬

ta e Agreste — diz o do¬
cumento — esse desequili¬
brio exigirá urna política
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que discipliue a tuelhor uti-
lizagáo e posse da tetra, re-
dimensionaiuento da pro¬

prledade, em termos de tini-
dude produtiva e, de forma
litáis ampia, unta reorgani-
zacáo agrária.

"Sabeudo-se que o seg.
meuto dos náo proprietários
é responsável direto por con-
siderável parcela da produ-
cáo agrícola e que as laxas
reais de árrendamento suiie-

ram em inultos casos a 100-
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por cento o valor <la Ierra,
admite-se tRie o esforgo de
modernizarán da AgrictiUu-
ra vetilla a ser comprometi¬
do, inier pela Insufiriéiicia
■de pou|).ui<;ii, (|U('r pelo dr-
aintéresse dos produtores em
aumentar a dependencia em
relagio aos proprietários,

ou ilos proprietários em au¬
mentar a renda dos prodüto¬
ros .

.Segundo as metas do pro¬
grama, a colonizagáo obje¬
tivará a expansáo ordenada
da fronteira agrícola regio¬
nal para áreas dos Pistados
do Mtiranháo e Bullía e ueu-

paeáo mais racional dos nú¬
cleos do colonizad-ño existen¬
tes no Nordeste cine aínda
possneni potencial para ab-
sorgáo de novos colonos.
Além do assentamento de

5 . 00 0 familias no projeto do
Alto Tttrl em outras áreas

a coloniza!,'ño so dirigirá es¬
pecíficamente para consoli¬
dar inicíeos existentes no

l'laui, Ceará, Rio Grande do
Norte. Puraiba, Peruainbueo.
Alagoas, Serglpe e Rabia,
esperando-se atingir a meta
do assentamento de cerra
de i s. (Bin familias.

CREDITO LIMITADO NO VOLONORDCSTe
A inslltuigáo de um sistema

especial do crédito rural na
área abrangida pelo Polonor-
deste, com flxagáo de um limi¬
te máximo de liberagáo, prova-
velmente por volta de 25 sau¬
rios mínimos, está em estados
no Instituto de Pescuiisas Eco¬
nómicas e Sociais (IP&A) da
Secretaria do Planejamesito da
Presidencia da República
A idéia, segundo os técnicos

encarregados do detalhaniento
do Polonordestc, e instituir um
limite que nao chegue a inte-
ressar nem ao médio empre¬
sario agrícola, colocando todos
os recursos do programa á dis-
pocigáo dos agricultores que
lutam aínda com o problema
de subsistencia.
A iniciativa decorre da coni-

cléncla obtida pelos plancjado-
res de que o» Cr$ 3 bilhóes
provistos para lnvestimentoa

no programa náo resolvem, so-
quer, os problemas de urna úni¬
ca regiáo, como a de rio Cor-
rentc, na Bahía, que tcm capa-
cidade de absorver mala de 12
bilhóes de cruzeiros — para
Se tornar urna ároa efetivamen-
te produtiva.

35 MIL LAVRADORES
A fixagáo do limite de crédi¬

to em 25 salários mínimos, que
resulta em um empréstimo efe-
tivo de potico acima de GT$ ..

13 mil, parte de cálculos feitos
pelos técnicos, de que seriam
neressát'los cerca de Cr$ 600.00
para a exploragáo de um hec-
tare de térra. Como se estima
que 10 heetares de térra se-
jam suficientes para a subsis-
téncia de urna familia média,
o agricultor só usará eíetiva-
motile no campo cerca de Cr$
6 mil, pudendo investir o res¬
tante em obras de melhoria

ou aperfeigoamento das técni¬
cas de produgáo.

O sistema, que pretende atin¬
gir cerca do 35 mil peque-
nos produtores no prazo mé¬
dio de 10 anos, será colocado
em prátiea com a implantagáo
do primeiro projeto do Polo-
nordeste, o Rural Norte, no
Rio Grande do Norte, que pre¬
tende desenvolver culturas de
algodáo, pecuaria e de subsis¬
tencia.

HA RESIST6NCIAS
Apesar de admitireni que o

novo sistema vem enfrentando
tenas restrigóes dos grandes
proprietários de ierras do Nor¬
deste. e, mesmo dos bancos que
úperam eom crédito rural na
rceiáo, os técnicos do Planeja-
mento depositam nele muitas
esporangas, porque o trabalho
de campo será realizado pelo
Ministério da Agricultura, atra-
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vés de seus Departamentos Es-
taduais, que teráo, inclusive, a
tarefa de acompanhamento e
assisténcia técnica aos agricul¬
tores.
A reslsténcla dos grandes

empresários é motivada pelo
falo de o Polonordeste, ao con¬
trario do Polocentro, náo pre¬
ver apoio ou incentivo crediti¬
cio a proprietários de grandes
extensóes territorials. O que
também é defendido pelos
bañóos, que preferem empres¬
tar mais, com menos papel e
risco. Mas, espera-se que essa
resisténcia seja quebradi atra-
vés da agáo do Ministério da
Agricultura que trabalhará di-
retamente junto as cooperati¬
vas de agricultores, Incentivan¬
do a cringáo de pequeñas In¬
dustrias de apolo á alnidade
agrícola.

T£ms KVOLUTñS £ muPCM NO Mñ
Desde otilan, o Governo do Para náo está mais

vendendo suas térras devolutas.
A medida, tomada etravés <ie

um longo e minucioso decre¬
to, surpreendeu os -cscritórios
particulares que realizam tran-
sagóes de térras e também al-
guns setores da própria admi-
nistragáo publica. Mas já se es-
perava que o novo goveinador
tentasse alguma fórmula para
Impedir a venda em massa do
que restou de térras devolu¬
tas do Estado depois que a
Uniáo assumiu o controle de
100 quilómetros de cada lado
das rodovias federáis construi¬
das na regiáo (68 por cento do
Pará). A "corrida" ás térras
"devolutas" comegou em 1967,
mas sé intensiflcou nos dois úl¬
timos anos. A suspensáo das
vendas poderá ser o primeiro
passo para rever a caduca, in¬
constitucional e omissa legisla-
gáo de térras do Estado, re-
formulagáo da Secretaria de
Agricultura e, taivez, se os po¬
líticos se interessarem pela
questáo, levantamento das ir¬
regularidades e corrupgóes que
prollferam naqucla Secretaria.
Essas ilegalidades já eram vl-

sívels diariamente. Os jornais
chegaram a publicar nos últi¬
mos meses de trés a quatro pá¬
ginas por día de editáis do com¬
pra de térras publicas, compos-
tos em corpos pequeños (esses
editáis deram um faturamento
aos dois jornais locáis, só no
ano passado, de quase 2,5 mi-
lhóes de cruzeiros). Funciona¬
rios da Secretaria da Agricul¬
tura — SAGRI — admitiam que
essa incrível corrida era cria¬
da pela especulagáo de térros
e que a conecssáo de tantas
áreas inevitavetmente conduzi-
ria a sérios problemas fundiá-

rios no futuro.
Taivez essa fatalidade fosse

verdadeira se a venda de tér¬
ras publicas náo beneficiasse
a tantas pessoas, nem sempre
por vias legáis. Embora tenha
■protocolado 8.860 pedidos de
compra, nos últimos 15 meses,
a SAGRI náo sabe qttal a ex-
tensáo total «la área vendida.
Urna pesquisa feita em Belém
junto aos excmplares do "Diá-
rio Oficial" do Pará reveiou
dados assustadores: só em 1974
foram vendidos 1.985.000 hee¬
tares de térras devoiutaS, jus¬
tamente as melhores, mais co-
bigadas e valorizadas térras
(onde se impiantam mais de
140 projetos agropecuários com
recursos dos incentivos fiscais
da Sudam, localizam-se o maior
numero de. reservas indígenas
e existem ditas rodovias fede¬
ráis, a Transamazónlra n a Be-
lém-Brasilia)
O municipio mais procurado

fol o de Conceigáo do Ara-
guaia, onde foram vendidos
mais de 715 mil heetares de
torras em 1974. E'sse munici¬
pio, de um cresclmento. extra¬
ordinario nos últimos anos, tem
2.875.200 heetares de área to¬
tal, já tendo sido ocupados an¬
teriormente 2.128.513 heetares.
Apenas eom as vendas feitas
pela SAGRI no ano passado, a
extensáo de áreas ocupadas so¬
be a 2.843.091 heetares, menos
de 40 mil heetares de toda a

área do municipio.
Mas essa é apenas urna das

muitas irregularidades cometi¬
das no procesos de venda de
térras dcvolutas do Pará. A
própria Iegislagáo, baíxada em
grande parte na administragáo

do governador Alacid Nunes,
em 1969, permite o surgimen-
to de.muitas irregularidades.
E embora a Iegislagáo federal
cstabelega que as vendas de
térras publicas em extensáo
acima de 3 mil heetares só po-
dem ser realizadas com a apro-
vagáo do Senado, no Pará é
possívet burlar essa exigéncia,
sem precisar sair da legalida-
de. O comprador simplesmente
requer diversos lotes de 3 mil
heetares cada um em nome de
todos os seus parentes ou mes¬
mo de amigos, já que a lei es-
tadual é inteiramente omissa
nesse aspecto. Foi assim que a
familia Kowalskl conseguiu
comprar 21 mil heetares no mu¬
nicipio de Acara, a menos de
200 quilómetros de distancia de
Belém, tornando-se a malor la-
tlfundiária da regiáo. Urna ou-
tra familia, Coimbra, conse¬
guiu 18 mil heetares na cobi-
gada regiáo de Sao Félix do
Xingu.
Muitos editáis náo cspeclfl-

cavam nem a área requerida
por compra. Poucos delimita-
vam essa área e, mesmo os que
o faziam náo eram confiáveis.
Desenvolvcu-se em Belém urna
série de escritorios "fantas¬
mas", funcionando com um ad-
vogado, um topógrafo e um cor-
rctor, e multas vezes com a Ine-
vitável "colaboragáo" de fun-
elonárlos da Secretaria de Agri¬
cultura que poderlam dar "um
jeitinho" para apressár a tra-
mitagáo dos projetós (a própria
Secretaria da SAGRI, Celina
Barata, tornou-se urna das mais
frequentes "colaboradoras" des-
ses escritórios).
Ao requerer térras, esses es¬

critórios raramente dáo-se ao

trabalho de realizar um levan¬
tamento topográfico da área,
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restringinde-se a «dividir no ma¬
pa vários lotes em áreas su-
postamente sem proprietários
ou vagamente classificadas de
devolutas. A SAGRI náo dis-
póe de um cadastro, náo tcm
funcionários qualificados para
realizar fiscalizagóes e náo po¬
de nem estabelecer com firme¬
za a localizagáo das térras de-
vo'utas do Estado. É de se
acreditar, inclusive, que náo
fiscaliza os pióprios editáis que
concede, deíxando passar erros
flagrantes. Antonio Alves Lei-
te, por exemplo, comprou dois
lotes de térra em Sáo Félix
do Xingu, a 23 e 36 quilóme¬
tros de distancia da margem
direita do Rio Xingu, concedi¬
dos pela SAGRI no dia 4 de ou-
tubro do ano passado, numa
burla ás leis estaduals (que
náo permitem a um comprador
adquirir 'dois lotes) e federáis
(que condicionara a aquisigáo
de áreas de mala de 3 mil hee¬
tares á aprovagío pelo Sena¬
do).

SAGRI concedeu muitas
áreas situadas no interior de
reservas indígenas (como do
Gorotire e Máe María) ou de
propriedade do INCRA, igno¬
rando sempre a presenga de
posseiros. Alberto Costa D'Apa-
reclda comprou 3" mil hectárea
a apenas 95 quilómetros do
distancia de Marabá, faixa in¬
cluida nos 100 quilómetros
margináis á Rodovia Transa-
inazonica, pertencente, portan-
to, ao INCRA. Um edita! fol
publicado no Dlário Oficial sem
data.

Nos corredores da Secreta¬
ría de Agricultura fala-se de
muitas ilegalidades, algumas
délas envolvendo o próprio se-
cretário dé Agricultura.
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Partido trabalhi, idéia
£SP- ZV/0<t/V6

quearenistas
Da Sucursal ele

i BRASILIA

A reestruturagáo do traba-
Ihismo no Brasil como forga
eleitoral capaz de conter, a lim
só lempo, os radicalismos <le
esquerda e suprir a falla de
petielragáo da Arena junto ás
massas trabajadoras é urna al¬
ternativa que está sendo exu¬
dada pelos setores oficiáis, com
a necessária discrigáo para nao

esvaziár o partido da Revolu-
gáo e nao vulnerar a posigáo
de manler o bipartidarismo, as-
sumida pelo presidente da Re-
publica.
Dentro da estratégia política

do Governo, segundo observa¬
dores de ambos os partidos,
nota-se a preocupagáo de criar
alternativas que possam ser
usadas para evitar um impasse
institucional ent 1978 — fruto
de urna possível Vitoria-do
MpB ñas elelgóes gerals da-
quele ano — na medida era que
a Arena nao consiga os éxitos
esperados por seus dirigentes
ñas elelgóes municipais de
1976: Nesta ordem de idéias, a

clara observagáo de Geisel cm
favor da manutengáo do qua-
dro partidário, feita ao líder
.José Bonifácio e ao ex-presl-
dente da Camára, deputado
Flávlo Marcllio, na ultima se¬
mana, terla o caráter de esti-

Partido
O Partido Nacionalista,

em formacáo, lancará hoje,
no auditório da Associaqáo
Brasilelra de Imprensa, o

admitíase a possibilidade de vir
a ingressar num partido traba¬
lhista, mas esta é urna hipóle-
se que tanto cu como outros
companheiros nao podemos
excluir liminarmente".

Para o secretáno-geral do
MDB, deputado Thalcs Rama-
lho, a opnsigáó brasilelra, ho¬
je representada pelo seu par¬
tido, adquirió urna órganicida-
de de que nao dLspunha cm
seus primeiros tempos. Por es¬
ta razáo, o MDB, doutrinaria-
mente, nao se op.de a abertura
do Jeque partidário, "pois
aqueles que lutam pelo estado
de direito 110 país — e esta é a
grande prioridade de nosso
partido — ciertamente nao ab-
dicagáo de suas convlcpóes, in-
dependentemenie da legenda
que os abrigue".

ORIGEM PARTIDARIA

F.ntre os atuais congressistas
(364 deputados e 66 senadores,
num total de 430 parlamenta¬
res! menos de 5 por cento tpm
origem partidária trabalhista,
vindos do PTB ou do MTR,
fundado por Fernando Ferrari
e que se constituid numa ala
dissidente do PTB. Note-se,
porém, que elevado numero de
paramentares emedebistas tém
formagáo doutrinária traba¬
lhista e o ingresso deles no
MDB decorreu do estreitamen-
to do quadro partidário do
País,.

Deve ser feita urna outra
distingáo: eiitre os parlamenta-\
res.de origem trabalhista e os
cute sempre pertenceram ao
PTB, por convicgóes ideológi¬
cas ou pela radicalizapáo polí¬
tica em seus respectivos Esta¬
dos, como os emedebistas gau¬
chos Nadyr Rossetti e Alceu

seu manifestó "de fundadlo,
110 qual apressntará as. dl-
r e t r i z e s políticas, econó¬
micas e sociais que preten-

fal Barroso ICE), Resende Mon-
leiro (GO), Párente Frota (ES),
Manoel Novaes, Teodulo Albu-
querque e Joáo Aives, Bahia.
No Senado, dos quatro ex-

trabalhistas, tres estáo hoje
na Arena, os senadores Osiris
Teixeira (00), Renato Franco
(PA) c Milton Cabral (PB), sen-
-to Benjamín Farah (RJ). O úni¬
co que está nos quadros do
MDB.

DESARMONIA

Em que pese o falo da re¬
beldía de grande numero de
deputados da Arena á lideran-
ga de José Bonifacio (apesarda
habilidade no debate revelada
pelo lider ñas reunióes de ban¬
cada) continuar em estado la¬
tente, é no MDB que a desar-
monia mais se acentúa, emboca
seria menos percebida. Enquan-
to na Arena há coni'lito em
torno de um estilo de com-
portamento partidario na Ca-
mara, no MDB há pessoas e
grupos pouco afinados com o
proprlo programa partidario,
isto ficou evidenciando no epl-
íod'o da votagáo do requeri-
mento de convocagáo patroci¬
nado pelo partido, no sentido
de que o ministro da Justiga
fOsxe chamado a depor sobre
presos políticos.
Alegando razóes as mais di¬

versas, 24 dos 190 deputados
«niedebilas nao compareceram
á reuniáo da bancada para dis¬
cutir a convocado de Arman¬
do Falcáo, enquanto que no en¬
contró arenista sobre o mesmo
assunto só fallaram nove depu¬
tados. No momento da votagáo
do requerlmento, apenas 10 de¬
putados do MDB se encontra-
vam na Camara, nao tendo com¬
parecido ao Plenario, enquan¬
to outros viajavam sem dar
qualquer explicagáo á lidcran-
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de defender.
O presidente da Comissáo

Organizadora do Partido
Nacionalista, Sr Nemo

cR.esce o
NUMERO DÉ
DIRIGENTES
DO P.D.R..
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liá anos, vem sendo tentada

a organizagáo do PDR — Par¬
tido Democrático Republicano
— por inspirarán do ex-vice-
presidente da República, Pe¬
dro Aleixo, que faleccu há
pouco. Até agora, os organiza¬
dores nao' conseguiram obter
o. numero de assinaturas de
eleitores necessário para o re¬
gistro do partido.

Mas, enquanto isso, cresce o
numero de seus dirigentes. Em
Sao Paulo, a Comissáo Provi¬
soria Regional anunciou que o
numero de seus membros se
elevou de 13 para 19. Sao cíes:
Agripino Ribeiro da Silva, Al-
oides Vidigal, Augusto Slanis-
cia, Cesar Finamori Hori, Dar-
cy d'Alvear Silva, Geraldo Gon-
galves, Henrique Pinto Dias,
Joáo Marques de Azevedo Buo-
naduce, Joáo Valério de Pau¬
la Neto, Jorge Toma, José Ba-
raudi, Luís Antonio Ribeiro
Pinto, Neide M. Massaro, Olin-
da Marques de Azevedo, P. A.
J. Bannwart, Paulo Luis Sou-
za, Raimundo Magno de An-
drade, Rivailde Ovidio e Ru-
bens Martínez de la Rosa.

Na ultima sexta-feira, trés
membros da Comissáo Provlsó-
ria Nacional — general Carlos
Luís Guedes, Mauricio Aleixo
e Víctor Abdelá — e dois da
Regional — Rivailde Ovidio e
Alcides Vidigal estiveram em
Ribeiráo Preto, onde os traba¬
jos em favor do PDR estáo a
cargo de Luia Antonio Ribeiro
Pinto.

' ' \

Mauricio Aleixo, em declara-
5oes feitas náquela cidade, ma-
nifestou seu otimismo em rela-
gáo ao PDR que em sua opi¬
nión poderá participar das
eleigóes de 1976. Mauricio in-
formou que para obter regis¬
tro o PDR precisa angariar um
numero mínimo de assinaturas
de eleitores. Esse numero é de
1.450.000 assinaturas. Em Beio
Horizonte, Mauricio diz que já
se conseguiram 110.000.

No dia 29 de malo vencerá o
prazo legal para o PDR apre-
sentar as listas de assinatura.
O prazo é de um ano e conta¬
se da publlcagáo do manifestó
de lencamente. Os dirigentes
do PDR pnetendem repubücá-
lo no próximo més, para con¬
seguir mais um ano de prazo.

Canabarro, disse que a nova
agremlaqáo pretende lutar
contra a expansáo do tota¬
litarismo e da estatlzaqáo
e a ocupaqáo da grande
economía nacional por em¬

presas estrangelras ou es-
tatais.

mular a Arena a recuperarse
eleltoralmente mas nao envol¬
verla um previo endosso ao
partido se estas expectativas
viessem a frustra'r-se.
Entre parlamentares da Are¬

na e do MDB, sobretudo entre
os primeiros, nao sao poucos
es que admitem a fórmula co¬
mo viável, embora evitando de-
claragóes formáis, por enten-
derem que o urna idéia cm fa¬
se de estudos deve sot-repor-sé,
neste momento, a orientagáo
flxada pelo presidente da Re-
publica. ^

í "Nao teria sentido, e eu nao
seria leal ao partido — disse
um deputado da Arena gaucha
— se, em nivel de especulapáo,

Collares e os baianos Manoel
Novaes e Teódulo dé ARtuquer-
que, que tiveram no PTB urna
legenda a mois em suas iongas
carreiras políticas.
Um lavanlamento de deputa¬

dos egressos do trabalhismo in¬
dica que dos 21 nessa sltuacáo,
15 pertencem ao MDB e 6 á
Arena. No MDB bá os depu¬
tados Ruy I.ino (ACt, Joel Fer-
reira p Antunes de Oliveira
(AM>. Noeueira da Gama e pa¬
dre Noble (MG) Fernando Ga¬
ma e Nelson Maculan (PR),
Argilano Dario (ES), Petronio
Figueiredo (PB), Arlo Teodo¬
ro (RJ), e Aldo Fagundes, Na¬
dyr Rossetti, Antonio Bresolin
José Mandell! e Jairo Brum
(este vindo do MTR), no Rio
Grande do Sul. Entre os are.
nistas há os deputados Farsi-

ca ou diregáo partidaria. Este
comportamento nivelou os de¬
putados do Rio de Janeiro sen-
stveis á orientagáo pplitica do
ex-governador Chagas Freitas,
hoje em lula aberta com a di¬
regáo ~do MDB. Existe, aínda,
em fase de articulagáo, um
grupo de 20 deputados que se
aqtodenominam "pragmáticos",
que pretendem minimizar o de¬
bate político, em desacordó com
a lideranga partidaria na Cama¬
ra.

Diante desse quadro, torna¬
se difícil, no momento, urna
avaliagáo objetiva de quais se-
riam as bases parlamentares

, de um futuro partido trabalhis¬
ta. Mas parece que se sua for-
magáo fosse bem vista pelo Co-
verno nao lhe faltariam essas
bases.

Nacionalista é fundado
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Para Bonifacio, o

coutrole c de Geisel
Ao defender a tese de que a

distensáo política tem sua di¬
námica reculada i>clo presi¬
dente da República, o lider da
Arena na Camara, deputado
José Bonifacio, advertiu ontem
quo o apelo A Imaginagáo polí¬
tica criadora nao contero aos

quo utonderem A sugoslio do
general Gclsel o poder do ditar
regras de comportamcnto.
Para o líder, feita esta res-

salvo, as sugestóes o proniiti-
ctamcnlos da classo política
«Ao validos e devem ser esti¬
mulados, "mas nao se pode
perder de vista que devem re¬
presentar para o presidente
simples informes cum base nos
quais e, no momento oportuno,
as decisoes relativas A denomi¬
nada distensáo política serio
tomadas por quem de direilo:
o proprio presidente.
Bonifacio sálientou —- como

tem feito em diversas oportu¬
nidades — que "nunca ó bom
demais lombrar que Geiscl, po¬
la visáo de ebnjunto que tem
de todo o quadro Institucional,
é insubstituivcl na tomada do
decisoes que, pela propria gra-
vidade dos nssurltos que cnvol-
ve, nao pode ser delegada".
Anolisando o recente discur¬

so Jo senador Teotonio Vilela,
o parlamentar l'risou quo nao
há razio para temores na me¬
dida em que nem mermo a
oposigáo contesta a íormagáo
democrática do presidente da
Itepublica. Para ele, quondo se
diz que as coisas virio a scu
tempo, liso nao significa unía
protclagáo indefinida, "mas a
espera de melhor oporlunlda-
de para a tomada de decisoes".
"Acredito — enfatizou Bonifa¬
cio — que a normalizagáo de¬
mocrática nao só vira como
também virá durante o gover-
no do presidente Geisel".

repercussáo
Enquanto isso, no Senado, o

ambiente entre os arenistas é
de franca reserva, quando nao
de hostilidade, com relagáo ao
recente discurso do senador
Teotonio Vilela. O senador Di¬
ñarte Mariz, por exemplo, nao
faz segredo de que, ao cura-
iprimenlar seu colega de Ala-
goas, disse-lhe: "Com todo o
respeito por suas posigóes, mas
também com toda a franqueza,
foi o melhor discurso de opo¬
sigáo feito eslo ano".
Ura viee-lider da Arena no

Senado dlsse estar Informado
de que o pronuncianiento do
Vilela nao teve boa repercus¬
sáo junto ao PalAcio do Planal-
to. Outro frisou que o senador
alagonno lncorrera em erro ao
insinuar quo Geiscl enfrenta
dificuldades junto ao próprio
sistema revolucionárlo e que,
por isso, a distensáo política
nao se estarla proeessando no
ritmo desejado.
Diñarte Mariz sálientou aín¬

da que o simples Jato de o
presidente da República haver
pedido a Vilela que, com seu
discurso. nao caractcrizasse
urna eisio partidaria, nem hos-
tilizasse a lideranga do senador
Petrónio I'ortella, revela dois
outros aspectos: a íormagáo de¬
mocrática de Geisel para lilte-

i rar n representante a ron isla
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para o discurso e a sua discor¬
dancia pelos conceilos emiti¬
dos no pronunciamento.

ofensiva
Por sua vez, o deputado

Joao Gilberto |MI)B-RS) dlsse
ontem que o Pais está assistin-
do "a mais urna investida da
extrema-dircita com intengóes
subversivas, que mistura os in-
teresses do Partido Comunista
com a lula de lionicns súrios e

rg.sponsúveis para resolver pro¬
blemas internos do País".
Para o parlamentar gaucho,

"esta arremetida do uní setor
direltlsta transparecc no esl'or-
go de ridíeularizar pessoas e
instituígóes, desde os panfle¬
tos anóiiimiis e en» xerox, a

rjiie a imprensa tem feito alu-
sao, ató ñas constantes inves¬
tidas dos órgáos de comunica-
gao, baseados em boatos ou
mensagens de duvidosa valida-
de".
"Isso — deslaeou — con¬

trasta, porém, com o Jato de
quo nos últimos anos niuguéra
loi preso ou processado por lí-
gagóes com organizagoes de
extrema-díreila ou por atos
que tcnliam ' representodo
pressóes sobre a legalidude vi¬
gente, enquanto há sempre
cuidado extremado em relagáo
ao que so poderia caracterizar
como organizagoes de esquer-
da: nlultos presos, sob acusa-
gao da ligagáo a estas, alguns
absolvidos em tribunais, ou¬
tros condenados pela Lei de
Seguranga Nacional.
¡segundo Joño Gilberto, "os

extremismos nao tém tido ü'a-
tamento igual neste País, em-
bora penalmente citados nos
pronunciamcntos como inimi-
gos da naeionalidade. Talvez
por esta omissáo, liaja cresci-
mento da pressio psicossocial
dos radicáis da direita".
"A imprensa sein censura

— i'risou — poderá, e isto é
alarmante para muitos setores,
a quaiquer momento, levantar
o vén sobre escándalos, atos
corruptos ou llegáis onde elcs
existirem". O deputado citou o
exemplo do Rio Grande do
Sul, "onde a redugáo das res-
trigóes A liberdade de impren¬
sa nos últimos meses repre-
senlou o consequente surgi-
mento de denuncias de distor-
góes existentes cm setores li¬
gados A administragáo publica.
Assim, a imprensa iivre have-
rá de ser inoportuno fantasma
para quem porventura eo des-
garrou da probidade adminis¬
trativa ou da agio deutro dos
limites da lei e da jtistiga".

O parlamentar loi apartcado
pelo deputado Adhemur Ghi-
si, viee-lider da Arena, que ob-
servou que o discurso que la-
zia "já evidenciava o clima de
paz, ordem c respeito A von-
tade popular que existo, im¬
plantado no País no governo
do presidente Gclsel".
Segundo Ghisi, todos os dó¬

menlos punidos pela Rcvolu-
gáo eram subversivos, corrup¬
tos ou terroristas "que muito
mal fizeram c contlnuam ainda
a fazer a este País. O gover¬
no, cortamente, nao pode cru¬
zar os bragos diante da agáo
desses grupos". Para ele, e cs-
sa a seguranga que permite
uní clima de paz c harmonía A
pagan

Thales faz sugestóes
a oposicao

O secretário-geral / do' mdb,
deputado Thales Ramalho vé
duas alternativas de proccdi-
mento para o partido da opo-
sigáo, tendo como finalidade
contribuir para a distensáo po-
liliea: o ofercelmento de unía
emenda global á Constltuigio
cm vigor, propondo, em liabas
gerais, o retorno A Carta de
19C7, pela qual a Rcvolugio se
inslitucionalizoii, naquele ano,
e, um plano mals llexivcl de
retorno gradual aos preecltoi
consagrados por aquela Cons-
tiluigáo, especialmente no capi¬
tulo relativo As garantías e di-
reitos Individuáis, envolvendo
contatos com todos os setores
inleressados na materia ou com

responsabilidade no proeesso
politico, inclusive militares.
A rigor — e é Thales Ra¬

malho quem admite — Trata-ee
de o MDB oferecer ao governo

esp-3/5/73-
uma faixa eómum de interesses
na qual o dialogo possa se pro-
eessar, sem abrir mió de seu
programa e de seus compromis-
sos com o povo. Por esta razio,
a alternativa se verifica mais
quanio ao estilo de atuagáo em
busca da distensáo, do que pro-
priamente quanto as sugestóes
do partido para que esta se tor¬
ne possivel.
Para Thales Pimalbo, o en¬

contró do ponto de equilibrio
entre liberdade e seguranga
constituí o desafio maior a ser
superado e, neste particular, se
a oposigio eslá inteiramente
aberta ao diálogo e receptiva
is sugestóes dos setores com¬

petentes, nem por isto pode
abrir máa1, de valores básicos,
entre os quais, 0 restobeleci-
mentó da plenitudc do "babeas
eorpus", que considera um pré-
requisito para um entendimento
mais ampio.

DisTeNSftO uveconwm
estado de diheito
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tos, o exercício do poder, que
permita o funcionamenlo do
Exccutivo, do Legislativo e do
Judieiário, harmónicos e inde-
pendentes, e que respeite os
direitos individuáis".
"Distensáo — as'severou

Fernando Coelho — importa
em evolugáo para esse estado,
nunca cm estratificagao e per-
manéncla do regime excepcio¬
nal existente, nem em invólu-
gáo para um regime em que se
jam assentados os instrumen¬
tos que comprometen! a auten-
ticldade do regime reDresenta-
tivo, a ordem jurídica estável e
o equilibrio dos poderes".
Segundo ele, o Estado de Di-

reito nao pode existir pela me-
lade: "As variagóes que pode
suportar sem que se descarac-
terize, sio meramente aciden-
tais, como as que distinguen! s
monárquia inglesa do sistema
republicano norte-americano ou
o parlamentarismo do presiden¬
cialismo democrático".

O senador Paulo Brossard foi
mais radical: "Ou existe vonta-
dc de restaurar, no País, o re-
gime da lei 011 cntáo há ape¬
nas ■ palavras vazias de senti¬
do". "Esta idéia — acentuou —

de conservar os chamados in»-
trunientos dé excegáo, que sao
apenas a instltucionalizagáo do
arbitrio, mostra que nunca se
chegará A normalizagáo consti¬
tucional. Cumpre limpar toda a
área, de outra forma, a parte in¬
fectada comprometerá lodo o
organismo".
Brossard afirmou que "isto

val cair como caiu o Estado
Novo que caiu de repente, cm-
bora ninguém o pudesse pre¬
ver". O senador manifestou sua
Antipatía com relagáo & palavra
"distensáo", como também em
torno da "obertura". Para ele,
"a abertura náo abriu coisa ne-
nhuma".

"Distensáo política que nao
conduz ao Estado de Direito
náo terá sentido e será inocua
pela propria ausencia de fina¬
lidade". A afirmagáo foi felfa
■ontem pelo deputado Fernando
Coelho (MDB-PE), para quem "a
distensáo gradual somonte po¬
de representar um proeesso
tendente a um objetivo, um
meio, nunca um flm em si mes-
mo".
Já o senador Paulo Brossard

(MDB-RS) enfatizou que "a nor¬
malizagao democrática terá que
vlr, de urna vez e imediata-
nicnte. Gradualmente, a pres-
tagóes, náo virá porque, daqui
a um seculo, os detentores do
poder e aqueles que servem o
poder, em quaisquer circuns¬
tancias, háo de proclamar que
o País ainda náo está prepara¬
do para viver um regime de
Iegalidade".
"Náo pode haver — ressal-

tou Fernando Coeiho — Esta¬
do de Direito sem le"galidade,
democrática, segundo a idéia
que representa urna conquista
da nossa eivilizagáo e do esta-
gio de pensamcji'o jurídico e
político do nosso tempo. As¬
sim, urna ditadura pode estar
assentada em leis existentes,
inipostas pela minoría á maib-
ria mas, na medida cm que o
poder do governanfe náo re-
pousar na vontade popular, ja¬
máis será um Estado de Direi¬
to".
Para o deputado pernambu-

cano, a crise institucional em
que se encontra o País, em con-
sequéncia da vigencia do AI-5
e dos instrumentos de excegáo,
somente poderá ser superada
com a instauragáo de um regi¬
me de plena Iegalidade demo¬
crática "com base numa ordem
jurídica estável, que assegure
ao povo, através dos seus re¬
presentantes legítimamente elei-
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A institucionalizarlo do .rcgimc brasileiro, como

alternativa ao retorno ao Estado de Direito, foi pro¬

posta pelo senador Teotonio Vilela, Arena de Ak-
goas, ao defender a "necessidade ele se romper este

longo c ilógico rcgimc de transitoriechule cm que es¬
tamos vivendo".
Nesse processo, segundo

Teotonio Vilela, a extingáo do
Ato Institucional n.o 5 seria
"urna providencia automática",
embora tenha o senador res-
salvado que a discussáo insti¬
tucional nao deve se manter,
básicamente, era termos de sua
revogagáo ou nao:
"O AJ-5 é urna consequencia

do arbitrio, da mesma forma
que o arbitrio é urna conse¬
quencia da transitoriedade po¬
lítica brasileira. De maneira
que, manter ou nao manter o
Ato, carece de posieionamento
anterior que defina o que se
entende por Juridicidade e le-
gilimidade, cm face do Esta¬
do de Direito. E' evidente que,
sendo o Ato urna excepcionalí-
dade e sendo mlnha p-osigáo
claramente liberal, desde aín¬
da que a intengáo oficial se
acentúe no sentido do aperfei-
goamento das estruturas demo¬
cráticas, que poderá e deverá
nos levar á normalidade juri-
dico-constitucional, o Ato auto¬
máticamente deve ser extinto".

REFORMAR A
CONSTITUICAO

O senador Teotonio Vilela con¬
sidera necessarla, dentro do
processo de institucionaliza-
gao, a reforma da Constituigáo,
pois esta providencia seria "o
camlnho pertinente á s-olugáo
do impasse criado pela transi¬
toriedade". No . entanto, acre¬
dita que a, reforma, no con-
lekto atual, deveria ser feita
através de emendas e nao pe¬
la revlsáo de todo o texto cons¬
titucional, pois, por etapas, "ha-
verla menos tumulto político
e seria mais rápido, além de
haver um consenso parlamen¬
tar já indicativo da preferen¬
cia pelas emendas".
Do qualquer maneira, consi¬

dera Vilela que, na reforma
constitucional, o importante é
"contornar o arbitrio, ou mes¬
uro remové-lo, pois o arbitrio
é a pedra no meló do cami-
nho, o resto sio amenidades".
Recordando a recente inter-
vengáo cm Rio Branco, acres-
centou o senador que "um dos
graves aspectos do AI-5 sobre
a vida nacional está precisa-
mente na tcntagáo que oferece
de se resolver as menores coi¬
sas com os recursos de ulti¬
ma instancia".
"Quando se cuida de substi¬

tuir o arbitrlp por mecanis¬
mos jurídicos náo totalitarios,
o pensamento a predominar
náo é o de satisfagáo por se
opor a alguma colsa, mas o de
gravitar em torno das normas
jurídicas ocldentais ou da teo¬
ría dos dlreitos subjetivos das
democracias ocldentais que in-
fluenciariam a nossa cultura;
como também de evitar certa
incrivel tendencia de estatiza-

gáo do direito, como se o direi¬
to nao ohedecessc a cstabili-
dade de criterios éticos, "lon-
game-nte urdidos no curso da
civilizagáo", como revelara os
mestres, até so constituirem
em valores inabalaveis e nor¬

mativos, aceites pelo consen¬
so. universal".

Destacou o senador que a
sua del'esa do Estado do Di¬
reito, "cm que repousa a tran-
quilidade democrática", nao
implica "na negagáo da exis¬
tencia de um Estado Legal
no País", acrescentando que "o
que se confunde, para efeito
publico, é o principio da juri¬
dicidade com o principio da
legalidade". Acrescentou que o
"aperfeigoamento das práticas
democráticas" é ,uma tese per¬
manente do proprio presidente
Geiscl, e que "isto só pode
significar a procura do Esta¬
do do Direito, para a legitimi-
dade das tradigóes brasileiras".

O que nao tem mais sentido,
na oplniáo de Vilela, seria urna
regressáo político-institucional
ou, entáo, deixar como está pa¬
ra ver como íica, "segundo a
filosofía do comodismo irres-
ponsávcl". Para escapar dessa
omissáo, conforme o Senador,
é preciso que o Congrcsso, o
Governo e os políticos decidam
logo pela evolugáo institucional,
sob pena de "termos que res¬
ponder pelo presente no futu¬
ro, o futuro que pouco se vi,
apegados que estamos a urna po¬
lítica da oportunidade e nao da
estabilidade".

O POVO E os partidos

O senador Teotonio Vilela
acredita na validade do bipar-
tidarismo, alegando que a pro-
va dessa validade está ñas elei-
góes de 15 de novembro do ano
passado, quando "os votos nu¬
los diminuiram em 80 por cen-
to em rclagáo ao pleito de
1970". Acrescentou que "as
eleigóes de 74 comprovaram e
moslraram a atragáo popular
pelo pleito e, por extensáo, fol
a próprla valorizagáo pelo po-
vo da vida partidária".
De qualquer modo, ele prefe-

re considerar qualitatlvo e náo
quantilativo o problema da
existencia de partidos, mesmo
porque a criagáo de novas as-
sociagoes dependería de "maior
ou menor flexibilidade legis¬
lativa".

"Mas náo resta duvida de
que o florescimento de mais
partidos náo é propriamente
um palpite político. Sobretudo,
seria um surgimento determi¬
nado pela aglutinagáo de idéias.
No meu entender, o pluriparti-
darismo, repito, náo é a preocu-
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pagáo maior, mesmo porque es¬
capa a urna justificativa isenta
de argumentos reais. Já vive¬
mos táo absorvidos pelo subje¬
tivismo das coisas que o inte-
ressante, talvez, fosse cuidar
mais das matrizes do que dos
filholes".

A opgáo entre parlamentaris¬
mo c presidencialismo é outra
questáo considerada secundá-
ria no moipento por Vilela, pois
"como estamos vivendo sob o

.presidencialismo, será com ele
que iremos solucionar, agora,
o impasse entre o Estado de
Direito e o Estado Legal":
"Por que aumentar ainda

mais o leque de nossas preo-
cupagóes? Se a discussáo pode
ser adiada, o bom senso acon-
selha que náo se toque na ma¬
téria". — ponderou o senador.
Ainda para o futuro, em sua

opiniáo, deve ser colocada a
discussáo em torno da mudan-
ga do sistema de eleigáo, afir¬
mando que "na altura dos de¬
bates sobre o panorama políti¬
co-institucional, o veto distrital
pode e deve esperar também
outras soiúgdes políticas, das
quais emergiráo veredas mais
claras sobre sua apreciagáo".
"O voto distrital é matéria a

ser considerada com mais sen-

sibilidade localista do que mes¬
mo nacional. Nem sempre o
que é bom a um Estado, em
matéria dessa ordem, é bom a
outros. E desde que náo existe
prioridade em torno do caso,
mas conveniencias dlscutiveis,
seria o caso de náo valorizar
tanto a periferia em prejuizo
do centro" — acrescentou.

No entanto, em torno de elei¬
góes diretas ou indiretas, Teo¬
tonio Vilela considera as pri-
meiras urna determinagáo de¬
mocrática, a quai, evidente¬
mente, apoio". A excepcionall-
dade de execugáo direta vive
por forga da conjuntura", ex-
plicou o senador, acrescentan¬
do que "respeito, diante de fa-
tpres concretos, a discussáo
quanto á eleigáo presidencial
ser ou náo direta".

o papel das forjas
armadas

A posigáo das Forgas Arma¬
das é definida pelas constitui-
góes democráticas segundo
Teotonio Vilela, mas o senador
reconhece que a ampliagáo das
fungóes militares deve ser rea¬
lísticamente aceita em face da
existéncla mundial de um sur¬

to de vloléncía. Assim, para
assegurar a liberdade e a or¬
dem, concorda que os militares
participem das decisóes políti¬
cas superiores, náo apenas co¬
mo um poder moderador, mas
atuante.

Explicou que, por tudo lsso,
"hoje o papel constitucional
das Forgas Armadas é maior
do que antes";
"Elas que constitulam ontem

em guarda serena da nacional!-

Fxcecflo
dade, em poder moderador,
tantas e tantas vezes chamadas
a resolver desavengas internas
passageiras, recolhendo-se, cm
seguida, áo regimentallsmo dos
quartéis. Crlou-se, no entanto,
na vida moderna, um estilo de
desavenga permanente, um es¬
tado de violencia latente con¬

tra a quai a icl, pura e sim-
plesmente, náo é bastante se-
náo para autorizar e legitimar
a dinámica de agáo das Forgas
Armadas contra os proflsslo-
nais da vloléncia, ou seja, toda
a ospócie de terrorismo".
Prosseguiu afirmando que

"trata-se de fenómeno social
de caráter universal, já sufi¬
cientemente estudado por po¬
líticos, sociólogos, psicólogos e
antropólogos, á luz de certas
conveniencias do progresso":
"A sobrecarga do poder, pela

queda do tradicionalismo das
chefias extra-oficiais ou peía
queda das chefias sociais, natu¬
ralmente constituidas e reco-

nhccldas, necessita de urna
atenta, pronta e eficaz agáo das
Forgas Armadas. Esse estado
de alerta e, digamos mesmo, de
guerra, implica necessariamen-
te urna movimentagáo ostensi¬
va, autonomia de agáo, urna sé-
rie de quesltos antes descuida¬
dos pelo formalismo liberalizan¬
te estático. Defcndo o liberalis¬
mo, mas náo o lirismo repou-
sante. Ou estamos na crista
dos aconteclmentos ou seremos
arrastados por eles. Nosso des¬
tino náo é lutar para servir aos
inlmigos da liberdade, mas pa¬
ra sustentar a liberdade, irmá
da ordem".

Nesse sentido, segundo Teo¬
tonio Vilela, o papel das Forgas
Armadas deixou de ser "o de
simples poder moderador, mas
é também um papel participan¬
te ñas decisóes de cupula do
poder político":
"O ativismo das minorías é

de tal forma impressionante
que, de certo modo, no mundo
externo, o ativismo ocupa mais
espago ñas preocupagócs Inter-
nacionais do que mesmo o de
senv'olvimento e a guarda da
maioria que trabaiha, pensa,
ama sua pátrla. Em todos os
países, essas minorías, repre¬
sentadas por centenas de for¬
mas de deBcontentamentos
atentatórios á normalidade so¬

cial, luta aberta ou solertemen¬
te dentro de programas lninter-
ruptos" — acrescentou.
Esse fenómeno, segundo o

senador, eriou a necessidade de
urna nova interpretagáo da
presenga das Forgas Armadas
"ao lado da lei, com a lei e pe¬
la lei, nos aconteclmentos da
vida nacional". Como a "vlolén¬
cia tornou-se urna instituigáo
permanente", ele acredita que
"só outra instituigáo pode con¬
té-la, aliando o exercicio dina-
mico da lei ao exercicio dina-
mico da forca".
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Brasilia — Quutorre meses de poli-

tica de distcnsáo nao esgoturam os esfor-
qos do General Emesia Geir.el para con¬
ducir o país a uní estado de dircito, nos
o jato ó que os ueoiiLccimentos acorridos
entre a eleicáo de 1974, que apresentou
resultados súrprccudentes para o sis¬
tema, c a instatacao dos truhulhos parla¬
mentares, que. a Uposigáo tentón trans¬
formar num motor de eiplosao dos con¬
troles político-militares, produziram um
desaccleramento na e.iccucño do projeto.
Nao se pode, fular proprlamente em' recito,e
pois a dislcnsao ai está nos debates do
Congresso e na Uberdade com que a im¬
prensa, ou pelo menosnina secuo impor¬
tante da imprensa, passou a examinar o
quadro institucional Embora nein sem-
prp sejum suscetiicis de sonda.qcm as ?<•-
aqóes militares ou a temperatura nos
quartéis, o futo e que se identifieoii a
emergencia de uprecnsóes descncudcadus
pelo ritmo eom que, entre norembro c
abril, se tentón ampliar a pina de terre¬
no limpo pela estrategia da ilistcnsuo. A
disten-sao nao acabou. Ela ai está, mas o
impeto dos que tenturam uprojundar as
aberturas do Governo Geiset esta contido
por algurn tempo ou por um tempo cuja
duraqáo será dituda pela paciencia com
que os comandos })oliticos souberem en-
cammhar o assunto sem ferir as linhas
de defesa do sistema.

Definiram-se por um ano ou dois os
limites da abertura política e o Governo
náo pretende estimular ou p c r m 11 ir
transposicóes perigqsas. Ja se sabe que o
instrumental revolucionario, o Ato •> e as
leis de escecuo, como o Decreto 477, a l,vi
de Seguranca Nacional e a Leí de Im¬
prenta, náo sofreráo altcracocs na sua
vigencia ou ría sua forma. Continúe,-do
a integrar o arsenal de seguranca que
pretende "ordenar a liberdude." por con ta
prápriu e. náo precisamente no sentido
em que usa cssa expresado o Senador Te-
otóuio Vitela. Tamban nesse periodo que
vem pela frente nao se. rcalizarác refor¬
mas constituaonuis nem se examinaráo
propostas de urna revisáo global das ins-
tUuiqóes políticas Urna ou nutra altera¬
ndo legislativa poderá ser adotada desde
que náo alcance o cerne do rajuñe que
tem seu ponto de equilibrio na Constitai-
qáo de 1969 balanceada pelos superpode-
res do Ato 5. Os direitos hiimcinos náo se¬

rán tema de estudo aprofundudo e tudo
quanto ocorrer nessa arca será rcflexo de
urna atitude. das próprius autoridades in¬
cumbidas da seguronca na medida em
que se ajustan gradualmente ás re-
comcndacócs do Governo para evitar
abusos na represado e pura seguir, no
possível, os procedimentos judiciais.

No que se diz aclma está contida
urna liithu de restricócs capaz de Levar ao
cctieismo se nao ao desespero utguns seto-
res par lumen tures. As iliregocs partida¬
rias, notadamente a da dposigáo, estarao
livres contado para formular as aspira-
qóes que representani no Congresso, e a
parte da imprensa beneficiada pela sus-
pensáo da censura continuara a disentir
cm tese, os problemas e a utilizar sua
facuidade de crítica no ámbito do Poder
Civil.e desde que issu náo represente um
desafio ao regime tutelar sob o qual vive¬
mos. Nunca csqucccr que o'Presidente da
República, nesse regime, c concomitan-
teniente cheje de um processo revolucio-
nário, logo solidáirio com tele, embora te-
nha como meta a conc.iliacáo entre Jorcas
Racionáis com vistas á nonnalizac.áo ins¬
titucional, ou se ja, a cessucáo do processo
revolucionario em beneficio do triunfo
dos principios que transformaran! muña
revolicuó o ¡nominento de margo de 1961.

Náo sera poiieo, todavía, que se pros-
siga no debate e no aliciainento de urna

opiniüo, de cuja mobilizagño ira depender
eni parte fundamental o éxito final da
política do General Geisel. Nos pronutici-
amentos reculludos pela imprensa denf e
pessoas de maior qualificagáo intelectual
e moral do Brusil náo há vozes dissonan¬
tes quanto a neccssidade da retomada do
estado de direito mediante a suptzssño
dos a tos de excecáo. A viabilidade do es-

forqo do Presidente da República em con¬
jugar e ;->a tendencia da opiniáo nacional
com as preocupagócs cius Porgas Ar¬
madas está no futo de que a todos se
afigura imprescindivel a abordagem per¬
manente do problema au Seguranca
Nacional, n subversáo deixou de ser urna

ameaga esporádica pura tornar-se, no Es¬
tado moderno, urna amcuca latente e du-
radoura. O reconhecirnento desse fato
torna permeável a todos os políticos libe¬
ráis a idéia de dotar o Governo dos meios
constituciónais e legáis de defender as
instituigocs mis emergencias criadas pe¬
las irrupgucs terroristas que se alastrum
por naqóes vizinhas.

No momento, o Governo tende a as-

segurar aos militares que jamais agirá le-
vianamente, prctendendo pautar sua
marcha peto prudente gradualisnio de
que ain ia náo saiu o Presidente da Repú¬
blica, malgrudo al'juns ensaios, dentro do
Governo, de precipitar o exame de ques-
tóes institucionuis. O General Geisel cer-
tumente terá tranqui'-zado os comandos
militares e, mediante a pe.rsisténcia do
debate, assegura aos civis que a política
de distensáo ná( e urna política de faz-de-
conta, mas o caminhu pelo qual se poda¬
rá chegar ao estado de direito.

('.arlos Cusidlo liraaro

NOTAS E INFORMALES
esp- ls/ó/vs

o í£ me
Ailisten.sáo política permanece noritmo acentuadamente mais len¬
to em que entrón há dois meses, des¬
de que se fi/eram nítidas as perigo
sas contraprcwñcs de que lalava, já
no aiio passado, o presidente Ernesto
Geisel. Alimenta se apenas dos deba¬
tes permitidos no Congresso e na im-
prensa. ti, salvo acídenles, as.stm con¬
tinuará até 1976: se tudo correr beni.
a espera da rnelhoria na silua<;ao eco-
nómico-financeira e a recuperado
cleitoral da Arena hrmariam no pró¬
ximo ano o clima que, pela discussáo
dos problemas poütico-institucionais,
se pretende estar preparando para
um avanzo efetivo na liberalizado
do regime.

Por enquanto, o Governo náo teria
iniciativas a tomar nesse sentido. A
oposicáo, Por vez, rccuou bastan¬
te, após os primeiros ensaios, teme-
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rosa de contribuir para que aumen¬
ten! as dificuldades enfrentadas pelo
presidente da República. E a Arena
se dedica a exercício de respostas
formáis ao ..ioh e de apoio náo me¬
nos formal ao lixecutivo. Persisten*,
em conseqiiéncia, as apreensóes nos
meios políticos. Os dirigentes parla¬
mentares comc^am a expressar o te¬
mor de um rctroccsso decorrcntc da

prolongada imobili/a^áo do debate a
nivel meramente académico. A dis¬
cussáo desligada da realidade, que
nao chega a conclusoes práticas, "cn-
cerra o perigo de projetar a falsa im-
pressáo de que o Congresso tenha
possibilidade de promover alguma re¬
forma", observa o senador Accioly
Filho, presidente da Arena do Paraná
O debate político é importante na

medida en» que abre perspectivas de
conseqiiéncia.

O caminho

a seguir

Nao estaríamos na reta'
final que leva á marca de
grande potencia e nem

seríamos, portanto, urna
nagáo em plena vitalida-

de criadora, se náo vivessemos táo apaixonadamente o
processo das nossas instituigóes políticas.

Embora o problema institucional tenha sido co¬
locado com o próprio movimento revolucionario quv
fez cessar a vigencia da Constituicáo de 1946, sua
acuidade atual deriva daquele embate entre realida¬
de e legalidade que nos custou o 13 de dezembro de
1968. Ajustando por um ato de imperio a teoria polí¬
tica aos falos políticos, o texto constitucional legado
pelo marechal Castelo Branco náo poderia resistir
á mutilagáo de um de seus principios fundamentáis,
como era o da inviolabilidade do mandato parlamen¬
tar.

Na' realidade, nem ele resistiu nem tampouco o
seu herdeiro. O impedimento por doenc'a e, logo em
seguida, a substituido do marechal Costa e Silva por
urna Junta Militar, priipeiro, e pelo general Emilio
Garrastazu Médici, depois, trouxeram consigo urna no¬
va Constituicáo, que é a que ainda hoje em dia rege
os destinos do País.

E a partir daí que o debate institucional adquire
aquela especie de consciéncia da neccssidade que o
torna obrigatório a leigos, a juristas, a parlamentares,
n cidadáos cónscios de seus direitos e deveres políti¬
cos. Que País somos, que País auerernoaser?

O debate em torno do "modelo político brasilei-
ro" náo faz senáo traduzir a ultima desilusáo da opi¬
niáo publica quanto á Constituigáo reformada de 1969.
Sobre esse "modelo político" já se teceram teias de
acrisolada fé revolucionaria e outras em que a simpa¬
tía pelo regime mal se disfarga em contestagáo. A ex-
pressáo assinala como poucas a fase de transigáo que
o País atravessa, por natureza ambigua, por esséncia
indefinida. Se estamos em transigió para a fase pós-
industrial do desenvolvimento económico, nada mais
natural que o desenvolvimento social e o político ex¬
perimenten! o mesmo impulso dinámico.

Assim colocada, a questlo parece curial. E lógica¬
mente o seria se sé pudesse dizer que na base do de¬
senvolvimento económico nacional esteja urna reforma
da estrutura da nossa economia. Ora, nao incidiría em
erro quem dissesse que, se a economia nacional cres-
ceu ñas proporgóes de todos conhecidas, tal se deu
mediante urna agao deliberada de trabalho conscien¬
te, sobre urna estrutura já dada e inalterada. Em re¬
sumo, o modelo económico brasileiro segue na sua
evolugáo as coordenadas da civilizaglo onde imperam
a livro iniciativa e a economia de mercado. Como se

justificaria o anseio de sermos origináis no talhe de
um modelo político para o Brasil?

O cx-ministro Oswaldo Trigueiro aclara bem este
ponto. Na área política nao há lugar para largos vóos
da imaginagáo,.

A conclusáo do ex-ministro do Supremo Tribunal
ó a de todos os homens de bom senso: nossos proble¬
mas políticos somente seráo superados pelo exercício
da política, com base na interagáo entre a historia e
as realidades sociais. Como s. exa. diz, "a prálica da
verdadeira democracia pj.;essupóe elevado grau de ci-
vilizagáo, que náo estamos impedidos de atingir. Mas
csse estágio de desenvolvimento político náo se alcan-
ga apenas com a repetida substituigáo das leis funda¬
mentáis e, muito menos, com a elaboragáo de planos
abstratos, que venham aumentar a distancia que, en¬
tre nós, separa o país legal do país real".


